
Município de Capanema — PR 

PARECER CONTÁBIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO DE  SOFTWARE,  INCLUINDO OS SEGUINTES SISTEMAS: 
APLICAÇÃO MOBILE, MÓDULO DE ADMISSÃO, MÓDULO DE ALMOXARIFADO, 
MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E HABITE-SE, MÓDULO DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE,  MÓDULO DE CADASTRO DE 
LOTEAMENTO, MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E ATENDIMENTO AO CIDADÃO 
156, MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR, MÓDULO DE 
CONTROLE DE FROTAS, MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU, MÓDULO DE 
CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL, MÓDULO DE CONTROLE INTERNO, MÓDULO DE 
CONTROLE PATRIMONIAL, MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS 
DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO, MÓDULO 
DE FISCALIZAÇÃO, MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS, MÓDULO DE NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA DE SERVIÇOS, MÓDULO DE OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO, 
MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, MÓDULO DE PORTAL DO 
CONTRIBUINTE, MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS, MÓDULO DE PROTESTO 
ELETRÔNICO, MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE PAGAMENTO, MÓDULO 
DE REDESIM, MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO, MÓDULO DE 
GERENCIAMENTO DE CUSTOS, MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E 
PROTOCOLO, MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA, MÓDULO DE CEMITÉRIO, 
MÓDULO DE PROCURADORIA, SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER,  
SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE ENTRADA E SAÍDA DE SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, COM FORNECIMENTO DO  SOFTWARE  PARA GESTÃO, 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE COLETA, SUPORTE TÉCNICO 
ESPECIALIZADO RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTÁBIL E FINANCEIRO SUPORTE TÉCNICO TRIBUTÁRIO E SUPORTE TÉCNICO 
OPERACIONAL, PARA UTILIZAÇÃO NO EXECUTIVO MUNICIPAL E LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações Públicas 
acerca da existência de dotação(ões) orçamentária(s) para a contratação do objeto acima referido, 
informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento  sera  efetuado por 
intermédio da(s) Dotação(eies) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programatica Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 590 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 
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Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no momento 
da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a análise da 
disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica reservada as etapas da 
despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da Lei 4.320, de 17 de março de 
1964, observada a possibilidade de frustração na previsão de arrecadação capaz de afetar a 
cobertura financeira destinada à quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto à análise 
e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor Municipal de cada 
pasta. Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte desses agentes, a fim de que não 
contraiam despesas sem a devida cobertura financeira dentro do exercício corrente, sob pena de 
submeter o Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de mesma 
natureza venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver limitação de 
empenho e movimentação financeira para realização das despesas correspondentes, por força do § 
3° do  art.  9° da Lei 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados as informações apresentadas no 
processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por alterações que 
eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a formalização da contratação, 
salvo se as alterações forem formalmente encaminhadas a este Departamento em tempo hábil para 
emissão de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 

o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 09 de agosto de 2024. 

V a Trento 

CRC PR 079544/0-4 

• 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para Os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 76.030.717/0001-48  DUNK):  900850777 
Razão Social: EQUIPLANO SISTEMAS LTDA. 
Nome Fantasia: EQUIPLANO SISTEMAS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 11/12/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Não 
da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  
III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 28/01/2025 Automática 
FGTS Validade: 23/08/2024 Automática 
Trabalhista (littp://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 29/01/2025 Automática 

- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 
Receita Estadual/Distrital Validade: 10/10/2024 
Receita Municipal Validade: 28/09/2024 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 
Validade: 30/04/2025 

Emitido  em: 09/08/2024 08:08 
CPF: 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  

1 de 1 
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70 Termo Aditivo ao Contrato n° 327/2022, que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, 
e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Lei n° 
8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 327/20 decorrente do processo de licitaçao 
modalidade Tomada de Preços n° 10/2022 e de acordo com a Manifestaçao Jurídica datada de 9/11/2023, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 327/2022 pelo prazo de 2 (dois) 
meses, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento, Valor Total do Aditivo R$ 92.144,96 (Noventa e dois mil, 
cento e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) conforme abaixo: 

Ite 

m  

Código do 

pr  Dduto/se 

rv iço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dade 

Acresci 

da 

Unidade Valor unitário Total do 

Aditivo 

1 63172 APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 104,06 208,12 

2 63216 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

1  UN  - 

3 63208 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

1  UN  - 

4 63176 MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 3.121,71 6.243,42 

5 63173 MÓDULO DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 364,20 728,40 

6 63213 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 478,66 957,32 

7 63174 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248,68 

8 63175 MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E2 
HABITE-SE - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 416,23 832,46 

9 63177 MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 1.248,68 2.497,36 

10 63178 MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 468,26 936,52 

11 63179 MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.248,68 2.497,36 

12 63181 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 3.954,17 7.908,34 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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13 63209 MÓDULO DE CONTABILIDADE POBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LIDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

2 MÊS 765,86 1.531,72 

14 63182 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA 
USO EXCLUSIVO  pc.  PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248,68 

15 63183 MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

16 63184 MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES 
NACIONAL - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 884,48 1.768,96 

17 63185 MÓDULO DE CONTROLE  INTERN°  - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

18 63210 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL 22 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 208,11 416,22 

19 63186 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 312,17 624,34 

20 63187 MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES Financeiras - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 1.248,68 2.497,36 

21 63188 MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 832,46 1.664,92 

22 63189 MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

23 63200 MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 520,29 1.040,58 

24 63203 MÓDULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 2.081,14 4.162,28 

25 63211 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 239,33 478,66 

26 63190 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

27 63191 MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

28 63192 MÓDULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 208,11 416,22 

29 63214 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 208,11 416,22 

30 63193 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 936,51 1.873,02 

31 63194 MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 936,51 1.873,02 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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32 63195 MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,38 

33 63204 MÓDULO DE PROCURADORIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 2.081,14 4.162,28 

34 63196 MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 936,51 1.873,02 

35 63212 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

36 63197 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

37 63198 MÓDULO DE REDESIM - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

38 63201 MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E2 
PROTOCOLO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 728,40 1.456,80 

39 63202 MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 1.040,57 2.081,14 

40 63199 MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 936,51 1.873,02 

41 63205 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 4.058,23 8.116,46 

42 63215 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO'  
CONTABIL E FINANCEIRO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

43 63207 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO 
Especializado Contábil e Financeiro Suporte Técnico 
Tributário - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 8.116,45 16.232,90 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais clausulas do contrato originário, nao atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 
dia(s) do mês de agosto de 2024 

JOAO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Representante Legal 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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licitacao@capanema.pr.gov.br  
o" 

De: licitacao@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: sexta-feira, 9 de agosto de 2024 08:35 
Para: 'Mayara Prestes' 
Assunto: RES: SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO -50 
Anexos: 7° ADITIVO AO CONTRATO 327.pdf 

Bom dia 
Segue o Aditivo para Assinatura 
Favor assinar digitalmente e nos devolver 

De: Mayara Prestes <mayara.prestes@equiplano.com.br> 
Enviada em: quarta-feira, 7 de agosto de 2024 11:23 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br  
Cc:  DG Equiplano  Business  <comercial@equiplano.com.br>; Pamella Macedo <pamella.macedo@equiplano.com.br> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO -50 

Bom dia, 

Segue a solicitação de Prorrogação contratual para a Prefeitura Municipal de Capanema. 

Atenciosamente 

• 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇAO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.prgov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal: Américo Be114 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda:  Lutz  Alberto Letti 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270- CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema -  Parana  
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 10  Secretario 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 20  Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITARORIOS  
70 Termo Aditivo ao Contrato no 327/2022, que entre si celebram 
de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n°76.030.717/0001-48, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Lei n° 8.666/1993, 
ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 327/20 
decorrente do processo de licitação modalidade Tomada de Pregos n° 

10/2022 e de acordo com a Manifestação Jurídica datada de 9/11/2023, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n° 327/2022 pelo prazo de 2 (dois) meses, a contar a partir do 
dia seguinte ao seu vencimento, Valor Total do Aditivo R$ 92.144,96 
(Noventa e dois mil, cento e quarenta e quatro reais e noventa e seis 
centavos) conforme abaixo: 

Rem 
C6d1ito do 
produto/ 
asrvico 

Nome do produto/senico 
Quantidade 
Acrescida 

Unidade 
Valor 

unittfrin 
Total do 
Aditivo 

1 63172 
APLICAÇÃO' MOMIE - PARA USO  EX.  
(,1.1.7FVO DO P01)010 EXECUTIVO -  

2 MES 104.06 200,12 

2 63216 
'CONVERSÃO. IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA 1730 IX. 
CTITSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

1  UN  

1 63208 
CONVERSÃO. ' IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EX. 
CLUSIVO 130 PODER EXECUTIVO 

UN  

4 63176 
MOTafT.0 DA AsstslINCIA SOCIAL. PARA 
USO EXCI SIVIO DO PODER EXECUTIVO 

3.121,71 6.243,42 

5 63173 
 MODULO DE ADMISSÃO -- PARA USO 

EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MÊS 364,20 721E40 

6 63213  
MODULO DE . A LmcixAMEADO •• PARA 
USO EXCLUSIVO DO YODER LEGISLATIVO - 

MPS  478.66 957.32 

7 63174 
MÓDITE0 DE. ALMOXARIFADO - PARA 
1/S0 EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MES 624,34 1.248,68 

S  63175 
MODULO DE - ALVARA DE CON- 
STRIXÃO E IIABITE-SE - PARA 1.150 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 NI I S 416,23 832.46 

9 63177 
MODULO DE B.)' • RUMNESS IN - 
TELLIGENCE .. PARA USO EXCLe. 
SIVO DO PODER EXECUTIVO 

, NI ES 1.218.68 1..19Y..1,  

10 63178 
MODULO . DE CADASTRO 'DE 
LOTEAMENTO - PARA USO EX.  
C7.USIVO DO PODER EXECUTIVO 

MÊS 468,26 936,52 

11 63179 
MODULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 - PARA 
USO EXCLUMVO DO ELMER EXf.ctrriVo 

MÊS 1.24068 2.497,36 

12 63181 

, 

MODULO' DE CONTABILIDADC  PURL).  
CA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇA- 
MENTO ANUAL (PPA, 1.00, LOA) 
?maul°  de  conies  ao TCE/PR - PARA USO 
EX,CLUFVO DO PODER /2LEÇ1)1V0 

7.I i".S 3 954,17 7908,34  

13 63209 

mODUL0 DE. CONTABILIDADE  PURL).  
CA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇA- 
MENTO ANUAL (PPA, IDO, LOA) 
Prestação de contu ao ICE/PR • PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2. MTS 769.86 1.531,72 

14 6318/ 
MODULO DE CONTI/0LE DE 
FROTAS - PARA USO EXCIII- 
Sly° DO PODER EXECLITIVO 

7  MRS  624,14 1.2.18,68  

IS  63183 
MODULO 'DE CONTROLE DP. IS- 
ENCÃO DE Irru - PARA USO  EX-  
CLITSIVO DO PODER EXECUTIVO 

7.1:5 31237 624,34 

16 63184  
MODULO DE CONTROLE DO SIM' 
PIPS NACIONAL - PARA CSC/ EX.  
t-MUSIVO DO PODER EXECLIIVO 

7  MPS  684.48 1/68.96 

17 6„..,18„  
MODULI"  DE L

'
ONTR011  INTERN°  -PARA 

USO EXC,ELZSIVO DO PODER EXECUTIVO 
2 MES 312,17 624,34 

IO  63210 
MODULO DE' CONTROLE PAT- 
RIMONIAL - PARA USO EXCLU- 
MVO DC) PODER LEGISLATIVO 

-  MPS  209,11 416,22  

19 63186 
MODULO DE 'CONTROLE PAT..  
IUMONIAL - PARA USO EXCLU- 
MVO DO PODER EXECUTIVO 

' MES 312,17 624.34  

20 63187 

MODULO DE . DECIARAÇÃO 
ELETRONICA DE SERVIÇOS DE IN• 
STITUIÇOES Firiancekas - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

MÊS 1.248,68 2.497,36 

21 63188 
MODULO DE DOMICILIO 
ELETRÔNICO - PARA USO EX-  
CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

'  MPS  832,16 L664,92 

22 63189 
MOD RA MODULO DE FISCALIZAÇÃO - PA 
USO EXCIUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

MÊS 520,29 1.040,58 

23 63200 
MODULO DE GERE.NCIAME N. 
TO DE CUSTOS - PARA USO  EX,  
CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  520,29 1.040,58 

24 63203 
MODULO DE GESTÃO PARA CE- 
mntRio - PARA 1260 EXCLU- 
SIVO DO PODP.R EXECUTIVO 

2 MÊS 2.081.14 4.162,28 

25 63211 
MODULO' DE LicrrAÇÃo E 
COMPRAS - PARA USO EXCLU- 
SIVO DO PODER LEGISLATIVO 

, 

2 MÊS 239,33 478,66 

26 63190 
MODULO DP LICITAÇÃO E' 
COMPRAS - PARA USO F.XCLU- 

DO PODER EXEcuTpio ,D.'1.1 
2  MPS  1010,57 2.081,14 

27 63191 
mOoLito DE NOTA FISCAL EtETRONI-
CA DE SERV1ÇOS - PARA USO  EX-  
C.I.I;SIVO no poDER EXECUTIVO 

2  MPS  1.049,57 2.061.14 

28 63192 
MODULO DE OBRAS PUBLICAS/ 
INTERVENÇÃO • PARA USO EX-  
CIUSIVO DO PODER EXEÇUTIVO 

' 

2 MÊS 208,11 116,22 

29 63214 
'MODULO DE PORTAL DA TRANS.  
PARENC1A . PARA USO EXCEL'.  
SIVO DO P91)E11 LEGISLATIVO 

2 MÊS 20011 416,22 

30 63193 
MODULO DE PORTAL DA  TRANS- 
PARANCIA - PARA uso EXCLU- 
STVO DO PODER EXECUTIVO 

2 NiEs 936,0) 1.873,02 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 

DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEM  

SEXTA-FEIR A, 9  DR  ikGOSTO DE 2024 - EDIÇÃO 1501 



SEXTA-FEIRA, 9 DE AGOSTO DE 2024 - EDIÇÃO 1501 
ORGAO DE DIVULGAÇÃO 

DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNIC/PTO DE CAPANEM 

00  
MODULO DE PORTAL DO 120N- 

31 63194 TRIBUINTi - PARA USO E,XCIX1- 2  MPS  936,51 1.073.02 
SIVO DO PODER EXECUTIVO 

32 63195 MODULO .3It PROCESSOS FISCAIS • PARA 2 ME S $2R29 1.040,311 
U P..X 

-r,,,SE
IV(I PODER  X K: UT OA tl 

MÓDULO PROCURADORIA PAR
1V  

33 63204 
116.0 EXCUJSIVO DO PODER EXECI,TITVO 

2 MES Z081.14 4.162.28 

MODULO DE PROTESTES 
34 63196 ELETRÔNICO - PARA USO EX-  2 MES 936,51 1.873,02 

CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE RECURSOS HUMANOS 

35 63212 FOLHA DE PAGAMENTO • PARA USO 2  MRS  312,17 624,34 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 
MODULO DE RECURSOS HUMANOS 

36 63197 FOLHA DE PAGAMENTO - PARA USO 2  MRS  1.04057 2.081.14 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

3 7  63198 
MODULO DE RF.DESIM - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 2 MPS  ',20,2 9 1.04 .58 

 
0 

MODULO DE TRAMITA00  OE PRO- 
38 63201 CMOS E PROTOCOLO - PARA USO 2  MRS  728,40 1.456,80 

EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE TRIBLITACAO E DIV/- 

39 63202 DA ATIVA • PARA USO EXCEL/.  2 MES 1960,37 2.081,14  
Mr DO PDDER EXECUTIVO 
MODULO SAME E SEGURANC., 

40 63199 DO TRABALHO - PARA USO EX-  2  MRS  936,51 1.073,02 
CIIITJVO DO PODER EXECUTIVO 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM 

41 63205 DATA CENTER - PARA LISO EX-  2 MIS 4.058,23 8.116.46 
CLUSIVO DO PODEIS EXECUTIVO 
SUPORTE TECNICO ESPECIALIZADO 

42 63215 CONTABIL F. FINANCEIRO . PARA USO 2  MPS  520,29 1.040.58 
EXCIUSIVQX0 PODER LEGISLATIVO 
SUPORTE TECNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TECNI- 

43 63207 CO Espedalirado Coritibil e Ploanceiro 2 MgS 8.116,45 16.232,90 
Suporte Técolco Tributário . PARA TISO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Municipio de Capanema. Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 9 de agosto 
de 2024. 

AMÉRICO BEL
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Prefeito Municipal EQUIPLAN
co,
O

n
SI5=AS LTDA 

20 Termo Aditivo ao Contrato n° 112/2024, que entre si celebram 
de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEU- 
TICOS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA., 
CNPJ sob o n° 44.734.671/0022-86, também já qualificada nos autos, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as 
normas da Lei n°14.133/2021 e Lei Complementar n0  14/2022, ajustam 
o presente termo aditivo a Ata de Registro de Preços ir 112/2024, 
decorrente do processo de Licitação Modalidade Pregão Eletrônico 
n° 14/2024 e de acordo com a Decisão Administrativa, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica Acrescentado o item 191 a Ata de 
Reg'stro de Pregos n° 112/2024, valor total do Aditivo R$ 1.125,00 
(Mi , cento c vinte e cinco reais) conforme abaixo: 

Clidiso do 
Rem produto/ 

4ervico 
Del,cncic do produto/servico 

Unidade 
de medida 

,,,, 
'''"" 

Quantidade 
Acrescida 

Valor 
Unitirio 

, ‘ .„ ,,,, 
''' '''''' 

HEPARINA SODICA, 5.000U1/ 
191 65527 ML SOLUCAO INIETAVEL  AMP  CRISTALIA 150 7,00 1.120,00 

(0,25MI.) (L3R0272796) 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
de 2024.  

AMERICO  BELIE  
Pnleito Municipal 

Parana:  Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 9 de agosto 

ADRIAN()  GOMES DOS SANTOS 
Represcnunne Legal 

CRISTAL1A PRODUTOS QUIMICOS 
FARMACEUTICOS LTDA 

Contratada 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
16 •" 

NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao  art.  2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue:  

Recap  DATA l'Al  OR  

FNAS - RI. PSB - C,C 27.499-6 
06/08/2024 
06/08/2029 

4 60040 
5,715.55 

FNAS - 111. MAi: APAF  -CC  30 319.4 06/08/2024 648,62 
ENAS - 055 198014NR.° -. (JC 39019-7 86/08/2024 25 000,00 

06/06/2024 12 001.22 
07/08/2024 6.662.76 
07/08/2024 11 162,4) 
07/08/2024 36.306.10 
09/08/2024 475,57 
09/08/2024  119.018,00 

FNDE - FUMES -C/C 30665-7 
09/08/2024 5.961,56 
09/08/2024 3.497,88 
09/08/2024 50.105.51 
09/08/2024 203.37 
09/08/2024 27.45 
09/08/2024 12.117.74 
06/08/2024 3.464,70 
06/08/2024 988,40 

Fund° Nadu.]  do  Sande  .- Elmo CUSTEIO - C/C 325Si. , 
06/08/2024 
0810812024 

18.779,60  
115.418.14 

09/08/2024 32.816,25 
/19/08/2024 90.868,60  

',undo  ESINCIIII do PeirOlto - C ,L 1.1..4 , 07/08/2024 21 684,91 
09/0812024 249.445,22 

FM -  Fund.,  de Participtoiiii dos Muniripi  Di  - .  :Xi  9.703.9 119/08/2024 1.340.653,58 
09/08/21124 3.619,79 

Ira- Imposto  0th,,,  Propriedade Territorial  Run)  - C/ 9.721-7 09/08/2024 132.24 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EDITAL 01/2024 

Convida os professores interessados em participar do processo de seleção 
para função de diretor escolar para participarem do curso de gestor 
escolar. 

0 Secretário Municipal de Educação e Cultura de Capanema, no uso 
de suas atribuições legais e considerando a necessidade de cumprir a 
Lei Federal n° 14.113/2022 de 25 de dezembro de 2020, em seu artigo 
14. 

TORNA PDBLICO  

Art.  1° 0 curso de gestor escolar, requisito obrigatório para participar 
do processo de seleção para função de diretor escolar  sera  oferecido 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, na modalidade de 
forma presencial com inicio no dia 16/08/2024 is 19h, com local a ser 
definido e comunicado previamente no grupo de inscritos. 
Parágrafo  :Inlet).  As aulas ocorrerão presencialmente nos dias: 
16/08: 19h is 22h 
17/08: 811 is 12h e 13h is 17h 
31/08: 8h is 12h e 13h is 17h 
14/09: 8h is 12h e 13h is 17h 
20/09: 19h is 2211 
21/09: 8h is 12h e 13h is 17h  

Art.  2° As inscrições serão realizadas no  period°  de 09/08/2024 a 
14/08/2024 através do  link  https://forms.gle/fLrcTvhPZKXRnrYi9  
ou presencialmente com a direção das unidades de ensino na qual o 
professor esta lotado. 



Município de Capanema — PR 

7° Termo Aditivo ao Contrato n* 327/2022, que entre si celebram de  urn  lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, 
e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o  re  76.030.717/0001-48, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Lei IV 
8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo IV 327/20 decorrente do processo de licitação 
modalidade Tomada de Pregos n° 10/2022 e de acordo com a Manifestação Jurídica datada de 9/11/2023, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 327/2022 pelo prazo de 2 (dois) 
meses, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento, Valor Total do Aditivo R$ 92.144,96 (Noventa e dois mil,  
cent)  e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) conforme abaixo: 

ite 

in  

Código do 

produto/se  

rviço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dale  

Acresci 

da 

Unidade Valor unitário Total do  

Aditivo 

1 63172 APLIC'ACÃO MOBILE - PARA CO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

2 NILS 104.06 208,12 

2 63216 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO El  
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

UN  

3 63208 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

1  UN  - 

4 63176 MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 3.121,71 6.243,42 

5 63173 MÓDULO DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 364,20 728,40 

6 63213 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 478,66 957,32 

7 63174 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248,68 

8 63175 MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E2 
HABITE-SE - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 416,23 832,46 

9 63177 MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 1.248,68 2.497,36 

10 63178 MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 46,26 936,52 

11 63179 MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E2 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

MÊS 1.248,68 2.497,36 

12 63181 MODULO DE CONTABILIDADE POBLICA. 
EXECUÇÃO FINANCEIRA. ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 3.954.17 7.908,34 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-J32FP 
CNPJ n* 75.972.760/0001-60 —www.capanernov.br  



Município de Capanema — PR 

13 63209 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO _. 

2 MÊS 765,86 1.531,72 

14 63182 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248.68 

15 63183 MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
1 X ECUTIVO  

2 MÊS 312,17 624,34 

lo  63184 MODULO DE CONTROLE DO SIMPLES 
NACIONAL - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 884,48 1.768,96 

17 63185 MODULO DE CONTROLE INTERNO -PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODEF. EXECUTIVO 

2 1v1fiS 312,17 624,34 

18 63210 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 208,11 416,22 

19 63186 MODULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 312,17 624,34 

20 63187 MODULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES Financeiras - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 1\41-:S 1.248,68 2.497,36 

21 63188 MODULO DE DOMICILIO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MES 832,46 1.664,92 

22 63189 MODULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

23 63200 MODULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 520,29 1.040,58 

24 63203 MODULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 2.081,14 4.162,28 

25 63211 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 239,33 478,66 

26 63190 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2M81,14 

27 63191 MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081.14 

28 63192 MODULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MIES 208,11 416,22 

29 63214 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MIS 208,11 416,22 

30 63193 MODULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 936,51 1.873,02 

31 63194 MODULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

1\11- ti 936.51 1.873,02 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n* 75.972.760/0001-60 —www.capanerna.pr..xsy.br  
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32 63195 MÓDULO DE PROCESSOS FISCA1S - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,38 

33 63204 MÓDULO DE PROCURADORIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO .PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 2.081.14 4.162.28 

34 63196 MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 936,51 1.873,02 

35 63212 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

36 63197 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 1\11':S 1.040,57 2.081,14 

37 63198 MÓDULO DE REDESIM - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 M ÊS 520.29 1.040,58 

38 63201 MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E2 
PROTOCOLO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 728.40 1.456,80 

39 63202 MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 1.040.57 2.081,14 

40 63199 MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 936,51 1.873,02 

41 63205 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 4.058,23 8.116,46 

42 63215 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTÁBIL E FINANCEIRO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

43 63207 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO 
Especializado Contábil e Financeiro Suporte Técnico 
Tributário - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 8.116,45 16.232,90 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, nAo atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas. 

E. por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 09 
dia(s) do Ines de agosto de 2024 

JOAO  LUIZ  Ot MAC[; ) JUNIOR  
(i)  Silt PRO 

JOAO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Representante Legal 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 
contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ 75.972.760/0001-60 —w ww .capanein4,pr,gpy.,Iir 



ADITIVO ASSINADO 

Assunto: ADITIVO ASSINADO 

De: "apoiolicitacao1@capanema.prgov.br" <apoiolicitacaol@capanema.prgov.br> 

Data: 16/08/2024, 08:49 

Para: comercial@equiplano.com.br  

Bom dia! 

Segue em anexo o 7° termo aditivo ao contrato 327/2022, referente a tomada de preços 
10/2022, assinado pOor ambas as partes. 

00 

Atenciosamente 

Bárbara Ilkiu 

Anexos: 

CCO 003361.pdf 

  

777KB 

1 of 1 16/08/2024, 08:49 



Return receipt  

Assunto:  Return receipt 
De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON©mailserver2.softsul.net> 
Data: 16/08/2024, 08:49 
Para: <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

The original message was received at Fri, 16 Aug 2024 08:49:37 -0300 
from [187.49.135.78] 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<comercial@equiplano.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

 Transcript of session follows  
<comercial@equiplano.com.br>... relayed; expect no further notifications 

Original-Envelope-Id: <864981b8-fd4c-4bfd-bOed-65c58504c1b4@ apanema,pr,gov.br> 
Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-Fron-MTA: DNS; [187.49.135.78] 
Arrival-Date Fri, 16 Aug 2024 08:49:37 -0300 

Final-Recipient: RFC822; comercial@equiplano.com.br  
Action: relayed (to non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
Remote-MTA: DNS; mxa-001a4c01.gslb.pphosted.com  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 Recipient ok 
Last-Attempt-Date: Fri, 16 Aug 2024 08:49:42 -0300 

Return-Path: <apoiolicitacaol@capanema.pr.gov.br> 
Received: from [192.168.0.53] ([187.49.135.78]) 

(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 47GBnbYL000878 
for <comercial@equiplano.com.br>; Fri, 16 Aug 2024 08:49:37 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" 4Pb22jUwQb1B0s8IQmLiRl2w" 
Message-ID: <864981b8-fd4c-4bfd-bOed-65c58504c1b4@capanema.pr.gov.br> 
Date: Fri, 16 Aug 2024 08:49:37 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: comercial@equiplano.com.br   
From: "apoiolicitacaol@capanema.pr.gov.br"  
<apoiolicitacaol@capanema.pr.gov.br> 

Subject:  ADITIVO ASSINADO  

1 of 1 16/08/2024, 08:49 



Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

SOLICITAÇÃO DE ADITIVO 

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SECAD, através do 
Secretário Gilmar Gobato, vem por meio deste, solicitar: 

a) A confecção de aditivo contratual de prazo de 60 (sessenta) dias  no contrato 
administrativo n° 327/2022, proveniente do procedimento de Licitação Tomada de Pregos n° 
10/2022, firmado com o contratado EQUIPLANO SISTEMAS LTDA. 

A presente solicitação almeja. portanto. seja ADITIVADO TODOS os itens. 

TOTAL A SER ADITIVADO: A ser calculado percentual corrigido referente aos 
sessenta dias da prorrogação  

Em atenção ao Memorando Interno n° 01/2023/PGM, passo a apresentar as 
justificativas para a solicitação do termo aditivo, bem como instruo o presente requerimento 
com os documentos necessários: 

JUSTIFICATIVA: 

A solicitação acima tem por propósito a manutenção da prestação de serviço de 
licenciamento de  software  utilizado pelo Município de Capanema/PR. 

0 prazo solicitado para prorrogação, se justifica pelo contrato possuir data de término 
em 10/11/2024 e da necessidade desse serviço continuo para funcionamento do sistema 
Municipal. 

DOCUMENTOS EM ANEXO: 

a) Solicitação/concordância formulada por EQUIPLANO SISTEMAS LTDA; 
b) Certidões negativas (Federal, Estadual, Municipal e de Regularidade do 

FGTS); 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —wm‘k.capaneina..pr‘goN.br   



00,  
Município de Capanema — PR 

Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

c) Declaração subscrita pelo Fiscal do Contrato, PEDRO SANTANA, a respeito 
da regularidade dos serviços já prestados pela contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 09 dias do mês de Outubro de 2024. 

Secretaria pal  de Administração - SECAD 
Gilmar Gobato 

DECLARAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 

Declaro que os serviços vêm sendo prestados de forma satisfatória, conforme requisitos 
definidos em contrato, não existindo até a apresente data fatos que desabonem a sua conduta e 
responsabilidade, bem como que o preço é condizente com o aplicado no mercado. 

PazA9 k  
Pedro Santana 

FISCAL DO CONTRATO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 —wv%w.capanetna.pr.gov,br  



de Excelência em 
Gestão Pública. 

0 0 D\42 
Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.goxibr> 

    

SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL -PM de Capanema 
1 mensagem 

Mayara Prestes <mayara.prestes@equiplano.com.br> 8 de outubro de 2024 as 11:37 
Para: "licitacao@capanema.prgov.br" <licitacao@capanema.prgov.br>  
Cc:  DG Equiplano Bus ness <comercial@equiplano.com.br>, Pamella Macedo <pamella.macedo@equiplano.com.br> 

Bom dia, 

Segue a solicitação de Prorrogação contratual para a Prefeitura Municipal de Capanema. 

Atenciosamente 

le,equiplono 

MAYARA  PRESTES  
SALES E MARKETING 
Omayara.prestesvequiplano.com.br  

0(41)3351-5000 

ww.equiplano.com  

Solicitação de Prorrogação PM Capanema II.pdf 
112K 



equiplano 0471,413 

Toledo, 08 de outubro de 2024. 

A 
Prefeitura Municipal de Capanema 
Setor de Licitação e Contratos 

SOLICITAÇÃO DE PRORROGACÃO CONTRATUAL 

Prezados Senhores, 

Estamos solicitando a prorrogação do contrato n° 327/2022, firmado entre esta Prefeitura e a 
EQITIPLANO. 

Sendo o que se coloca para o momento, colocamo-nos à sua inteira disposição para qualquer 
esclarecimento que se faça necessário. 

Atenciosamente. 

410 

Mayara i atriz Prestes 
Depd mento Comercial e Contratos 
Fone/ Whats: 3351-5000  
E-mail:  comercial@equiplano.combr  

F76.030.717/0001-48-1  
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA. 

Rua Santo Campagnolo, 1200 
Loja 202 - V. Industrial 

LCEP 85.905-030 - TOLEDO - PRJ 

Matriz: Rua Santo ampagnolo, 1200, sala 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030 
Filial: Rua Ernesto Piazzetta, 194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350 

Fone: 41 3351-5010 Suporte: 41 3351-5010 ,a 
comercial@equipla o.com.br  - www.equiplano.com.br O. 



varo  kiba Jtim 
roc ador kfuniciA 

OA /PR 6g.807 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

Manifestação Jurídica 

Considerando o tempo exíguo para a realização da análise completa do cumprimento 
dos requisitos para a prorrogação contratual, diante do encaminhamento tardio do processo 
pela Secretaria Municipal de Administração, mesmo se tratando do principal  software  de gestão 
pública utilizado pelo Município; 

Considerando as diversas situações ocorridas para o lançamento do presente processo 
de contratação no ano passado; 

Considerando as possíveis inconsistências procedimentais e contratuais que permeiam 
a presente contratação; 

Considerando a necessidade de realização de uma alteração contratual adequada is 
exigências legais e vislumbrando a modernização administrativa. 

A PGM se manifesta pela prorrogação excepcional do contrato, pelo prazo máximo de 
2 (dois) meses, para que haja tempo hábil suficiente para análise pormenorizada da contratação 
e do cumprimento das obrigações por parte da empresa contratada e a implementação das 
ferramentas contratadas. 

Dessa forma, diante da situação de prorrogação contratual excepcional, por aplicação 
do princípio da continuidade do serviço público, o termo aditivo deve prever somente a 
prorrogação do contrato, sem qualquer reajuste. 

Ao final da análise pormenorizada da contratação e das alterações contratuais 
porventura cabíveis, será possível a inclusão do reajuste anual dos dois meses indicados para 
prorrogação contratual excepcional.  

Manic  do exposto, a PGM orienta pela imediata publicação da prorrogação da 
vigência do contrato, pelo prazo excepcional de 2 (dois) meses. 

Realizada a prorrogação, devolvam-se os autos  it  PGM 
processo, de forma urgente! 

1  ara análise integral do 

Munici o  dc  Capariema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque  Cam' ho  do Colono, aos 12 dias do mês de setembro de 2023. 

vat° SKIbe gln‘Or 
Procurodor WhinUApe1 

tie Cepenewes - Pit 
044. O• 556612014 

OP.81PR 66.607 
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Município de Capanema — PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relaçao a Tomada de Preços n° 10/2022, Contrato Administrativo n° 327/2022, objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE  
SOFTWARE,  INCLUINDO OS SEGUINTES SISTEMAS: APLICAÇÃO MOBILE, MÓDULO DE 
ADMISSÃO, MÓDULO DE ALMOXARIFADO, MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E 
HA  BITE-SE, MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE,  
MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO, MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156, MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO 
FINANCEIRA, ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, LOA) E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR, 
MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS, MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU, 
MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL, MÓDULO DE CONTROLE INTERNO, 
MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL, MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO, 
MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO, MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS, MÓDULO DE NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS, MÓDULO DE OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO, 
MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE, 
MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS, MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO, MÓDULO DE 
RECURSOS HUMANOS FOLHA DE PAGAMENTO, MÓDULO DE REDESIM, MÓDULO SAÚDE E 
SEGURANÇA DO TRABALHO, MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS, MÓDULO DE 
TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO, MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA, 
MÓDULO DE CEMITÉRIO, MÓDULO DE PROCURADORIA, SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM 
DATA  CENTER,  SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE ENTRADA E SAÍDA DE 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, COM FORNECIMENTO DO  SOFTWARE  PARA GESTÃO, 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE COLETA, SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO CONTABIL E FINANCEIRO 
SUPORTE TÉCNICO TRIBUTÁRIO E SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL, PARA UTILIZAÇÃO 
NO EXECUTIVO MUNICIPAL E LEGISLATIVO MUNICIPAL. Acato a Manifestaçao Jurídica datada de 
09/11/2023 elo aditivo de Prazo de Vigência e Valor. 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as devidas Providências no sentido da 
elaboraçao do Termo Aditivo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 21 dia(s) do  
Tries  de outubro de 2024 

AMERICO 
AtiMmdo digaalmente pot AMERICO 
BELLE-140S05117915 
ND: CalaR, OU•Secretorla do 
Retells Federal do Britoil - RFEI, OU•RFEI e- 
CPF At, OIMAC VALID RFB VS, OLMAR 

BELLE:240 g...zug,Akcg:PA,..wctou- 
BELLE:24069587915 
Radio:  Eu  sou o maw diode  documento  

5 9 5 8 7 9 1 5 =VA% 21 06:49:55-0300 
Fool PDF Reader Versao: 2024.30  

Américo  Bend  
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —WWW.C4Mnem j21: 



Município de Capanema — PR 

PARECER CONTÁBIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO DE  SOFTWARE,  INCLUINDO OS SEGUINTES SISTEMAS: 
APLICAÇÃO MOBILE, MÓDULO DE ADMISSÃO, MÓDULO DE ALMOXARIFADO, 
MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E HABITE-SE, MÓDULO DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE,  MÓDULO DE CADASTRO DE 
LOTEAMENTO, MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E ATENDIMENTO AO CIDADÃO 
156, MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR, MÓDULO DE 
CONTROLE DE FROTAS, MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU, MÓDULO DE 
CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL, MÓDULO DE CONTROLE INTERNO, MÓDULO 
DE CONTROLE PATRIMONIAL, MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO, 
MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO, MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS, MÓDULO DE 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS, MÓDULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO, MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, MÓDULO DE 
PORTAL DO CONTRIBUINTE, MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS, MÓDULO DE 
PROTESTO ELETRÔNICO, MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO, MÓDULO DE REDESIM, MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO, MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS, MÓDULO DE TRAMITAÇÃO 
DE PROCESSOS E PROTOCOLO, MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA, 
MÓDULO DE CEMITÉRIO, MÓDULO DE PROCURADORIA, SERVIÇO DE HOSPEDAGEM 
EM DATA  CENTER,  SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE ENTRADA E SAÍDA 
DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, COM FORNECIMENTO DO  SOFTWARE  PARA 
GESTÃO, FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE COLETA, SUPORTE TÉCNICO 
ESPECIALIZADO RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTÁBIL E FINANCEIRO SUPORTE TÉCNICO TRIBUTÁRIO E SUPORTE TÉCNICO 
OPERACIONAL, PARA UTILIZAÇÃO NO EXECUTIVO MUNICIPAL E LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações Públicas 
acerca da existência de dotação(des) orçamentária(s) para a contratação do objeto acima referido, 
informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento será efetuado por 
intermédio da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 590 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema — PR 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no momento 
da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a análise da 
disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica reservada as etapas da 
despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da Lei 4.320, de 17 de março de 
1964, observada a possibilidade de frustração na previsão de arrecadação capaz de afetar a 
cobertura financeira destinada à quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto A. análise 
e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor Municipal de cada 
pasta. Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte desses agentes, a fim de que não 
contraiam despesas sem a devida cobertura financeira dentro do exercício corrente, sob pena de 
submeter o Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de mesma 
41. natureza venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver limitação de 

empenho e movimentação financeira para realização das despesas correspondentes, por força do § 
3° do  art.  9° da Lei 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados às informações apresentadas no 
processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por alterações que 
eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a formalização da contratação, 
salvo se as alterações forem formalmente encaminhadas a este Departamento em tempo hábil para 
emissão de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 

o parecer. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 09 de outubro de 2024. 

416 

Marcelo Rosa Kiiiior 

CRC PR 073799/0 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DiVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certidão n° t 655.846 

CNPJ: 7E030.717)000148 

Nome: EQUIPLANO SISTEMAS LIDA. 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham 
a ser apurados. certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado„ relativas a créditos 
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributárias inscritos em 
divida ativa junto A Procuradoria Geral do Município (pGrui) 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serfigo - ISS). Tributos Imobiliários (Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imoveis lntervivos- ITBI e Contribuição de 
Melhoria). Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais inscritos em divida ativa. 

A certidão expedida em nome de pessoa juridica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no 
Município de Curitiba. 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no endereço 
https.);cnd-cidadao.curitiba.prgov.briCerticlaolValidarCerticiao. 

Certidão emitida com base no Decreto 619.1.2021 de 24;03)2021. 
Emitida As 16:14 do dia 09)10120.24. 
Código de autenticidade da certidão. 711FF13A90AF489519BF45496A8C598793 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Valida ate 07)01/2025 — Fornecimento Gratuito 

Você também pode validar a autenticidade 
da certidão utilizando um leitor de QRCode. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  
009  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°034884615-21 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.030.717/0001-48 
Nome: CNPJ  MAO  CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 06/02/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazencv.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (09/10/2024 16:09:30) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

0 0 3T8,6  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EQUIPLANO SISTEMAS LTDA. 
CNPJ: 76.030.717/0001-48 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). • Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 09:17:09 do dia 04/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/04/2025. 
Código de controle da certidão: 1AFA.00E3.5156.0220 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 



09/10/2024, 16:10 Consulta Regularidade do Empregador 

1m nrimir  

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
cio FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Endereço: 

76.030.717/0001-48 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

R SANTO CAMPAGNOLO 1200 SALA 202 / VILA INDUSTRIAL / TOLEDO / 
PR / 85905-030 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

C) presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/10/2024 a 07/11/2024  

Certificação Número: 2024100904490512441272 

Informação obtida em 09/10/2024 16:10:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
c:ondicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1/1 
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf  



fet'e, O2  
Município de Capanema — PR 

MINUTA 
7° Termo Aditivo ao Contrato n° 327/2022, que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, 
e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Lei n° 
8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n°327/20 decorrente do processo de licitação 
modalidade Tomada de Pregos n° 10/2022 e de acordo com a Manifestação Jurídica datada de 12/09/2023, mediante 
as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 327/2022 pelo prazo de 2 (dois) 
meses, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento, Valor Total do Aditivo R$ 92.144,96 (Noventa e dois mil, 
cento e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) conforme abaixo: 

Ite 

m 

Código doNome 

produto/se 

rviço 

do produto/serviço Quanti 

dade 

Acresci 

da 

Unidade Valor unitário Total do 

Aditivo 

1 63 [72 APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 104,06 208,12 

2 63216 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

1  UN  - 

3 63208 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

1  UN  - 

4 63176 MODULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 3.121,71 6.243,42 

5 63173 MODULO DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 364,20 728,40 

6 63213 MODULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 478,66 957,32 

7 63174 MODULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248,68 

8 63175 MODULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E2 
HABITE-SE - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 416,23 832,46 

9 63177 MODULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 1.248,68 2.497,36 

10 63178 MODULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 468,26 936,52 

11 63179 MODULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.248,68 2.497,36 

12 63181 MODULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
ICE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 3.954,17 7.908,34 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capaneina.pr.gov.br   
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13 63209 MÓDULO DE CONTABILIDADE POBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

2 MÊS 765,86 1.531,72 

14 63182 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248,68 

15 63183 MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

16 63184 MÓDULO DE CONTROLE DO S IMPLES 
NACIONAL - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 884,48 1.768,96 

17 63185 MÓDULO DE CONTROLE INTERNO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

18 63210 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 208,11 416,22 

19 63186 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 312,17 624,34 

20 63187 MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES Financeiras - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 1.248,68 2.497,36 

21 63188 MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 832,46 1.664,92 

22 63189 MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

23 63200 MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 520,29 1.040,58 

24 63203 MÓDULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 2.081,14 4.162,28 

25 63211 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 239,33 478,66 

26 63190 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

27 63191 MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

28 63192 MÓDULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 208,11 416,22 

29 63214 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 208,11 416,22 

30 63193 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 936,51 1.873,02 

31 63194 MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 936,51 1.873,02 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —ww‘k .capanerna.pr.gov.br 
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32 63195 MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,38 

33 63204 MÓDULO DE PROCURADORIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 2.081,14 4.162,28 

34 63196 MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 936,51 1.873,02 

35 63212 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

36 63197 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

37 63198 MÓDULO DE REDE SIM - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

38 63201 MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E2 
PROTOCOLO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 728,40 1.456,80 

39 63202 MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 1.040,57 2.081,14 

40 63199 MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 936,51 1.873,02 

41 63205 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 4.058,23 8.116,46 

42 63215 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTABIL E FINANCEIRO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

43 63207 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO 
Especializado Contábil e Financeiro Suporte Técnico 
Tributário - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 8.116,45 16.232,90 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(sXX dia(s) 
do mês de XXXXX de 2024 

AMÉRICO  BELLE JOÃO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Prefeito Municipal Representante Legal 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 
Contratada 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -WW w .capanerna. pr. upv.br  



Município de Capanema — PR 

7° Termo Aditivo ao Contrato n° 327/2022, que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, 
e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Lei n° 
8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo IV 327/20 decorrente do processo de licitavao 
modalidade Tomada de Preços n° 10/2022 e de acordo com a Manifestação Jurídica datada de 12/09/2023, mediante 
as seguintes clausulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 327/2022 pelo prazo de 2 (dois) 
meses, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento, data final de vigência 10/01/2025, Valor Total do Aditivo 
R$ 92.144,96 (Noventa e dois mil, canto e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos) conforme abaixo: 

Ite 

In 

Código do 

produto/se  

rip  

Nome do produto/serviço Quanti 

(lade  

Acresci 

da 

Unidade Valor unitario Total do 

Aditivo  

1 63172 APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 104,06 208,12 

2 63216 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

1  UN  - 

3 63208 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

1  UN  - 

4 63176 MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 3.121.71 6.243,42 

5 6:3173 MÓDULO DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 364,20 728,40 

6 6:3213 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 478,66 957,32 

7 63174 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248,68 

8 63175 MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E2 
HABITE-SE - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 416,23 832,46 

9 63177 MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

mts 1.248,68 2.497,36 

10 63178 MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 468,26 936,52 

11 63179 MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E2 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

MÊS 1.248.68 2.497,36 

12 63181 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 3.954,17 7.908,34 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ le 75.972.760/0001-60 —www.eapanema.pr.gov.br   
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13 63209 MÓDULO DE CONTABILIDADE POBLIC'A, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestac5o de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

2 MÊS 765,86 1.531,72 

14 63182 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 624,34 1.248,68 

15 63183 MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

16 63184 MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES 
NACIONAL - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 884,48 1.768,96 

17 63185 MÓDULO DE CONTROLE INTERNO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 312,17 624,34 

18 63210 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 208,11 416,22 

19 63186 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 312,17 624,34 

20 63187 MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES Financeiras - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 1.248,68 2.497,36 

21 63188 MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 832,46 1.664,92 

22 63189 MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

23 63200 MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 520,29 1.040,58 

24 63203 MÓDULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 2.081,14 4.162,28 

25 63211 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 239,33 478,66 

26 63190 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

27 63191 MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

28 63192 MÓDULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 208,11 416,22 

29 63214 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 208,11 416,22 

30 63193 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 936,51 1.873,02 

31 63194 MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 936,51 1.873,02 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ if 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br   
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32 63195 MODULO DE PROCESSOS FISCAIS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,38 

33 63204 MODULO DE PROCURADORIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 2.081.14 4.162,28 

34 63196 MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 IsiltS 936.51 1.873,02 

35 63212 MODULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

2 NIFS 312,17 624,34 

36 63197 MODULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 1.040,57 2.081,14 

37 63198 MODULO DE REDESIM - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

38 63201 MODULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E2 
PROTOCOLO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MES 728,40 1.456,80 

39 63202 MODULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA -2 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 1.040,57 2.081,14 

40 63199 MODULO SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 936,51 1.873,02 

41 63205 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 MÈS 4.058,23 8.116,46 

42 63215 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTABIL E FINANCEIRO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

43 632.)7 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO 
Especializado Contábil e Financeiro Suporte Técnico 
Tributário - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

2 NILS 8.116,45 16.232,90 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais clausulas do contrato originario, não atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s)21 dia(s) 
do Ines de outubro de 2024 

AMERICO 
BELLE:24 
059587915  

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

 

JOAO LW DE  MACEDO  JUNIOR 

• 4.10.4PYllthl.,  

JOAO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Representante Legal 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanetna.pr.gov.br   
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E-mail  de SoftSul - 8° aditivo para assinatura- Capanema PR https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=e89384df89&view=pt&sear...  

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

8° aditivo para assinatura- Capanema PR 
1 mensagem 

21 de outubro de 2024 as 09:00 

• 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prgov.br> 
Para: "mayara.prestes@equiplano.com.br" <mayara.prestes@equiplano.com.br> 

Bom dia 
Favor assinar digitalmente e nos devolver 

ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!  
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselia.licitacao@capanema.prgov.br  
(46)984013549 

*-) 8° ADITIVO AO CONTRATO 327.pdf 
201K 

• 

1 of 1 21/10/2024, 09:00 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
D  DS  ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANE 

SEGUNDA-FEIRA 21 DE OUTUBRO DE 2024 EDIÇÃO 1552 

Ecológica - Estrada I.?arque Caminho 
de 2024.  

AMERICO  BELLE  
Prefrita Muniapal 

do Colono, ao dia 21 de outubro 

JOSE  RENATO DA FROTA UCHOA  JUNIOR  
Rcsenfonte I cgal 

CLINICA DE PSIQ
go
UIKIRIA  DR  RENATO UCHOA 
LTDA-ME 
Confrutada 

iiiiii........ 

7° Termo Aditivo ao Contrato n° 327/2022, que entre si celebram de 
um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNIdP10 DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Lei n° 8.666/1993, ajustam o 
presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 327/20 decorrente 
do processo de licitação modalidade Tomada de Pregos n° 10/2022 e de 
acordo com a Manifestação Jurídica datada de 12/09/2023, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin 
istrativo n° 327/2022 pelo prazo de 2 (dois) meses, a contar a partir do 
dia seguinte ao seu vencimento, data final de vigência 10/01/2025, Valor 
Total do Aditivo R$ 92.144,96 (Noventa e dois mil, cento e quarenta e 
quatro reais e noventa e seis centavos) conforme abaixo: 

Código 

It, 
do 

produto / 
Nutne  du  produtu/serviço 

Q uantidade 
Acmcida 

Unidade  Valor 
 

unItielo 
Total do 
Aditivo  

service  

1 63172 
APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO  EX - 
cLusivo IX) PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 104,06 208,12 

CONVORSAO, IMPLANTAÇÃO E 
2 63216 TREINAMENTO • PARA USO EX.  1  UN  

CLUSIVO 100 PODER LEGISLATIVO 
CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO 11 

3 63208 TREINAMENTO - PARA USO EX-  1  UN  - - 
CUTSTVO DO PODER EXECUTIVO 

4 63176 
MODULO DA ASSISTENCIA SOCIAL • PARA 
[ISO  EXCLUSIVO DO RODER EXEC;UTIVO 

ME 3.121,71 6.243,42  

5 63In 
MODUT.0 DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  364,20 723,40 

6 63213 
MODULO DE ALMOXARTFADO - PARA 

2 MES 420.66 957,32 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

7 63174 
MODULO DE ALMOXARITIADO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  624,34 1.248,68 

MODULO DE AI VARA DE CON- 
8 63175 STRUÇÃO E HABITE-SE - PARA USC) 2  MPS  416.23 832,46 

EXÇLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE 13.1. - BUSINESS IN. 

9 63177 TELLIGENCE - PARA USO EXCLU- 2 MÊS 1.2480 2.497,36  
MVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE CADASTRO DE 

10 63170 LOTEAMENTO - PARA USO EX-  2 MÊS 468,26 936,52 
CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 

11 63179 ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 • PARA 2 Effs 1.2.18,68 2.497.36 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO LIE CONTABILIDADE POIILT- 

12 63181 
CA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, OKA- 
MENTO ANUAL (PEA.  1.00, LOA) e 2  MPS  3.954,17 7.908,39 
?testa* de :ontat no TCE/PR • PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE CONTABILIDADE PUBLI 

13 63209 
CA. EXE.CUÇÃO FINANCEIRA, ORÇA- 
MENTO ANUAL (PPA,  WO.  LOA) a 2  MPS  765,86 1.531,72  
Pmts.*  de comas  an  TU./PR - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGTEIATiv0 

14 63182 
móDucopy CONTROLEDEFROTAS- PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  624,34 1.7A8,68 

MODULO DE CONTROLE DE IS. 
15 63183 ENçÃo DE IPTU • PARA USO  EX-  2 MÊS 312,17 624,34 

CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE CONTROLE DO SIM- 

16 61164 PIES NACIONAL - PARA USO EX-  2 MÊS 884,48 1.768.96 
CIUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

17 63185 
MODULO DE CONTROLEINTERNO - PARA 
USO EXC1U  ;WO  DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  312,17 624,34 

MODULO DE CONTROLE PAT.  
18 63210 IIIMONIA I.. . PARA USO EXCLU- 2  MPS  208.11 416,22  

MVO DO PODER LEGISLATIVO 
MODULO DE CONTROLE PAT- 

19 63186 RIMONIAL - PARA USO EX(:LU- 2 NIES 312.17 624,34 
SIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE DECLARAÇÃO ELPTRONT. 

28 
 

63187 
CA DE SERVIÇOS DE INSTITU- 
ICOES Einanceiras - PARA USO  EX-  2  

MPS  1.240.68 2.497.36 

aysivo DO YODER EXECUTIVO  
Wimp DE DOMICILIO 

21 63188 ELETRONICO - PARA USO EX-  2  MPS  832,46 1.664,92 
CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

22 61189 
MODULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2 MÊS 520,29 1.040,58 

MODULO DE GERENCIAMEN. 
23 63200 TO DE CUSTOS - PARA USO  EX-  2 MÊS 520,29 1.040,58 

CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE GESTÃO PARA CE. 

24 63203 MITERIO • PARA USO EXULT-  2 MÊS 2.081,14 4.162,28  
MVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO " DE TICTTAÇÃO E 

25 63211 COMPRAS - PARA USO EXCLU. 2 MÊS 239,33 978.66 
SIVO DO PODER LEGISLATIVO 
MODULO DE uarm;Ão E 

26 63190  COMMAS - PARA USO EXCLU• 2 MÊS 1.040,07 2.081,14  
MVO DO PODER EXECVIIVO 
MODULO DE NOTA FISCAL ETETRONI- 

27 63191 CA DE SERVIÇOS - PARA USO  EX.  2  MRS  1.040,57 2 081 .14 
CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE OBRAS POBLICAS/ 

26 63192 INTERVENÇÃO - PARA USO EX-  2 MÊS 206.1i .116,22 
CIsUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE PORTAL DA TRANS.  

29 63214 PARENC1A • PARA USO EXCEL:-  2  MPS  20821 416,22  
Sir 1)0 PODER LEGISLATIVO 
MODUTO DE PORTAL DA TRANS.  

30 63193 PARENCIA • PARA USO EXCLU• 2 MÊS 936,51 1.873,02 
SIVO DO PODER EXECUTIVO 
MÓDULO DE PORTAI. DO CON.  

31 63194 TRIBU1NTE - PARA USO EXCLU- 2 MÊS 936.51 1.873,02 
SIVO DO PODER EXECUTIVO 
'MODULO DE PROCESSOS FISCAIS • PARA 

32 63195 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  :120.29 1 040.38 

MODULO DE PROCURADORIA - PARA 
33 63204 

USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
2  MPS  2.081,14 4.162,28 

MODULO DE PROTESTO 
34 63196 El FTRONICO • PARA USO EX-  2 MÊS 936,51 1.873,02 

ClITSIVO DC/ PODEIS EXECUTIVO 
MODULO DE RECURSOS HUMANOS 

35 63212 FOLHA DE PAGAMENTO - PARA USO 2 MÊS 312,17 624,34 
EXCLUSIVO DO PODRE  LEGISLATIVE)  
MODULO DE RECURSOS HUMANOS 

36 63197 FOLHA DE PAGAMENTO - PARA USO 2 MÊS 1.040,57 2.081,14 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

37 6319 8 
MODULO DE REDOSIM - PARA USO 
EXCLUSTVO DO PODER EXECUTIVO 

2  MPS  520,29 1.040.58 

MODULO DE TRAMITACAO DE  PRO.  
30 63201 CESSOS E PROTOCOLO • PARA USO 2 MÊS 728,40 1.456,80 

EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO DE TRIBUTAÇÃO E  DWI  

39 63202 DA ATIVA - PARA USO EXCLU. 2  MPS  1540,57 2.081,14 
SIVO DO PODER EXECUTIVO 
MODULO SAODE Ii SEGURANÇA 

40 63109 0(1 TRABALHO - PARA LISO EX-  2 MÊS 936,5) 1.873.02 
.;LUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM 

41 63205 DATA CENTER - PARA USO EX-  2 MÊS 4.058,23 8.116,46 
CLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
SUPORTE TF.CNTCO ESPECIALIZADO 

42 63215 CONTABIL E FINANCEIRO . PARA USO 2  MRS  520,29 1.040.58 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 
SUPORTE TECNTCO ESPECIA1.17ADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTO TECNI- 

43 63207 CO Espc.alimlo ContAbll o r ill:IXICCire 2 MÊS 8.116,45 16.232,90  
&Torte  Técoico Tribut6riu - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário,  
nit)  atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema„ Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 21 de outubro 
de 2024. 

AMÉRICO  BELLE 
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MAO  LUIZ DE 
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1° Termo Aditivo ao Contrato n° 322/2023, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa ELETRIBEL POCOS ARTESIANOS LTDA ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MLJNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empre- 
sa ELETRIBEL POCOS ARTESIANOS LTDA ME., (..:NPJ sob o n° 
26.274.828/0001-21, também já qualificada nos autos, doravante desig- 
nada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 
10.520/2022 e n" 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao con- 
trato administrativo n° 322/2023, decorrente do processo de licitação 
modalidade Pregão Eletrônico n* 92/2022 e de acordo com o Parecer 
Jurídico n° 240/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições. 



Município de Capanema - 2024 
Saldo das contas de despesa 

Calculado em: 16/10/2024 

Pagina:1 

órgloa / Unnlade / PrIelo  ou  Athidade / Conte de  despesa  / Fate de  recurso  ( F. PADRAO/ ORIG/ API/ DES/ D ET ) Valor autorizada  Valet  atualizado Liquido arrenhaio Saldo atual 

800.000.00 800.000,00 613.723,77 186.276,23 001 Secretaria Municipal de Adrrinistreçâo 

04 122.0402.2023 Atnidadi. da Secretarla MIIIICI  pal  de Adnirostração 800.1300,00 800.000,00 613.723,77 186.276,23 

3 3 9C 41100 00 SERVIÇOS DE TECNOI OGIA DA INFORMAÇÃO F COMUNICAÇÃO - PESSOA JURID ICA 

(1054) E 00300 00000'/07 00 00 Recursos OrUrarlos  (Lives)  800.000,00 8011C00,00 813.723,77 186.276,23 

Total Geral 800.000,00 800.000,00 613.723,77 186.270,23 

Crd&los de seleção 

Data ao calculo 16/102024  

Ord ãe  entre 05 e 99  
dab:  entre (0)1 e 9999 

F ury0o 04 
Sttlunçan 122  

Program-a 0402 
Natdre., de dc,pasa entre 3 3 90 40 00 00 e 3 4040 (X) 00 
l-rx,,e de ror urso entre e 00300 

c=) 
C=1 

Etritido por: Marcelo Rosa  Juicy,  na  waster  5535 u 16/1012024 oc.eztrf 

E - Gnço de fade do siercicio / EA - Grwo da Conte de eerciclos Med.:tee 



Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

SOLICITAÇÃO DE ADITIVO 

A 
SECRETARIA DE LOGÍSTICA E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SECAD, através do 
Secretario Gilmar Gobato, vem por meio deste, solicitar: 

a) A confecção de aditivo contratual de prazo de 60 (sessenta) dias  no contrato 
administrativo n° 327/2022, proveniente do procedimento de Licitação Tomada de Preços n° 
10/2022, firmado com o contratado EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, com análise de 
reajuste conforme solicitação formulada pela empresa. anexo. 

A presente solicitação almeja. portanto. seja ADITIVADO TODOS os itens. 

TOTAL A SER ADITIVADO: A ser calculado percentual corrigido referente aos 
sessenta dias da prorrogação.  

Em atenção ao Memorando Interno n° 01/2023/PGM, passo a apresentar as 
justificativas para a solicitação do termo aditivo, bem como instruo o presente requerimento 
com os documentos necessários: 

JUSTIFICATIVA: 

A solicitação acima tem por propósito a manutenção da prestação de serviço de 
licenciamento de  software  utilizado pelo Município de Capanema/PR. 

0 prazo solicitado para prorrogação, se justifica pelo contrato possuir data de término 
em 10/01/2025 e da necessidade desse serviço continuo para funcionamento do sistema 
Municipal. 

DOCUMENTOS EM ANEXO: 

a) Solicitação formulada por EQUIPLANO SISTEMAS LTDA; 
b) Certidões negativas (Federal, Estadual, Municipal e de Regularidade do 

FGTS); 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —mmas..apangliammggyju 

,91-1-48 

1  



Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

c) Declaração subscrita pelo Fiscal do Contrato, PEDRO SANTANA, a respeito 
da regularidade dos serviços já prestados pela contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 04 dias do mês de dezembro de 2024. 

Secretaria Mun  al  de Administração - SECAD 
Gilmar Gobato 

DECLARAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 

Declaro que os serviços vêm sendo prestados de forma satisfatória, conforme requisitos 
definidos em contrato, não existindo até a apresente data fatos que desabonem a sua conduta e 
responsabilidade, bem como que o preço é condizente com o aplicado no mercado. 

Pedro Santana 
FISCAL DO CONTRATO 

it0   

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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it4  equiplano ØO3'3 

Toledo, 21 de novembro de 2024 

A 
Prefeitura Municipal de Capanema 

Prezados, 

Atendendo a solicitação da Prefeitura, segue nossa proposta para o serviço a ser realizado no sistema da Entidade 
no modulo de Sistema de Contabilidade, estamos enviando nossa proposta de trabalho. 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 

Elaboração de planilhas eletrônicas elaboradas segundo a execução orçamentária dos últimos 3 anos, 
bem como a projeção da receita executada, levando-se em conta o índice de correção INPC — índice 
Nacional de Pregos ao Consumidor. Inserção no Sistema de Contabilidade por meio do módulo 
Planejamento-Despesa. 
Verificação da projeção da receita contida no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO, a 
qual estabeleceu um montante de R$ 131.000.000,00 (cento e trinta e um milhões de reais), ajustando 
as contas de receitas e as fontes de recursos. 
Orientação para a alocação de recursos no Orçamento Anual compatível com as metas e recursos do 
PPA; 
Distribuição da despesa de acordo com a classificação funcional, programática, classificação da 
despesa segundo a sua natureza e as fontes de recurso. 
Levantamentos de despesa com pessoal, adequando a peça orçamentária 6. Lei Complementar 21 de 
2023, de 1 de dezembro de 2023, ajustando todas as rubricas orçamentárias a nova estrutura 
estabelecida da Lei. 
Análise quanto 6. execução orçamentária dos últimos 3 anos, bom como ás alterações ocorridas em 
virtude da estrutura administrativa. 
Levantamento de Divida Fundada, como de inscrição em restos a pagar de exercícios anteriores, 
assim como de precatórios a pagar para os próximos exercícios. 
Vinculação do Orçamento Anual do Legislativo Municipal, ao orçamento geral do Município. 
Levantamento de despesas tais como: 
- Indenizações e restituições; 
- Estagiários; 
- Aposentadorias e pensões; 
- Convênios, subvenções e termos de parceria; 
Distribuição d a despesa de acordo com a classificação funcional, programática, classificação da 
despesa segundo a sua natureza e as fontes de recurso; 
Inserir as ações, programas, objetivos, indicadores e as metas no Sistema Integrado de Contabilidade 
Pública contratado pelo Município de Capanema; 
Encaminhamento de instruções e de sugestão de cronograma de execução das ações estabelecidas em 
metas; 
Análises realizadas quanto á execução orçamentária dos últimos 3 anos, bom como As alterações 
ocorridas em virtude da estrutura administrativa também foram realizadas. Trabalho este de 
fundamental importância para que o Orçamento seja realizado de forma mais transparente e de 
acordo com a realidade; 
Levantamento de Divida Fundada, como de inscrição em restos á pagar de exercícios anteriores, 
assim como de precatórios á pagar para os próximos exercícios. 
Vinculação  dc  Orçamento Anual do Legislativo Municipal, ao orçamento geral do Município; 

Matriz: Rua Santo Ca 

Filtal: Rua Ernesto PI 

Fone: 41 3351-5000  ' 

comercial@equiplano 
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Assessorar a equipe técnica municipal na entrega dos trabalhos, acompanhado de todos os anexos 
estabelecidos na legislação em vigor, à disposição do Poder Executivo para remessa ao Legislativo 
Municipal. 
Assessoramento técnico durante o processo de discussão até a aprovação final das alterações 
solicitadas, objeto de projeto de lei encaminhado ã. Câmara Municipal. 
Assessoria durante todo o processo de discussão no Legislativo Municipal, perdurando até a 
aprovação final da Lei Orçamentária Anual — 2025. 

INVESTIMENTO 

Valor do Servico  R$ 14.000,00/ parcela única. 

CONSIDERAÇÕES 

0 suporte técnico  sera  via central do cliente, através de abertura de chamado. 

Validade da proposta: 30 dias 
Atenciosament e 

• 
1-76.030.717/0001-48-1  

EOUIPLANO SISTEMAS LTDA. 
Rua Santo Campagnolo, 1200 

Loja 202 - V. Industrial 

LCEP 85.905-030 - TOLEDO - PRJ 

• 
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Prezados; 

Segue relação de estimativa de atendimentos de consultoria por área: 

Consultoria contábil, financeira: 16h presenciais 

20h on-line 

Consultoria em recursos humanos: 16h presenciais 

20h on-line 

Consultoria t-ibutária 16h presenciais 

20h on-line 

As atividades contemplam o acompanhamento das rotinas do dia a dia dos setores, suporte quanto ás 

agendas de obrigações, treinamento e capacitação das equipes técnicas, aumento da eficiência na 

arrecadação de recursos públicos, auxiliando para melhorar a assertividade na tomada de decisões;. 

Atenciosamente 

40 
Patricia A. Wage 

• 
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Relação de a.:uação na elaboração da LOA Lei Orçamentária Anual do Município de Capanema. 

Análise da legislação da entidade (PPA e LD0): 05h normais 

Reunião de alinhamento presencial e on-line para levantamento de dados: 05h normais 

Cadastro da estrutura administrativa conforme Lei Municipal: 20h normais 

06h domingo 

Estruturação das Despesas Orçamentárias: 36h normais 

08h domingo 

0 desenvolvimento das atividades comtemplam tanto atendimento presencial no cliente, quanto trabalho 

remoto, análise, elaboração, cadastro no sistema informatizado e emissão de relatórios para compor a 

pega orçamentária. 

Atenciosamente 

Patricia A. Malage 

• 
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de Excelência  ern  
Gestão Pública. 

04/12/2024, 10:30  E-mail  de SoftSul - SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL -50 
I ft 

Administração PM Capanema-PR <adm@capanema.pr.gov.  

SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 
CONTRATUAL -50 
2 mensagens 

Mayara Prestes <mayara.prestes@equiplano.com.br> 
3 de dezembro de 2024 às 

14:13 
Para: "adm@capanema.pr.gov.br" <adm@capanema.prgov.br> 
Cc: DG Equiplano Business <comercial@equiplano.com.br>, Pamella  Macedo  
<pamella.macedo@equiplano.com.br> 

Boa tarde, 
Segue a solicitação de prorrogação e reajuste contratual para a Prefeitura Municipal de Capanema. 
Favor acusar o recebimento. 
Qualquer dúvida estamos à disposição. 
Atenciosamente 

2 anexos 

Amequiplono 

MAYARA  PRESTES  
SALES E MARKETING 

Omayara.prestes.wequiplano.com.br  

0(41)3351-5000 

www.equiPlano.combr 

COMUNICADO AOS CLIENTES - REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 2025 (1).pdf 
252K 

Solicitação de Reajuste e Prorrogação PM de Capanema .pdf 
—I  146K 

Administração PM Capanema-PR 
<adm@capetnema.pr.gov.br> 
Para: Mayara Prestes <mayara.prestes@equiplano.com.br> 

Bom dia! 
Recebido. 

Atenciosamente; 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

4 de dezembro de 2024 às 
10:23 

https://mail.google.comknail/u/0/?ik=85607b22f4&view=pt&search=all&permthid=thread-f:18174402031430287288,s1mPl=msg-f:18174402031430... 1/1 
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Toledo, 03 de dezembro de 2024. 

A 
Prefeitura Municipal de Capanema 
Setor de Licitação e Contratos 

SOLICITACAO DE PRORROGACÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 

Prezado Senhor, 

Estamos solicitando a prorrogação e reajuste do contrato, firmado entre esta Prefeitura e a 
EQUIPLANO. 

Sendo assim, estamos através desta pleiteando que o contrato n° 327/2022 seja aplicado o reajuste 
de 15% sobre o valor contratual. 

Reajustado assim o valor em R$ 52.983,35 (cinquenta e dois mil, novecentos e oitenta e três reais 
e trinta cinco centavos) mensais. 

Entendemos que esta seja a forma menos irnpactante da continuidade da prestação de serviços, 
preservando o equilíbrio financeiro do contrato em questão. 

Prorrogando o contrato até 12/01/2026. 

Sendo o que se coloca para o momento, colocamo-nos à sua inteira disposição para qualquer 
esclarecimento que se faça necessário. 

Atenciosamente.  

MAW. ITI.1.410, 

JOAO 11/12 DE MACSDO JUNIOR 

4centva,,,,,,,,:n., mom...* 1. twiRand••,, e  1-76.030.717/0001-411  
EGIUIPLANO SISTEMAS LTDA. 

Rua Santo Campa9nolo,1200 
Loja 202 - V. Industrial 

LCEP 85.905-030 - TOLEDO - PR .1 

João Luiz de Macedo  Junior  
Diretor Executivo 
CPF: 857.230.619-68 
RG: 54060416 

00 

Matriz: Rua Santo Campagnolo, 1200, sala 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030 
Filial: Rua Ernesto Plazzetta, 194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350 
Fone: 41 3351-5000 Suporte: 41 3351-5010 &L: 
comercialPequiplano.com.br  - www.equiplano.com.br  
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COMUNICADO AOS CLIENTES EQUIPLANO 

Toledo, 10 de dezembro de 2024. 

A/C Departamento de Licitação e Contratos 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 

sob n.° 76.030.717/0001-48, com sede na Rua Santo Campagnolo, n° 1200 — sala 202, Bairro Vila 

Industrial, Município de Toledo, Estado do Paraná, neste ato representada pelo seu Diretor Executivo, 

o Senhor JOÃO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR,  vem, através do presente documento, PLEITEAR 

o reequilibrio econômico-financeiro dos contratos de locação existentes com seus clientes, pelos fatos 

que a seguir passo a expor. 

Inicialmente, cumpre destacar que atualmente a EQUIPLANO possui clientes, cujo regramento legal 

e contratual segue tanto a Lei 8666/93 assim como a Lei 14.133/2021. 

A partir disso, foi verificado que considerando o respaldo legal previsto no art.65, inc II, alínea d) da 

Lei 8.666/93, é permitido de maneira fundamentada o acréscimo de valor sem nenhuma correlação  

corn  reajuste inflacionário anual e sim visando restabelecer o equilíbrio fmanceiro-econômico do 

contrato por acordo entre as partes, vejamos abaixo:  

"Art.  65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 

- por acordo das partes: 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 

e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

Matriz:Rua Santo Campagnolo, 1200, sala 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030 
Filial: Rua Ernesto Piazzetta, 194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350 
Geral: 41 3351-5000 - Suporte: 41 3351-5010 
comercial@equiplano.com.br  - www.equiplano.com.br  
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príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual." 

Ademais, foi verificado que a Lei 14.133/2021 também garante o respaldo legal por meio de acordo 

entre as partes e maneira fundamentada o acréscimo de valor sem nenhuma correlação com reajuste 

inflacionário anual e sim visando restabelecer o equilíbrio financeiro-econômico do contrato de acordo  

corn  o  art.  124, inc II, alínea d), vejamos:  

"Art.  124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 

- Por acordo entre as partes: 

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato." 

Ora, vejamos que encontra-se expressamente o fundamento legal em ambas as legislações sendo 

aplicáveis ao caso em discussão, devendo é claro ser fundamentado o motivo de estar sendo solicitado 

pela contratada, no caso a EQUIPLANO, o reequilibrio econômico-financeiro com o objetivo 

restabelecer o equilibrio financeiro pelo serviço prestado. 

Deste modo, justifica-se nosso requerimento em razão dos seguintes fatores: 

a) Houve no inicio de 2020 a pandemia mundial do coronavirus, comumente chamada de COVID-19, 

na qual afetou alem da saúde, diversos setores econômicos, produtivos, tanto que no ramo da tecnologia 

e prestação de serviços continuo não foi diferente, uma vez que com a vinda de legislações especificas, 

houve um período longo de adaptações e mudanças temporárias criadas pelo legislador para mitigar os 

efeitos causados pela pandemia decorrente do COVID-19. Por exemplo, o Decreto Federal n° 06/2020 

estabeleceu o estado de calamidade pública em todo o território nacional, assim como a Lei 

Complementar 173/2020 foi estabelecida para definir diversas regras transitórios no período, dentre 

ela, a vedação a reajustes de salários em todas as esferas do governo, assim como a restrição do 

Matriz:Rua Santo Campagnolo, 1200, sala 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030 
Filial: Rua Ernesto Piazzetta, 194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350 
Geral: 41 3351-5000 - Suporte: 41 3351-5010 
comercial@equiplano.com.br  - www.equiplano.com.br  
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Índice acumulado nos últimos 

[NDICE ANO 

12 meses (em %) 

IGPM 2020 23.13% 

IGPM 2021 17,79% 

IGPM 2022 5,45% 

IGPM 2023 -3,17% 

l
i

kequiplano 

reajuste de contratos com os fornecedores da administração pública, que acabou impondo dificuldades 

nas alterações de valores dos nossos contratos. 

Outro efeito decorrente deste estado de calamidade pública mundial causada pela pandemia, na qual a 

EQUIPLANO acabou sendo diretamente atingida, foram os  indices  de correção monetária usados no 

mercado, os quais possuíram um aumento muito significativo em especial de 2020 e 2022 e por 

questões de impedimento legal, somada ao bom senso, razoabilidade e proporcionalidade da 

EQUIPLANO, não puderam ser aplicados aos contratos em vigor na época dos fatos, contudo, afetou 

economicamente a EQUIPLANO desde então já que teve seus custos de manutenção do serviço 

prestado foram aumentando ao longos desses últimos anos, não havendo como dividir essa 

responsabilidade com a parte contratante da licitação. 

0 percentual acumulado de cada índice entre os anos de 2020 até 2023 visando demonstrar o aumento 

significativo, imprevisível e inesperado dos  indices  se formos calcular pelo somatório de todos os anos: 

1NDICE ANO 

indice acumulado nos últimos 

12 meses (em %) 

TPCA 2020 4,51% 

TPCA 2021 10,06% 

TPCA 2022 5,48% 

IPCA 2023 4,62% 

o 1 
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Filial: Rua Ernesto 
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INDICE ANO 

Índice acumulado nos últimos 

12 meses (em %) 

INPC 2020 5,44% 

INPC 2021 10,16% 

INPC 2022 5,93% 

INPC 2023 3,70% 

Os  indices  referidos,  sit)  os previstos em contrato entre a EQUIPLANO e cada cliente a depender do 

poder discricionário de cada uma que escolheu o índice aplicável para estar previsto na minuta do 

contrato. 

b) A EQU1PLANO enfrentou um aumento significativo nos custos de operação devido ao dissídio 

coletivo firmado entre os sindicatos dos empregadores e trabalhadores em empresas de processamento 

de dados. Esse acordo resultou em um aumento salarial substancial para nossos colaboradores, 

impactando os custos da empresa de 2020 a 2024: 

A Convenção Coletiva de Trabalho determinou os seguintes reajustes salariais: 2,46% em 

2020, 7,59% em 2021, 12,45% em 2022 e 5% por ano em 2023 e 2024. 

ANO Reajuste salarial aos colaboradores 

2020 2,46% 

2021 7,59% 

2022 12,45% 

2023 5% 

2024 5% 

PERCENTUAL TOTAL DE REAJUSTE: 32,5% 

Matriz:Rua Santo C 
Filial: Rua Ernesto 
Geral: 41 3351-50 
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Conforme demonstrado, a soma dos reajustes salariais previstos em Convenção Coletiva nos últimos 

cinco anos totaliza 32,5%. Isso significa que, em média, os colaboradores da EQUIPLANO 

SISTEMAS tiveram um aumento salarial mínimo de 32,5% nesse período. 

E importante destacar que esse cálculo não inclui aumentos individuais por mérito, o que toma o 

impacto real nos custos ainda maior e imprevisível, visto que o percentual de reajuste anual 

determinado pelo sindicato pode variar. 

Diante do exposto. a EOUIPLANO SISTEMAS solicita formalmente a todos os seus clientes a 

readequacão dos valores contratuais em 15%. com base nas leis mencionadas, a fim de 

reequilibrar economicamente os contratos. Tal reajuste se justifica  Delos  fatores extraordinários 

e imprevisíveis aue impactaram os custos da CONTRATADA. comnrometendo a viabilidade da 

Rostaclio dos serviços. A EOUIPLANO solicita a aprovação dessa solicitação, visando 

restabelecer o eauih'brio econômico-financeiro dos contratos a partir de janeiro de 2025.  

Certos de que teremos vossa atenção, colocamo-nos inteiramente à sua disposição ao mesmo tempo 

em que antecipamos nossos sinceros agradecimentos pela gentileza e atenção. 

Atenciosamente 

nmemwi 
JOAO Lila DE  MACEDO  JUNIOR 
Av....mewl a 

0—p.*  

JOÃO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Diretor Executivo 

Equiplano Sistemas Ltda 

F76.030.717/0001-48-1  
EOUIPLANO  SISTEMAS  LTDA. 

Rua Santo Campagnolo,1200 
Lola 202 - V. Industrial 

LCEP 85.905-030 - TOLEDO - PRI 
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PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Aditivo de Prazo de Vigência e Valor 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LICENCIAMENTO DE  SOFTWARE,  INCLUINDO OS SEGUINTES SISTEMAS: 

APLICAÇÃO MOBILE, MÓDULO DE ADMISSÃO, MÓDULO DE ALMOXARIFADO, 

MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E HABITE-SE, MÓDULO DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE,  MÓDULO DE CADASTRO DE 

LOT'EAMENTO, MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

156, MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, 

ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, LOA) E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR, 

MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS, MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE 

IPTU, MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL, MÓDULO DE CONTROLE 

INTERNO, MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL, MÓDULO DE DECLARAÇÃO 

ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, MÓDULO DE 

DOMICÍLIO ELETRÔNICO, MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO, MÓDULO DE LICITAÇÃO 

E COMPRAS, MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS, MÓDULO DE 

OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO, MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 

MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE, MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS, 

AV:11)UL° DE PROTESTO ELETRÔNICO, MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS 

FOLHA DE PAGAMENTO, MÓDULO DE REDESIM, MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA 

DO TRABALHO, MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS, MÓDULO DE 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO, MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E 

DÍVMA ATIVA, MÓDULO DE CEMITÉRIO, MÓDULO DE PROCURADORIA, SERVIÇO 

DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER,  SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

DE ENTRADA E SAÍDA DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, COM 

FORNECIMENTO DO  SOFTWARE  PARA GESTÃO, FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS DE COLETA, SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO RECURSOS 

HUMANOS SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO CONTÁBIL E FINANCEIRO 

SUPORTE TÉCNICO TRIBUTÁRIO E SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL, PARA 

UTILIZAÇÃO NO EXECUTIVO MUNICIPAL E LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.cwanetritur.uoy,br Pagina: 1 
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Em atenção A solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações Públicas acerca da 

existência de dotação(des) orçamentária(s)  para a contratação do objeto acima referido, 

informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 

pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento  sell  efetuado por intermédio 

da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 

Exercici 

o da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2022 460 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 

2023 580 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 

2024 590 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serio liberados no momento da 

formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a análise da 

disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica reservada As etapas da 

despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da Lei 4.320, de 17 de março de 

1964, observada a possibilidade de frustração na previsão de arrecadação capaz de afetar a cobertura 

financeira destinada à quitação do contrato. 11111  

Por seu turno, não compete A contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto à análise e 

determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor Municipal de cada pasta. 

Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte desses agentes, a fim de que não contraiam 

despesas sem a devida cobertura financeira dentro do exercício corrente, sob pena de submeter o 

Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha 

a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver limitação de empenho e movimentação 

financeira para realização das despesas correspondentes, por força do § 30  do  art.  9' da Lei 101, de 4 

de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados As informações apresentadas no processo 

em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por alterações que eventualmente possam 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 - ‘‘, w.capaneing..pr.vr. bi Página• 2 
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ocorrer durante o tramite do certame até a formalização da contratação, salvo se as alterações forem 

formalmente encaminhadas a este Departamento em tempo hábil para emissão de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 

o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono, ao dia 13 de dezembro de 2024. 

.b  
Documento assinado digitalmente 

MARCELO ROSA  JUNIOR  
Data: 13/12/2024 16:04:54-0300 
Verifique em https:j/validariti.gov.br  

Marcelo Rosa Junior- 

CRC- 073799/06-Contador  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.caotiejna.puwv_jv Página: 3 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
00  7 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 035535469-11 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.030.717/0001-48 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
110 natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/04/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pégina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública ( 0/12/2024 11:04:00) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: E:QUIPLANO SISTEMAS LTDA. 
CNPJ: 76.030.717/0001-48 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, (§ certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 13:36:45 do dia 06/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/06/2025. 
Código de controle da certidão: 6B82.F65B.C540.2E5C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAI A  
CAIXA ECONDM ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

76.030.717/0001-48 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

R SANTO CAMPAGNOLO 1200 SALA 202 / VILA INDUSTRIAL / TOLEDO / 
PR / 85905-030 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/12/2024 a 03/01/2025  

Certificação Número: 2024120502000512441296 

l[nformação obtida em 10/12/2024 11:13:28 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
irs/ww.caixa.gov.br  

10/12/2024, 11:13  Consulta Regularidade do Empregador 

00w9  

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gcv.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 



Esse cadastro possui débitos pendentes. 
Por favor, dirija-se ao atendimento da Prefeitura Municipal de Toledo, para regularizar a situação. Para 
consultar débitos e emissão de guias de quitação solicitar acesso em auto atendimento/portal do 
contribuinte. 

• 

• 



rat 0 ^ 1 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa A. razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 10/12/2024 11:03:07 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: EQUIPLANO SISTEMAS LTDA. 
CNPJ: 76.030.7117/0001-48 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: C  NJ  
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inid8neas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



10/12/2024, 13:04 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

11111
TCE PR 111k TIVIPMAL IZCithASUIEITAbri namittA  

Consulta de Impedidos de licitar  

CNN:  76030717000148 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1 



0 0 OM  

Município de Capanema — PR 

9° Termo Aditivo ao Contrato n° 327/2022, que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, 
e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Lei n° 
8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 327/20 decorrente do processo de licitação 
modalidade Tomada de Preços n° 10/2022 e de acordo com a Manifestação Jurídica datada de 12/09/2023, mediante 
as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 327/2022 pelo prazo de 1 (um) ano, 
a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento, data final de vigência 10/01/2026, Valor Total do Aditivo R$ 
xxxxx(xxx)) conforme abaixo: 

Ite 

m 

Código do 

prDduto/se 

rv iço 

Nome do produto/serviço Quanti 

dade 

Acresci 

da 

Unidade Valor unitário Total do 

Aditivo 

1 63172 APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS Analisar 
solicitação da 
empresa 

2 63216 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

1  UN  

3 63208 CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

1  UN  

4 63176 MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

5 63173 MÓDULO DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

6 63213 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 

7 63174 MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

8 63175 MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E 
HABITE-SE - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

9 63177 MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

10 63178 MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

11 63 [79 MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

12 63 ;[ 81 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -WWW .capanerna.pr.uov.br 



Município de Capanema — PR 

13 63209 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestacao de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

12 MÊS 

14 63182 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

15 63183 MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

16 63184 MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES 
NACIONAL - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

17 63185 MÓDULO DE CONTROLE INTERNO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

18 63210 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 

19 63186 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

20 63187 MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES Financeiras - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

21 63188 MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

22 63189 MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

23 63200 MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

24 63203 MÓDULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

25 63211 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 

26 63190 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

27 63191 MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

28 63192 MÓDULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

29 63214 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 

30 63193 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

31 63194 MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capaneina.pr.gov.br  
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32 63195 MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

33 63204 MÓDULO DE PROCURADORIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

34 63196 MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

35 63212 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 

36 63197 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

37 63198 MÓDULO DE REDESIM - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

38 63201 MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E 
PROTOCOLO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

39 63202 MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

40 6.3199 MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

41 63205 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

42 63215 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTABIL E FINANCEIRO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 

43 63207 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO 
Especializado Contábil e Financeiro Suporte Técnico 
Tributário - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais clausulas do contrato originário, nao atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s)xx dia(s) 
do  riles  de xxxxxxxo de 2024 

AMÉRICO  BELLE JOÃO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Prefeito Municipal Representante Legal 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanetna  pr .br 



2 63216  UN 1 

3 63208  1 UN 

9 63177  

10 63178  

11 63179  

63 181  12 

Nome do produto/serviço  

APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 
MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MÓDULO DE ADMISSÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E 
HABITE-SE - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 
MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 
MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 
MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156 - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 
MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 mts 

Quanti" 

dade 

Acresci 

12 

63176 

63173 

63213 

63174 

63175  

Código .do 

ro4oto/se 

iço 

63 172 1  

4 

5 

6 

7 

8 

Analisar 
solicitação da 
empresa 

Nits  

Total do 

Aditivo 

o  

Município de Capanema — PR 

minuta 
90 Termo Aditivo ao Contrato n° 327/2022, que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, 
e de outro lado a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o n° 76.030.717/0001-48, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Lei n° 
8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 327/20 decorrente do processo de licitação 
modalidade Tomada de Preços n° 10/2022 e de acordo com a Manifestação Jurídica datada de 12/09/2023, mediante 
as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 327/2022 pelo prazo de 1 (um) ano, 
a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento, data final de vigência 10/01/2026, Valor Total do Aditivo R$ 
xxxxx(xxx)) conforme abaixo: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 w.capanema.pr,gov.br   
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13 63209 MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
EXECUÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTO 
ANUAL (PPA, LDO, LOA) e Prestaggo de contas ao 
TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

12 MÊS 

14 63182 MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

15 63183 MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

16 63184 MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES 
NACIONAL - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

17 63185 MÓDULO DE CONTROLE INTERNO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

18 63210 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 

19 63186 MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

20 63187 MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES Financeiras - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

21 63188 MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

22 63189 MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

23 63200 MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

24 63203 MÓDULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

25 63211 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 

26 63190 MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

27 63191 MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

28 63192 MÓDULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

29 63214 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 

30 63193 MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

31 63194 MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —W NV .capanerna.x.gov.br 
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32 63195 MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

33 63204 MÓDULO DE PROCURADORIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

34 63196 MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

35 63212 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 

36 63197 MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

37 63198 MÓDULO DE REDESIM - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

38 63201 MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E 
PROTOCOLO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

39 63202 MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA -12 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

40 63199 MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 

41 6.3205 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

42 63215 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTABIL E FINANCEIRO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 

43 63207 SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO 
Especializado Contábil e Financeiro Suporte Técnico 
Tributário - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, permanecem 
inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s)xx dia(s) 
do mês de xxxxxxxo de 2024 

AMÉRICO  BELLE JOÃO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Prefeito Municipal Representante Legal 

EQUIPLANO SISTEMAS LTDA 
Contratada 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNN n°75.972.760/0001-60 —wvv \v .capanerna.pr.uov.br 
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Município de Capanema - PR 

DESPACHO 

Com relação a Tomada de Preços n° 10/2022, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE  SOFTWARE,  INCLUINDO OS 
SEGUINTES SISTEMAS: APLICAÇÃO MOBILE, MÓDULO DE ADMISSÃO, MÓDULO DE 
ALMOXARIFADO, MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E HABITE-SE, MÓDULO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE,  MÓDULO DE 
CADASTRO DE LOTEAMENTO, MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E ATENDIMENTO 
AO CIDADÃO 156, MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO FINANCEIRA, 
ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, LOA) E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR, 
MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS, MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU, 
MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL, MÓDULO DE CONTROLE INTERNO, 
MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL, MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO, 
MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO, MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS, MÓDULO DE 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS, MÓDULO DE OBRAS 
PÚBLICAS/INTERVENÇÃO, MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, MÓDULO DE 
PORTAL DO CONTRIBUINTE, MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS, MÓDULO DE 
PROTESTO ELETRÔNICO, MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO, MÓDULO DE REDESIM, MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO, 
MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS, MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE 
PROCESSOS E PROTOCOLO, MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA, MÓDULO DE 
CEMITÉRIO, MÓDULO DE PROCURADORIA, SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  
CENTER,  SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE ENTRADA E SAÍDA DE 
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS, COM FORNECIMENTO DO  SOFTWARE  PARA 
GESTÃO, FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE COLETA, SUPORTE TÉCNICO 
ESPECIALIZADO RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
CONTÁBIL E FINANCEIRO SUPORTE TÉCNICO TRIBUTÁRIO E SUPORTE TÉCNICO 
OPERACIONAL, PARA UTILIZAÇÃO NO EXECUTIVO MUNICIPAL E LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. Encaminho esse PA ao Procurador Jurídico para analise e emissão de Parecer Jurídico 
a respeito do aditivo de prazo de vigência e Valor. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 16 
dia(s) do mês de dezembro de 2024 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1 32' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - NVW w.cupitnema.pr.gov.br Página: I 
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PARECER JURÍDICO N" 3/2025 

REQUERENTE: SELOG. 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGÃO INTERESSADO: SECA]). 
ASSUNTO: Análise de solicitação de reequih'brio econômico-financeiro (revisão), reajustamento em sentido 
estrito aditivo de quantitativo e adequação das especificações dos serviços e da aplicação de TI. Contrato 
Administrativo n° 327/2022. Processo de Licitação Tomada de Pregos n° 10/2022. Equiplano. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de sistema estruturante de tecnologia da informação  (software)  
para a gestão informatizada de órgãos e serviços públicos municipais, incluindo o suporte técnico e operacional 
especializado nas áreas contábil, financeira, tributária e de gestão de pessoal. 

EMENTA: ALTERAÇÃO CONTRATUAL. ALTERAÇÃO 
UNILATERAL DA CONTRATAÇÃO. REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.666/1993. 
JUSTIFICATIVA SUFICIENTE. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO. POSSIBILIDADE. PARECER 
FAVORÁVEL CONDICIONADO. 

1. RELATÓRIO. 

A SELOU encaminha para análise da PGM o presente Processo Administrativo para análise de solicitação 
de alteração contratual, consubstanciado em aditivo de quantitativo. Sobre o tema, constam os seguintes 
documentos nos autos fisicos: 

I - solicitação de aditivo; 
II - solicitação de reequilibrio 1 e documentos;  
III  - solicitação de prorrogação, reajuste e reequilibrio 2; 
IV - parecer contábil; 
V- certidões; 
VI- minuta do termo aditivo; 
VII- despacho do Departamento de Contratações Públicas. 

o relatório. 

2. DOS PRESSUPOSTOS DE FATO E DE DIREITO. 

2.1. Consideracões iniciais, 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos do parágrafo único do  art.  38, 
da Lei n° 8.666/1993, prestar consultoria sob o  prisms  estritamente jurídico dos documentos apresentados, não 
cabendo, em regra, nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros do(s) produto(s)/serviço(s) entendido(s) como necessário(s). 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do objeto do aditivo solicitado não 
constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em razão 
omissão grosseira do setor competente nas descrições ou nas justificativas necessárias. 

Todavia, a presente contratação se revela essencial para a operacionalização dos serviços públicos prestados 
por diversos órgios públicos municipais, motivo pelo qual a PGM, por meio do Procurador que subscreve este 
parecer, fez uma análise detida de todo o termo de referencia e de todo o processo de contratação, para averiguar 
possíveis soluções mais adequadas e resolver os gargalos contratuais para permitir a informatização da gestão 
pública. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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Assim, considerando as informações contidas nos autos e de acordo com os diálogos travados com os 
agentes públicos e privados técnicos da  Area,  passaremos a indicar as soluções jurídicas cabíveis e seus 
fundamentos, com descrição pormenorizada das alterações sugeridas na minuta do termo aditivo, na nova minuta 
do Contrato Administrativo  if  327/2022 e no seu respectivo anexo. 

2.2. Da possibilidade de alteração do contrato de forma unilateral e consensual 
Assim dispõe a Lei n° 8.666/1993:  

Art.  65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

1- unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificaçaes, para melhor adequação técnica aos 

seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição  

quantitative  de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
II - por acordo das partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modifica cão do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de venficacdo técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do  equilibria  econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito oufato do príncipe, configurando  (ilea  econômica 
extraordinária e extracontratual. 

§ 100 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e, no caso particular de reforma de edificio ou de equipamento, ate o limite de 50% (cinqüenta 
por cento) para os seus acréscimos. 

Com efeito, diante da concordância do Contratado nas alterações propostas, estas independem de 
fundamentação mais aprofundada acerca de uma alteração unilateral. Dessa forma, passaremos a analisar as 
alterações propostas e os seus fundamentos. 

2.2.1. Das alterações do regime de prestação dos serviços e da descrição das obrigações 
prntratuais, 

Analisando-se o conteúdo do Termo de Referencia, alem da desorganização das informações, 
observou-se a insuficiência das obrigações para a adequada execução contratual. 

Diante do disposto no  art.  65, inc. I, alínea "a" e inc. H, alínea "h", da Lei n° 8.666/1993, vislumbra- 
se o permissivo legal para a realização das alterações necessárias para racionalizar, conferir transparência, 
permitir o controle e melhorar a eficiência da contratação em espeque. 

Dessa forma, após os estudos realizados sobre o tema, foram descritas todas as obrigações cabíveis 
de cada uma das partes, conforme pormenorizado na nova minuta contratual e no seu Anexo 1. 

2.2.2. Da Fiscalização, do Recebimento do objeto da contratação e do Pagamento, 

Analisando-se o conteúdo do Termo de Referência, alem da desorganização das informações, 
observou-se a insuficiência das regras de fiscalização, de recebimento do objeto da contratação e de 
pagamento, o que dificulta a transparência, o controle e a adequada execução contratual. 

Dessa forma, após os estudos realizados sobre o tema, foram descritas todas as regras cabíveis, 
conforme pormenorizado na minuta contratual anexa. 
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2.2.3. Da Prorrogação do prazo de vigência da contratação - indicação de 2 (dois) anos, 

A Lei n° 8.666/1993 admite a prorrogação de contratos, desde que observadas determinadas 
situações, elencadas no citado normativo legal nos seguintes termos:  

Art  57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita er vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas melas estabelecidas no Plano Plurianual, 
os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido 
previsto no ato convocatório; 

- (Iprestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas  el  obtenção de  preps  e condivdes mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

I V - ao aluguel de equipamentos e er utilização de programas de informática, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) mesas após o inicio da vigência do contrato. 

§ 1° Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-

financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:  

ii  - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas d obtenção de preços e condiçães mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previconente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato. 

Destarte, depreende-se do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993, que a regra é a de que o contrato possua 
vigência dentro de uni único exercício financeiro, para restar adstrito aos créditos orçamentários 
respectivos. No entanto, a exceção é quando se tratar de serviços de natureza continua, em que a duração 
dos contratos poderá se estender até sessenta meses, em havendo condições vantajosas para a 
Administração. 

Tendo em vista a natureza continua dos serviços e a redução estratégica dos serviços administrativos 
e jurídicos necessários a cada prorrogação contratual, indica-se a prorrogação da vigência desta contratação 
pelo prazo de 2 (dois) anos. 

Vislumbra-se que a adoção do prazo de 12 (doze) meses não retrata uma imposição legal, mas, 
reflete uma praxe administrativa. Logo, é possível que os contratos dessa natureza tenham sua duração 
inicial ou suas prorrogações, quando ainda não superado o prazo de 5 (cinco) anos, superior a 12 (doze) 
meses, desde que essa condição confira à Administração maior vantajosidade. 

Essa conclusão encontra amparo na Orientação Normativa n° 38, de 13 de dezembro de 2011, da 
Advocacia Geral da União: 

Vale também registrar que com a edição da IN n° 05/2017 da Seges/MDG, aos órgãos e is entidad 
da Administração Pública federal sujeitos observância dessa norma foi definida essa mesma disciplina 
para efeito de estipulação do prazo inicial de vigência de seus contratos de prestação de serviços de natureza 
continuada. Assim dispõe o Anexo IX, item 12, dessa Instrução Normativa: 

"12. Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada, deve-se observar que: 
a) o prazo de vigência originário, de regra, h de 12 (doze) meses; 
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"Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada deve-se observar que: 
a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 meses; 
b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses nos casos em 

que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o beneficio 
advindo para a administração; e 

c.
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 c) é juridicamente possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do contratado 
originariamente." 
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b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses, nos casos em 

que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o beneficio 
advindo para a Administração; e 

c) é juridicamente possível a prorrogação do Contrato por prazo diverso do contratado 
originalmente." 

Ademais, compulsando-se a Lei Municipal n° 1.783/2021 (Plano Plurianual 2022-2025), denota-se 
a existência de Programa destinado à promover o governo digital, cujo objeto da presente contratação vai 
ao encontro da execução desse programa, sem prejuízo de inclusões e alterações de indicadores do 
programa, para melhor especificação, por meio de Decreto, nos termos no  art.  70,11,  do PPA. 

Com base nessas razões, concluímos que é possível celebrar a prorrogação desta contratação de 
prestação de serviços  continuos  por prazo superior a 12 (doze) meses, desde que essa condição assegure 
para a Administração contratante maior vantajosidade. 

Destarte, a vantajosidade no caso em mesa é revelada pela dinâmica administrativa local, evitando-
se desperdício de tempo e dinheiro público em eventuais procedimentos de prorrogação contratual, a 
respeito de serviços  continuos,  que respeitem os programas incluídos no PPA, evitando-se burocracias 
clespiciendas. 

Portanto, indica-se a prorrogação da vigência da presente contratação pelo prazo de 2 (dois) anos. 
Todavia, caso não seja essa a decisão do Prefeito Municipal, é possivel a prorrogação somente pelo prazo 
de 12 (doze) meses. 

2.2.4. Do valor contratual. 

2.2.4.1. Do reajustamento em sentido estrito. 

Considerando o interesse da Administração municipal em realizar a prorrogação do 
contrato,  hi  que se ressaltar a necessidade de observar o reajuste anual dos contratos, no 
sentido de preservar o poder aquisitivo da moeda, conforme determina a própria Lei de 
Licitações e Contratos. 

Dessa forma, conforme o disposto na Subcliusula 14.4 do Contrato, deve ser utilizado 
o INPC como indexador para a atualização dos valores, da seguinte forma: 

a) percentual acumulado entre 12/9/2022 a 11/9/2023; 
b) percentual acumulado entre 12/9/2023 a 11/9/2024. 
Observação:  Em 12/9/2025 o Contratado terá direito ao reajuste contratual, pelo 

percentual acumulado do IPCA, entre 12/9/2024 a 11/9/2025, independentemente de novo 
parecer jurídico. 

2.2.4.2. Do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

Hi  duas solicitações de reequilibrio econômico-financeiro do contrato: 

a) Pela necessidade emergencial do Contratante, para auxilio contábil na 
confecção da LOA 2025, em razão da ausência de Contadores Públicos, com 
fundamento no  art.  65, I, b, da Lei n° 8.666/93  lib)  quando necessária a modificação do 
valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição  quantitative  de seu objeto, nos 
limites permitidos por esta Lei;) 

b) Pela alegado aumento dos custos de operação do Contratado, com fundamento 
no  art.  65,1!, d, da Lei n° 8.666/93  {el)  para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para ajusta 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratuaL) 
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0 pleito do item "a" acima é parcialmente escorreito. Por seu turno, o pleito do item 
"h" acima não merece acolhimento. Vejamos. 

2.2.4.2.1. Acréscimo de serviços com assessoria contábil para confecção da LOA, 

0 Contratado apresentou pedido de reequilibrio contratual, com a informação 
de que os serviços de assessoria técnica e operacional no âmbito contábil prestados 
ao Município, em caráter emergencial, para a confecção da LOA 2025 foram 
excepcionais, não contemplados na contratação ordinária mensal, pleiteando um 
acréscimo de R$ 14.000,00 para o pagamento dos serviços prestados. 

Juntou quadro de horas prestadas mensalmente e outro quadro relativo 
confecção da LOA 2025, indicando a execução de cerca de 94 horas a mais do que 
ordinariamente se pratica. 

Pois bem. Assim dispõe a Lei de regência:  

Art.  65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados,  corn  as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

1- unilateralmente pela Administração: 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

,¢ 6° Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial 

Com efeito, as disposições legais preveem a possibilidade de alteração 
contratual unilateral para reestabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese em que houver 
necessidade de acréscimo de quantitativo do seu objeto. 

0  art.  65, 1, alínea "h", c/c §§ 1° e 6°, da Lei n° 8.666/1993, concede i 
administração a possibilidade de modificar o valor contratual realizando acréscimos 
ou supressões em obras, serviços e compras num percentual máximo de 25% do valor 
inicial, e no caso particular de reforma de edificio ou equipamento, ate o limite de 
50% para os seus acréscimos. 

Destarte, vê-se, pela disposição legal, que em se tratando de uma alteração de 
natureza quantitativa, cujo acréscimo não ultrapasse os limites legais, detem a 
administração a possibilidade de fazê-lo unilateralmente, por motivo de conveniência 
e oportunidade, respeitado o interesse público primário. 

Deveras, desde que respeitados os pregos ajustados no contrato e considerando 
a necessidade de aquisição/prestação do(s) objeto(s)/serviço(s) indicado(s) no 
requerimento, indicam que os requisitos exigidos para realizar o acréscimo se 
encontram presentes, haja vista que a possibilidade de alterar unilateralmente o ajuste 
representa uma prerrogativa à disposição da administração para concretizar o interesse 
público, ainda mais quando  hi  solicitação ou concordância por parte da empresa 
contratada. 

Com efeito, a modificação quantitativa do valor contratado deve corresponder, 
em igual medida, i alteração das obrigações dos sujeitos da relação jurídica 
(Administração Pública e empresa contratada), ou seja, a variação da contraprestação 
deve guardar uma relação direta de proporcionalidade com o aumento do objeto. 
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Alias, impende-se destacar que o parâmetro sobre o qual deve ser calculado o 
limite de 25% não é o quanto do objeto/item é alterado, mas o quanto da alteração do 
objeto repercute no valor inicial atualizado do contrato, isto 6, o cálculo do limite a 
ser aditado deve ter por base o valor total da contratação e não o quantitativo 
individualizado de cada item. 

No caso em análise, o aumento da quantidade do objeto (94 horas a mais de 
serviços prestados para a confecção da LOA-2025, considerando-se as horas 
duplicadas aos domingos), deve guardar proporção com o valor contratual pago pelos 
serviços de suporte técnico especializado previsto no item 43 do objeto da contração. 

Com efeito, pelo valor da hora técnica estabelecida na licitação, multiplicada 
pelas 94 horas de serviços, o valor proporcional para manter o equilíbrio da 
contratação é de R$ 7.064.10 (sete mil sessenta e quatro reais e dez centavos), 
respeitando-se, portanto, o percentual máximo permitido (25%) dentro do mesmo 
exercício financeiro. 

2.2.4.2.2. Suposto aumento dos custos de operação do Contratado. 

Por seu turno, o "reajuste" contratual solicitado pela empresa contratada, no 
percentual de 15% (quinze por cento) não possui respaldo comprobatório idôneo para 
o seu deferimento, tendo em vista os reajustes sem sentido estrito aplicados 
anualmente nesta contratação, cujo termo inicial foi em 12/9/2022, não havendo álea 
econômica imprevisível superveniente, devidamente comprovada nos autos, que 
pudesse permitir o reequilibrio econômico-financeiro do contrato, conforme pleiteado 
pela empresa. 

2.3. Das minutas dos termos aditivos. 

Considerando-se a necessidade de adaptações no termo aditivo e diante das limitações do sistema, conforme 
indicado verbalmente pela Chefe do Departamento de Contratações Públicas, seguem anexas as minutas dos dois 
termos aditivos necessários (9° termo aditivo e 10° termo aditivo) confeccionadas pela PGM, as quais devem ser 
preenchidas com os dados relativos aos cálculos dos valores devidos, de competência do Departamento de 
Contratações Públicas, bem como ao prazo contratual, a ser definido pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal. 

2.4. Recomendações. 

Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 
documentação apresentadas sio de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 
administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 
obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei  if  8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, a PGM pela possibilidade da celebração dos termos aditivos, desde que sejam utilizadas 
as minutas anexas (9° e 10° termos aditivos, novo Contrato e Anexo 1 do Contrato). 

Resta, ainda: 
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a) conferência e/ou eventual juntada aos autos de toda a documentação de regularidade fiscal, 
trabalhista e previdenciária, de modo a comprovar que a contratada ainda satisfaz os requisitos de 
habilitação, caso a validade dos respectivos documentos já apresentados esteja expirada; 

b) encaminhamento dos autos para decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
c) preenchimento das minutas dos termos aditivos e da nova minuta contratual; 

diligencias para a assinatura dos termos aditivos, do novo Contrato Administrativo e do Anexo 
1 pelas partes; 

e) a publicação do extrato do aditivo no Diário Oficial Eletrônico do Município; 
I) disponibilização dos documentos, na integra, no sitio eletrônico oficial do Município. 

É o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 9 de janeiro de 2025. 
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9° TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 327/2022. 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, nesta 
cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e o(a) a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 76.030.717/0001-48, R ERNESTO PIAZZETTA, 202 - CEP: 82510350 - 
BAIRRO: BACACHERI, no Município de Curitiba/PR, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). João Luiz de Macedo  Junior,  CPF n° 857.230.619-68, RG n° 5.406.041-6, com 
função de: Sócio-Administrador, conforme atos constitutivos apresentados, tendo em vista o que consta nos autos 
da Tomada de Preços n° 10/2022 e em observância a disposto no Parecer Jurídico n° 3/2025, resolvem celebrar 
o TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O Contrato Administrativo n° 327/2022 passa a vigorar com a redação da minuta 
contratual anexa, contemplando: 

a) alteração contratual unilateral visando à modificação das especificações do objeto da contratação, para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) prorrogação contratual por xx meses com renovação do quantitativo; 
c) reajuste contratual, aplicando-se o INPC acumulado entre 12/9/2023 a 11/9/2024. 

CLAUSULA SEGUNDA: 0 Contrato Administrativo n° 327/2022 na íntegra, com as alterações realizadas nesta 
oportunidade,  sera  disponibilizado no Portal Eletrônico do Município, no seguinte endereço: 

littps://www.capanema.pr.gov  .br/transparenci a/adm/l  i  c acoesll icitacao /tomada/tomada-de-pre co s- n-  10-
2022-contratacao-de-empresa-para-prestacao-de-servicos-dc-licenciamento-de-software-para-uso-do-
poder-executivo-e-legislativo-municipal  

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  Parana.:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 10 de janeiro de 2025. 

Neivor Kessler  
Prefeito  Municipal  

João Luiz de Macedo  Junior  
Representante Legal 

do Contratado 
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100  TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 327/2021. 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, nesta 
cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e o(a) a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 76.030.717/0001-48, R ERNESTO PIAZZETTA, 202 - CEP: 82510350 - 
BAIRRO: BACACHERI, no Município de Curitiba/PR, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a).  Joao  Luiz de Macedo  Junior,  CPF n° 857.230.619-68, RG n° 5.406.041-6, com 
função de: Sócio-Administrador, conforme atos constitutivos apresentados, tendo em vista o que consta nos autos 
da Tomada de Pregos n° 10/2022 e em observância a disposto no Parecer Jurídico n° 3/2025, resolvem celebrar 

o TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 Contrato Administrativo n° 327/2022 passa a vigorar com a redação da minuta 
contratual anexa, contemplando: 

a) alteração contratual unilateral visando à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
quantitativo de seu objeto; 

b) reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, no valor de R$ 7.064,10 (sete mil sessenta e quatro 
reais e dez centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA: 0 Contrato Administrativo n° 327/2022 na integra, com as alterações realizadas nesta 
oportunidade, será disponibilizado no Portal Eletrônico do Município, no seguinte endereço:  

blips : twww capanem a . pr.gov  .britransparencia/adm/1 icitacoesllicit ac au/torn a da/tomada-de-precos-n-10-
2022-contratacao-de-empresaTpara-prestacao-de-servicos-de-lieenciamento-de-software-para-uso-do-
poder-executivo-e-legislativo-municipal  

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 10 de janeiro de 2025. 

Neivor Kessler  
Prefeito  Municipal  

João Luiz de Macedo  Junior  
Representante Legal 

do Contratado 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 327/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1080, Centro, nesta cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e o(a) a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 76.030.717/0001-48, R ERNESTO 
PIAZZETTA, 202 - CEP: 82510350 - BAIRRO: BACACHERI, no Município de Curitiba/PR, doravante 
designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). João Luiz de Macedo  Junior,  CPF 
aO 857.230.619-68, RG n° 5.406.041-6, com função de: Sócio-Administrador, conforme atos constitutivos 
apresentados, tendo em vista o que consta nos autos da Tomada de Pregos n° 10/2022 e em observância a 
disposto no Parecer Jurídico n" 3/2025, resolvem celebrar o 9" e o 10" TERMOS ADITIVOS e firmar 
esta nova versão do instrumento contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD. 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Todos os demais órgãos públicos municipais. 

1 ,C,Lij  LSI TI . A  PRIMMER  A - n0_013,1FTS)1)A_CONTRATAÇÃQ 
1.1. RESUMO DO OBJETO: 
Contratação de sistema estruturante de tecnologia da informação  (software)  para a gestão informatizada de 

órgãos e serviços públicos municipais, incluindo o suporte técnico e operacional especializado nas  areas  contábil, 
financeira, tributária e de gestão de pessoal, conforme especificações técnicas contidas no processo. 

1.2. IDENTIFICAÇÃO DOS MÓDULOS DO  SOFTWARE  QUE INTEGRAM 0 OBJETO: 

Item 

Código 
do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço 
Quan- 
tidade 

Uni- 
dade 

Valor unitário 
Antes da 

Aplicação  du  
INPC (R$) 

Valor Unitário 
p a

do
t i 
1  N
s 
 ,
aplicação
p c 

   

(R 

 
Valor Total 
do Aditivo

(Rs 
   
) 

1 63172 
APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO MÊS 

2 63216  
CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO UN  

3 63208  
CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO UN  

4 63176 
MODULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

5 63173 
MODULO DE ADMISSÃO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO MÊS 

6 63213 
MODULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER LEGISLATIVO MÊS 

7 63174 
MODULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO MÊS 

8 63175 
MODULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E HABITE-SE - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

9 63177 
MODULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

10 63178 
MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

11 63179 
MODULO DE CARTA DE SERVIÇOS E ATENDIMENTO AO 
CIDADÃO 156 - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

12 63181 

MODULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO 
FINANCEIRA, ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, LOA) e 
Prestação de contas ao TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MÊS 

13 63209 

MODULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO 
FINANCEIRA, ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, LOA) e 
Prestação de contas ao TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

MÊS 
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14 63182 
MODULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

15 63183 
MODULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

16 63184 
MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

17 63185 
MODULO DE CONTROLE INTERNO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

18 63210 
MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO MÊS 

19 63186 
MODULO DE CONTROLE PATRIMONIAL - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO IsittS 

20 63187 
MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS 
DE INSTITUIÇÕES Financeiras - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

MtS 

21 63188 
MODULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

22 63189 
MODULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO MÊS 

23 63200 
MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

24 63203 
MÓDULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

25 63211 
MODULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO MÊS 

26 6.3190 
MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

27 63191 
MÓDULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

28 63192 
MÓDULO DE OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

29 63214 
MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO MÊS 

30 63193 
MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

31 63194 
MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

32 63195 
MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO MÊS 

33 63204 
MODULO DE PROCURADORIA - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO MÊS 

34 63196 
MODULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

35 63212 
MODULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 

,LEGISLATIVO 
MÊS 

36 63197 
MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

MÊS 

37 63198 
MÓDULO DE REDESIM - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO MÊS 

38 63201 
MODULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

39 63202 
MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MtS 

40 63199 
MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

41 63205 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO MÊS 

42 63215 
SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO CONTABIL E 
FINANCEIRO - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

MÊS 
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SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO RECURSOS 

43 53207 HUMANOS SUPORTE TÉCNICO Especializado Conbibil e 
Financeiro Suporte Técnico Tributfirio - PARA USO EXCLUSIVO MÊS 

DO PODER EXECUTIVO 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 

aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. Integra, ainda, este instrumento contratual o Anexo 1, o qual contém algumas especificações 

dos serviços relacionados ao licenciamento e uso do  software  EQUIPLANO, além de melhores 
especificações do item 38 - MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO e outras obrigações especificas. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. As especificações técnicas do  software  e as regras da prestação dos serviços de suporte técnico e 

operacional estão previstos no termo de referência, na proposta da empresa e no Anexo 1 deste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contrataydo  sera  de ) meses, a partir do termo final em vigor 

da presente contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total do contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx). 
4.2. 0 valor mensal a ser pago ao Contratado é de xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

4.4. Estão incluídos no valor total do contrato: 
a) o reajuste anual elo INPC acumulado entre 12/9/2023 a 11/9/2024; 
b) o reequilibrio econômico-financeiro do contrato em razão da alteração unilateral do contrato 

realizada pelo Contratante para a confecção da LOA 2025, no valor de RS 7.064.10 (sete mil sessenta e 
quatro reais e dez centavost o qual será pago em  parcels  única, juntamente com o  proximo  pagamento 
do valor mensal devido ao Contratado. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local 
entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da 
Administração; 
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h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

j) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto is obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

k) facilitar por todos os meios ao seu alcance a ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços, 
bem como atendendo prontamente as solicitações que forem efetuadas pelo Município; 

1) indicar e manter preposto para responder pela execução contratual. A indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a  empress  designar 
outro para o exercício da atividade; 

m) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei  if  8.078. de 1990). 

n) comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a execução de um 
determinado serviço agendado os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) atender is determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos i execução do empreendimento; 

q) reparar, corrigir, remover, refazer, adaptar ou substituir, is suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Contratante, os serviços e aplicações de TI nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução contratual; 

r) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro 
grau; 

v) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado devera entregar ao setor responsivel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

w) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

x) paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

y) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
z) arcar com o  emus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum evento superveniente imprevisível, nos termos da legislação; 

as) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança cibernética mais modernas e adequadas para o cumprimento do objeto da contratação;  

bb)  alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender is recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

cc)  orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

dd) conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos órgãos do Poder Público; 

ee) submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam is especificações do objeto; 
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If)  não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

gg) assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante e a terceiros, por si ou seus 
sucessores e representantes, na execução do objeto da presente contratação, isentando o Contratante de qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência dos serviços executados. 
5.2. o Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 

desta Contratação. 
5.2.1.0 Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
5.2.2.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 
5.3.  Sera  admitida a subcontratação do objeto contratual, desde que observadas as regras previstas nesta 

subchiusula. 
5.3.1. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
5.3.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.3.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.3.4. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. 0 CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, is suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto  it  
dimensão, qualidade e quantidade; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referencia; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar o órgão competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias fiteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados  it  execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. 0 pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente - conforme a Clausula Quarta -, até o 

10" (décimo) dia útil do mês subsequente  it  prestação dos serviços e a utilização do sistema  (software)  pelo 
Contratante, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal até o 1° (primeiro) dia útil de cada mis. 

7.2. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos serviços prestados no mês 
anterior, por meio de termo firmado pelo Gestor do Contrato, com atesto do Secretário da pasta, indicando a 
regularidade na execução dos serviços, o qual  sera  emitido ate' o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 
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7.3. A nota fiscal deverá ser emitida de acordo com as diretrizes da SEFAZ. 
7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta 

corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pelo Contratado, ou por meio do sistema de pagamento  
PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o Contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer  Onus  para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte do Contratado e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

7.7.2.  Seri  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.8. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
1.9. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 

facultada a adoção de apenas uma delas: 
7.9.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 

prestação dos serviços; ou 
7.9.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa 
em nome do Contratado,  Tao  impugnados. 
7.10. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.11. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes is multas e/ou 
indenizações devidas pelo Contratado. 

7.11.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao Contratado  sera  precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 
que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao Contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 

fonna para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA 
como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNx  VP  
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 
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8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, conforme dotação(bes) indicada(s) no parecer contábil. 
8.2. A previsão das dotações orçamentárias mencionadas no parecer contábil é meramente exemplificativa, 

possibilitando-se o empenho de despesa em outras dotações não especificadas, de acordo com as normas contábeis 
e financeiras aplicáveis. 
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9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  

sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da  empress,  antes do inicio da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 
9.6. Reunião Inicial. 

9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 
tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar 
os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, 
Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 
prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da Contratado, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como 
interlocutor principal junto  it  Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder 
as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 
9.7.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no disposto neste item.  

IAP - INDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o disposto 
neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 

Forma de acompanhamento t apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 
relação  it  quantidade total atendida no período de referencia. 

Periodicioade Mensal 
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Mecanismo de Cálculo (métrica) IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde:  
LAP  = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EOtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 
previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr -- Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 
período de referencia. 

Observações Obsl: Serio utilizados dias corridos na medição. 
0bs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 
corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento e  
Sanções  

LAP  >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
LAP  ->,-- 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal.  
LAP  < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

9.7.3.  Seri  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades 

contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
9.7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da execução do objeto da contratação. 

9.8. A Contratação  sera  gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Papel na 
Contratação Nome Cargo  Orgio de 

lotação e-mail  institucional 

Gestor da Contratação 
Gabriel Julio 

Alexandre Schuingel 
Analista de 

Contratações 
SELOG selog.gabriel@capanema.pr.gov.br  

Fiscal Técnico Pedro Augusto Santana Analista de TI SECAD smcp@capanema.pr.gov.br  

Fiscal Administrativo 
Gabriel Julio 

Alexandre Schuingel 
Analista de 

Contratações 
SELOG selog.gabriel@capanema.pr.gov.br  

9.8.1. 0 Fiscal Técnico atuará quando solicitado apoio por parte do Gestor da Contratação. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e 

demais legislação aplicável. 
10.1.1.Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §10, da Lei n° 8.666/93, quando 

acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, respeitar-se-i 
índice IPCA/IBGE para a atualização dos valores. 

10.1.2.Na hipótese de encerramento da vigência do contrato, sem prorrogação acordada entre as 
partes, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura existente, sem qualquer direito de 
indenização por parte do Contratado. 

10.1.3.Na hipótese de homologação de nova licitação que inclua o objeto desta contratação, durante 
a vigência deste contrato, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura existente, sem 
qualquer direito de indenização por parte do Contratado. 
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11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO   

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 

previstas no termo de referencia, cronograrnas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

Contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. 0 Contratado terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o 
atraso decorrer de culpa do Contratado. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.31. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuai 
prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação do Contratado para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, 
caberá a aplicação das sanções previstas no Edital e na legislação, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 
8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 
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12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. 0 objeto do contrato será recebido definitivamente, mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do mês 

subsequente à prestação dos serviços e à disponibilização do sistema, pelo servidor designado para a fiscalização 
do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

12.2. 0 recebimento definitivo mensal da prestação de serviços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando a prestação de serviços estiver em desacordo com o contrato  don  termo de referência. 

12.3. 0 recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil e pela responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

12.4. Entregue a nota fiscal pelo Contratado até o 1° (primeiro) dia  -dill  do mês subsequente à prestação dos 
serviços, o fiscal do contrato irá averiguar a existência de pendências nos serviços prestados pelo Contratado, 
incluindo a presteza e a resolutividade dos chamados abertos pelos agentes públicos municipais pela empresa 
Contratada, da melhoria e/ou atualização do sistema, ou da inovação de funcionalidades especificas do sistema 
demandadas pela municipalidade. 

12.5. 0 fiscal do contrato confeccionará o termo de recebimento definitivo com todas as informações 
necessárias para identificar a conduta da empresa contratada, se necessário, e informará o Secretário Municipal de 
Administração, em caso de identificação de cometimento de infrações contratuais, para a tomada das providências 
cabíveis. 

12.6. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a conduta da empresa 
contratada, o Secretário Municipal da pasta gestora da contratação poderá, mediante despacho, suspender o 
pagamento da nota fiscal em análise, como medida preventiva. 

12.7. Regularizados os serviços pelo Contratado, o pagamento  sera  liberado, total ou parcialmente, de 
acordo com a deliberação do Secretário Municipal competente. 

12.7.1. 0 pagamento somente não será liberado totalmente na hipótese de abertura de processo 
administrativo para apurar a responsabilidade da empresa contratada." 
12.8. Estando escorreitas as informações e emitido o Termo de Recebimento Definitivo, com a ciência do 

Secretário da pasta, a documentação será encaminhada à SEFAZ, para a realização dos procedimentos contábeis 
cabíveis, ate o pagamento. 

12.9. A SEFAZ ficará responsável pela comunicação e solicitação das correções da nota fiscal ao 
Contratado, caso necessário. 

12.10. Caso toda a documentação e informações mencionadas acima sejam inseridas no sistema 
informatizado disponibilizado, o relatório emitido pelo sistema, firmado pelo Gestor da Contratação e pelo 
Secretário da pasta, será o documento suficiente para encaminhamento à SEFAZ, para fins de liquidação contábil 
e pagamento. 

13 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estio previstas no Edital e no Termo de Referencia. 

14. CLÁLTSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
dificil ou impossivel reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no  instrument  

convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n°8.666/1993, na Lei n°9.784/1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta 

contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se 
utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 
17.3. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. (O,USLJLA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer  preps  em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados.  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o 
Controle Interno, que adotarão as providencias necessárias. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste in..strumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 

Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 
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20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado, na forma do  an  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  
55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Mecanismos formais de comunicação. 
20.3.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 

Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunido; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre a fiscalização ou agentes públicos 

autorizados e o(s) responsável(is) e/ou preposto(s) do Contratado. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelos representantes de ambas as partes. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 10 de janeiro de 2025. 

Neivor Kessler  
Prefeito  Municipal  

João Luiz de Macedo  Junior  
Representante Legal 

do Contratado 

Ciência dos Fiscais da Contratação a respeito das obrigações do 
Contrato Administrativo n* 327/2022 

Fiscais da 
Contratação 

Nome Cargo 
Data da 
ciência 

Assinatura 

Gestor da 
Contratação 

Gabriel Julio Alexandre 
Schuingel 

Analista de 
Contratações 

Fiscal Técnico Pedro Augusto Santana Analista de TI 

Fiscal 
Administrativo 

Gabriel Julio Alexandre 
Schuingel 

Analista de 
Contratações 
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ANEXO I do Contrato Administrativo n° 327/2022 
ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS 

AO LICENCIAMENTO E USO DO  SOFTWARE  EQUIPLANO 

1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS. 

1.1. As especificações da aplicação de TI  (software)  da Equiplano, da sua licença de uso, dos serviços 
relacionados com a manutenção corretiva e evolutiva do sistema, treinamentos e demais obrigações da empresa 
contratada estio previstas: 

a) no Termo de Referencia; 
b) no Edital da Licitação; 
c) na Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados; 
e) no Contrato Administrativo n° 327/2022; 
1) normas técnicas e jurídicas aplicáveis ao objeto da contratação; 
g) neste instrumento. 
1.1.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 

aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.2. Obrigações, funcionalidades e ferramentas do sistema:  
a) O sistema deve permitir a geração de relatórios, gráficos em cores e estatísticas dos serviços, 

políticas públicas, processos e demais dados contidos na plataforma; 
b) A Plataforma deve permitir o cruzamento de dados e a centralização das informações colhidas 

pelas diversas Secretarias, permitindo a integração cadastral e dados do Município; 
c) O sistema deve permitir o redirecionamento para website(s)/aplicativo(s) para fins de assinatura 

eletrônica/digital e/ou emissão de guias, entre outros, como por exemplo, "gov.br"; 
d) Possibilitar o acesso seguro a todas as funcionalidades por meio de uma tela de  login  que utilize 

mecanismos de autenticação robustos. Isso inclui a criptografia de senhas utilizando algoritmos modernos 
e seguros, garantindo que os dados de autenticação sejam protegidos contra acessos não autorizados; 

e) Permitir o gerenciamento completo de usuários, possibilitando a criação, edição, ativação e 
desativação de contas de usuário; 

I) Possibilitar o controle granular de acesso dos usuários, permitindo a atribuição de permissões e 
restrições especificas de acordo com as funções e responsabilidades de cada um. Deve ser possível definir 
diferentes níveis de acesso, assegurando que as informações sensíveis e operações criticas estejam 
disponíveis apenas para usuários autorizados; 

g) Possibilitar a gestão eficiente das diferentes secretarias, departamentos e equipes envolvidas na 
operação municipal, incluindo a capacidade de estruturar hierarquias e alocar recursos, assegurando uma 
coordenação eficaz das atividades e uma visão clara das responsabilidades de cada setor; 

h) Permitir a administração dos certificados de treinamento emitidos para os usuários. Isso envolve 
o registro das qualificações obtidas, o acompanhamento de treinamentos obrigatórios ou recomendados, e 
a emissão de certificados digitais que atestem a conclusão dos programas de capacitação oferecidos; 

i) Permitir o rastreamento detalhado das atividades relacionadas à prestação de serviços, 
possibilitando o registro de todas as etapas e ações realizadas. Deve incluir a capacidade de gerar relatórios 
automatizados, oferecendo visão clara e abrangente do andamento dos processos e da eficiência das 
operações; 

j) Ser responsivo e adaptado para dispositivos móveis  (smart-phones),  garantindo que os usuários 
possam acessar, a qualquer momento; 

k) Disponibilizar uma interface  publics  acessível à população por meio da qual os cidadãos possam 
acessar informações sobre serviços municipais, acompanhar o  status  de solicitações e participar de 
consultas públicas. Essa interface deve garantir a autenticação segura dos usuários, protegendo as 
informações pessoais e assegurando a integridade dos dados transmitidos; 
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1.2.1. Após a implementação de todos os módulos contratados, compete ao Contratado realizar os 
serviços necessários para refinamento do sistema, conforme as novas necessidades advindas da 
implementação de atualizações técnicas, novas normas, processos e fluxos dos órgãos públicos municipais. 

1.2.2. 0 Contratado fornecerá todas as instruções necessárias para que os agentes públicos 
municipais consigam alimentar a Plataforma com os dados necessários para o melhor aproveitamento do 
sistema. 

1.2.3. Disponibilizar corpo técnico para auxiliar na exportação, importação, transmissão e integração 
Lie dados e de informações inseridos no sistema da Equiplano, referentes ao Contratante, com outros 
sistemas de tecnologia de informação (softwares) contratados pelo Município de Capanema. 

1.2.4. Disponibilizar acesso ao banco de dados e aos meios tecnológicos utilizados pela Equiplano 
para a exportação, importação, transmissão e a integração de dados e de informações, referentes ao 
Contratante, com outros sistemas de tecnologia de informação (softwares) contratados pelo Município de 
Capanema. 

1.2.5. Auxiliar o Contratante a manter a continuidade dos serviços públicos, incluindo a conversão 
do formato de arquivos, diante da complexidade dos softwares contratados, no que tange A exportação, 
importação, transmissão e integração de dados, informações e processos com outros softwares contratados 
Pelo Município de Capanema. 

1.2.6. Cooperar e dialogar com agentes públicos e/ou representantes credenciados de empresas 
privadas para a concretização do disposto nos subitens 1.2.4 e 1.2.5. 

1.3. Do tratamento dos dados pelo Contratado:  
a) 0 acesso ao Banco de Dados da Plataforma, por qualquer usuário, incluindo representantes do 

próprio contratado, para acesso a informações pertinentes ao Município de Capanema, somente poderá ser 
realizado por pessoas autorizadas e devidamente identificadas, por meio de acesso individualizado, por  
login  e senha pessoal e intransferível, além de registro permanente de todas as informações consultadas, 
alteradas e incluídas pelo(s) respectivo(s) usuário(s). 

b) 0 Contratado deverá informar ao Contratante, formalmente, o responsável da empresa pelo 
gerenciamento do sistema, que possua todos os acessos, alterações e tratamento dos dados pertinentes ao 
Município de Capanema. 

c) 0 Contratado deverá ter sistemas para Segurança da Informação (confidencialidade, integridade, 
disponibilidade e autenticidade), respeitando integralmente is disposições da LGPD (Lei Federal n° 
1.3.709/2018); 

d) Toda a segurança da informação é de inteira responsabilidade do Contratado, que deverá tomar 
medida cabível para a segurança total da informação do Município de Capanema. 

e) O mínimo de Segurança da Informação deve ser contra ameaças ocasionadas por  virus,  acessos 
remotos A rede,  backup  desatualizados, violação de senhas, furtos de identidades  etc.  

0 0 Contratado deverá fazer cópias de segurança de todas as informações contidas na Plataforma 
diariamente e mantê-las por todo o período da contratação. 

g) Em qualquer momento, inclusive no prazo de até 12 (doze) meses após eventual encerramento 
da contratação, o Contratado deverá disponibilizar todos os arquivos das cópias de segurança, referentes a 
to do o período da contratação. 

h) 0 descumprimento do subitem acima acarretará a aplicação de multa. no valor total do contrate  
original, sem olvidar de outros prejuízos ocasionados ao Município. 

i) Respeitar e cumprir as normas relativas à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

j) Somente liberar acesso As ferramentas contratadas para servidores previamente indicados 
formalmente pelo Gestor da Contratação, Secretário da pasta gestora ou pelo Chefe do Poder Executivo. 

k) Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança: O Contratado deverá manter sigilo absoluto 
sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e midias, incluindo os 
equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos 
serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, fora do escopo da presente 
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contratação, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos, 
sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

1.4. Da postura do Contratado com o tratamento e a utilização da Plataforma pelos agentes públicos 
municipaA 

a) 0 Contratado deve monitorar a utilização e a alimentação de dados do sistema pelos agentes 
públicos municipais, para avaliar o adequado aproveitamento das ferramentas e funcionalidades por parte 
dos órgãos municipais, devendo manter continuo encaminhamento de  feedbacks  ao gestor do contrato e ao 
Secretário da pasta; 

b) Constante orientação e atualização da estratégia de uso da plataforma; 
c) Proatividade por parte da empresa contratada no estimulo e facilitação para que os agentes 

públicos municipais utilizem adequadamente a plataforma; 
d) Proatividade na avaliação e na realização das diligências e reuniões necessárias para a integração 

e compartilhamento de dados com os demais softwares utilizados pelo Município. 

2. IMPLEMENTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE TODOS OS MÓDULOS DA PLATAFORMA 
(configuração, migração de dados, treinamento/capacitação de servidores, habilitação do sistema para uso). 

2.1. Para viabilizar o funcionamento de seu sistema, o Contratado deverá realizar a implantação, 
compreendendo o diagnóstico, configuração, habilitação do sistema para uso, conversão / migração e o 
aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas em uso, cuja responsabilidade será da  
empress  contratada, com disponibilização deles pelo CONTRATANTE para uso, cuja migração, configuração e 
parametrização será realizada. 

2.2. A migração compreenderá a conclusão da alimentação das bases de dados e tabelas para permitir a 
utilização plena de cada um dos softwares e aplicativos; A execução desta fase e de responsabilidade da empresa 
contratada. 

2.3. As atividades de saneamento/correção dos dados sio de responsabilidade da empresa contratada, com 
a orientação da equipe do Contratante. Inconsistências e erros na migração sio situações previstas em qualquer 
migração de dados e que serio resolvidas de comum acordo entre as partes, mediante termos e cronogramas de 
trabalho em conjunto. 

2.4.0 CONTRATANTE poderá optar por não migrar determinados dados ou mesmo de uma base de dados 
completa, caso seja de seu interesse. 

2.5. Durante o prazo de implantação do sistema, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de 
configuração de programas; 

2.6. Considera-se como necessários na fase de implantação de sistemas a realização de: 
a) adequação de relatórios, telas,  layouts  com os logotipos padrões do contratante; 
b) configuração inicial de tabelas e cadastros; 
c) estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 
d) adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo 

CONTRATANTE; 
e) ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

2.7. A configuração visa à carga de todos os parâmetros inerentes aos processos em uso pelo 
CONTRATANTE e que atendam a legislação Municipal, Estadual e Federal. 

2.8. 0 CONTRATANTE disponibilizari analistas do quadro de servidores do Departamento de TI e de  
dress  afins para dirimir dúvidas, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e decidir as questões técnicas 
submetidas pela empresa contratada, registrando em relatório as deficiências verificadas, encaminhando 
notificações  it  empresa contratada para imediata correção das irregularidades. 

2.9. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que 
impliquem em modificações ou implementações nos pianos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser 
previa e formalmente acordados e documentados entre as partes. 

2.10. A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações 
do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em 
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decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela 
inobservância desta cláusula, inclusive após o término do contrato. 

2.11.0 Contratado deverá documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de 
configuração, apresentando os relatórios, quando solicitado. 

2.12. 0 prazo para implantação e implementação de todos os módulos contratados é de 120  digs  a contar 
da assinatura do contrato/termo aditivo. Caso algum modulo não esteja 100% implementado e disponível para uso 
do contratante neste período, serio descontados os respectivos valores, sem prejuízo de eventual aplicação das 
sanções administrativas cabíveis. 

2.13. A garantia da disponibilidade  minima  do sistema contratado deverá ser de 95% do tempo de cada mês 
civil brasileiro. Eventuais manutenções do sistema deverão ser programadas e realizadas fora do horário de 
expediente do ente público. 

3. TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS 
3.1. Serviços de treinamento dos agentes públicos devem ser realizados na implantação e durante toda a 

contratação, para o melhor aproveitamento do sistema. 
3.2. Visando dar condições para que os agentes públicos operem as novas ferramentas do sistema instalado, 

o Contratado deverá realizar a capacitação inicial, durante a fase de implantação. Nesse caso, a empresa contratada 
deverá apresentar, no inicio das atividades, o Plano de Treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos 
operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades e programas, abrangendo os níveis funcional e 
gerencial, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 

a) Identificação de treinamento presencial ou remoto; 
b) Público alvo; 
c) Conteúdo programático; 
d) Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento; 
e) Carga horária do treinamento; 
f) Processo de avaliação de aprendizado; 
g) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, slides, fotos,  etc.).  

3.3. 0 treinamento para o nível técnico compreendendo: capacitação para suporte aos usuários, aspectos 
relacionados a configurações, monitoração de uso e permissões de acesso, permitindo que a equipe técnica possa 
propiciar o primeiro atendimento aos usuários, ou providenciar a abertura de chamado para suporte pelo 
Contratado. 

3.4. As turmas devem ser dimensionadas por área de aplicação e com número de participantes compatível 
eficaz ao aproveitamento e assimilação de conhecimento dos participantes/ treinandos; 

3.5. Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos servidores que tiverem comparecido a mais de 
85% (oitenta e cinco por cento) das atividades de cada curso. 

3.6. Os equipamentos e as dependências necessários ao desenvolvimento das atividades de capacitação 
serão fornecidos pelo CONTRATANTE, havendo disponibilidade de uma impressora, na sala de treinamento, 
para testes e acesso à internet. 

3.7. A capacitação deverá ser realizada dentro do período de implantação, em carga horária e com métodos 
suficientes a capacitação para normal uso do ferramental tecnológico a ser fornecido. 

3.8. 0 treinamento de novos usuários, na sede da entidade ou via  web,  para a operação ou utilização do 
sistema, em função de substituição de pessoal, durante a vigência da contratação  sera  considerado como 
Treinamento de Implantação, incluído no objeto da contratação. 

3.9. 0 treinamento na operacionalização dos sistemas, quando contratado, poderá ser realizado nas 
dependências do CONTRATANTE, na sede do CONTRATADO ou, ainda, via internet. 

3.10. 0 CONTRATANTE apresentará ao CONTRATADO a relação de usuários a serem treinados. 

4. CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
4.1. Disponibilização de canais de comunicação para solução de problemas operacionais envolvendo o 

sistema. 
4.1.1. Durante todo o período contratual deverá ser garantido atendimento para suporte técnico, no 

horário das 08h00min is 12h00min e das 13h30min is 18h0Omin, de segundas is sextas-feiras, através de 
técnicos habilitados com o objetivo de: 
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a) esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 
b) auxilio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, 

queda de energia ou falha de equipamentos; 
c) orientar os servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de • substituição 

de pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos  etc;  
d) auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas 

relacionadas à utilização dos sistemas. 
4.1.2. 0 atendimento técnico poderá ser realizado por telefone, WhatsApp, videochamada, 

videoconferência,  e-mail,  internet, pelo próprio sistema, através de serviços de suporte remoto ou local, 
neste último caso, nas dependências do CONTRATANTE. 

4.1.3. 0 atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o 
devido suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione. 

4.2. Manter canal permanente de comunicação para abertura de chamados pelos agentes públicos 
municipais, a fim de disponibilizar suporte técnico necessário para a operação do sistema  (software).  

4.2.1. 0 canal de comunicação para a disponibilização de informações e suporte técnico de natureza 
simples, preferencialmente, será realizado por meio de aplicativo de mensagens instantâneas e será 
respondido pelo Contratado em até 2h (duas horas), permitida a prorrogação, mediante justificativa 
adequada. 

4.2.2. Na hipótese de abertura de chamado por agente público municipal visando a melhoria do 
sistema, atualização do sistema, ou inovação de funcionalidades especificas (bild), o Contratado possui o 
prazo de até 5 (cinco) dias  fads  para atender integralmente o chamado ou, no mesmo prazo, apresentar um 
cronograma para o integral atendimento. 

4.2.3. Na hipótese de o sistema disponibilizado pela empresa contratada impossibilitar a execução 
de um comando ou a inserção de dados juridicamente viáveis e possíveis nos processos e módulos do 
&  sterna,  assim reconhecidos pela Procuradoria-Geral do Município, a empresa possuirá o prazo de 48h 
(quarenta e oito horas) para a adequação do sistema ao comando ou aos dados indicados pela 
municipalidade, possibilitando a prorrogação deste prazo, considerando a complexidade da situação. 

5. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E LEGAL 
5.1. Serviços  continuos  de manutenção legal e corretiva do sistema e dos programas contratados. 
5.2. Durante a vigência do contrato o Contratado deverá executar os serviços  continuos  de manutenção 

legal e corretiva dos sistemas contratados, incluindo as seguintes atividades: 
a) Manutenção corretiva (erros de  software):  é o processo que inclui o diagnóstico e a correção 

de um ou mais erros decorrente de problemas de funcionalidade no sistema e detectados pelo usuário, ou 
seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado. Entretanto, tais anomalias estão restritas 
aos "erros de  software"  e não tem correlação com parametrizações, inserções incorretas de dados, 
inconsistências nos bancos de dados e tabelas ou erros de operação dos usuários. A primeira atividade de 
manutenção ocorre porque não é razoável presumir que a atividade de testes descobrirá todos os erros 
latentes na implantação de um grande sistema de  software.  Durante o uso de qualquer sistema de grande 
porte, erros ocorrerão e deverão ser relatados ao Contratado. 0 prazo máximo para reparos e correções em 
erros de  software  é de ate 5 (cinco) dias úteis após o seu formal conhecimento pelo CONTRATADO e 
definição da solução especifica; 

b) Manutenção legal: em caso de mudanças na legislação municipal, federal, estadual ou em 
normas infra legais, durante a vigência contratual,  sera  elaborada uma programação para atendimento As 
mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema. 
5.3. A empresa Contratada deverá disponibilizar a atualização de versão de todos os sistemas, sempre que 

necessário para atendimento da legislação federal vigente e das normas e procedimentos do Tribunal de Contas do 
Estado, sem quaisquer  Onus  adicionais ao CONTRATANTE, durante a vigência contratual. 

5.4. Os serviços de manutenção corretiva e legal são uma responsabilidade do CONTRATADO abrangidos 
no conceito de termo de garantia (direito do consumidor), que coincidirá em prazos com a vigência contratual e 
não incidirão custos adicionais ao CONTRATANTE. 
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5.5. 0 Contratado poderá ser chamado pelo Contratante para realizar, ao longo do prazo de execução 
contratual, os seguintes serviços, sem custo adicional: 

a) Serviços de capacitação pós-implantação em função de novas  releases  dos softwares e/ou 
rodízio de pessoal, cujo ambiente será fornecido pelo Contratante, bem como chamados de atendimento 
técnico local a serem realizados pelos técnicos do Contratado, nas dependências do Contratante, ou via 
conexão remota para tratamento de erros, inconformidades causadas pelos usuários dos softwares do 
CONTRATANTE, ou por fatores alheios aos aplicativos  (virus  e afins por exemplo), ou outros cuja 
necessidade tenha sido identificada pelo Contratante; 

b) Manutenção Evolutiva - Serviços de melhoria continua de softwares, abrangendo todas as 
etapas necessárias, incluindo parametrizações, implementações e adição de novas funcionalidades, 
exclusivamente quando forem identificadas omissões, falhas, ineficiências ou desatualização nas 
ferramentas e funcionalidades existentes que comprometam o desempenho ou a conformidade do sistema 
com as necessidades do Contratante. Quaisquer solicitações de evolução  seat,  avaliadas em conformidade 
com a relevância e urgência para garantir a eficiência do sistema contratado, sem prejuízo ao escopo 
previamente estabelecido. Caso a manutenção evolutiva acarrete novas funcionalidades ao Contratante, 
não decorrentes de evolução tecnológica natural dos módulos contratados, eventual atuação ou melhoria 
do sistema pela Equiplano será objeto de aditivo contratual, observando-se as normas legais aplicáveis. 
5.6. Cabe ao Contratado sugerir ao Contratante as funcionalidades e inovações do sistema Equiplano 

colhidos e aplicados em outros entes federados ou órgãos públicos. 

6. DO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO DATA  CENTER  
6.1. Por se tratar de sistema de propriedade intelectual do CONTRATADO, nos termo da Lei Federal n° 

9.609 de 19 de fevereiro de 1999, esta deverá disponibilizar o data  center  para alocação dos sistemas objeto desta 
contratação, com capacidade de processamento, como:  links,  servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia 
(grupo gerador), softwares de virtualização, segurança, sistema de climatização; compatíveis com as necessidades 
do sistema ofertado e o volume de operações do CONTRATANTE; 

6.2. A estrutura de data  center  poderá ser própria ou terceirizada, desde já ficando expressamente autorizada 
a terceirização desse item do objeto em caso de contratação; 

6.3. 0 Contratado deverá realizar gerenciamento pró-ativo a nível de servidor, inibindo que operações 
onerosas (como emissão de relatórios grandes, execução de consultas com filtros inadequados,  etc.),  possam 
prejudicar a operação do sistema ocasionando lentidão e/ou travamentos, prejudicando assim os trabalhos internos; 

6.4. As ações realizadas através do gerenciamento pró-ativo, podem incluir o contato com o(s) usuário(s) 
do sistema ou o administrador local, para informar sobre essas situações, informando alternativas para execução 
das atividades e se necessário, interrompendo a execução da ação no servidor; 

6.5. Por se tratar de um sistema  web,  instalado e mantido em data  center,  as atualizações deverão ocorrer 
mediante as seguintes características: 

a) 0 procedimento de atualização deverá ser automatizado sem necessidade de interferência do 
usuário, executado, controlado e auditado pelo próprio CONTRATADO, garantindo que o sistema esteja 
disponível imediatamente após os procedimentos de atualização; 

b) As atualizações, assim que executadas deverão surtir efeito imediato em todas as estações de 
trabalho do CONTRATANTE. Excetua-se aqui arquivos da camada  front-end  em cache no navegador, que 
poderio ser atualizados com regras especificas; 

c) Permitir visualizar os  logs  de atualizações que foram executadas anteriormente; 
d) Deverá permitir acesso posterior sempre que necessário pelo usuário a documentação de ca  

release  lançada/atualizada. 
6.6. Ainda quanto ao data  center,  o CONTRATADO fica responsável por manter os sistemas básicos 

(Sistema Operacional, Servidor de Aplicação, Servidor de Banco de Dados,  etc.)  em constante atualização, 
especialmente quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade 
(quando  software  livre); 

6.7. 0 Contratado deverá prever as necessidades de capacidade de processamento, tráfego de dados, 
armazenamento e estabilidade relacionados ao provimento de data-center  para atendimento das necessidades do 
Contratante e de acordo com o desempenho do sistema ofertado. A previsão e o atendimento das necessidades 
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para fimcionamento inicial pleno do sistema cotado são de responsabilidade da proponente de acordo com as 
questões técnicas particulares de seu próprio sistema; 

6.8. Para garantir segurança e disponibilidade o ambiente computacional oferecido deverá, no mínimo, 
conter recursos suficientes ao processamento e ao armazenamento de informações a serem controladas com o 
sistema ofertado, dentre eles: 

a) Links  de internet redundantes; 
b) Hardwares  redundantes; 
c) Tecnologia de virtualização; 
d) Administração 24 X 7 (vinte e quatro horas, sete dias por semana). 

(1.9. 0 Contratado deverá efetuar os eventuais  upgrades  em seus  hardwares  para garantir o bom 
funcionamento dos sistemas, mantendo estabilidade e confiabilidade dos equipamentos. 

6.10. Em caso de necessidade de readequação de capacidade de processamento, deverá permitir que seja 
realizado redimensionamento posterior conforme necessidade para atendimento da demanda de funcionalidades 
e usuários, de acordo com as seguintes regras e conceitos: 

a) Consideram-se recursos passíveis de aumento gradativo conforme demanda:  links  de internet, 
espaço em disco total (banco de dados, demais servidores e contingência para manutenções), quantidade 
de memória  RAM  por servidor, quantidade de  CPUs  por servidor; 

b) 0 aumento de reserva de  link  de internet deverá ser realizado por MB adicional, além da 
quantidade já disponibilizada conforme necessidade do sistema/programas; 

c) 0 aumento de espaço em disco total deverá ser realizado por GB adicional, além da quantidade 
já disponibilizada conforme necessidade do sistema/programas; 

d) 0 aumento de memória  RAM  deverá ser realizado por GB em cada servidor conforme 
necessidade do sistema/programas, além da quantidade já disponibilizada; 

e) 0 aumento de qualquer um dos recursos mencionados deverá ser solicitado pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO mediante oficio. 
6.11. 0 datacenter a ser fornecido deverá ser suficiente para manter as informações controladas para 

acesso, em tempo real, durante toda a vigência da contratação, inclusive os  logs  de uso, podendo as informações 
de períodos anteriores serem armazenadas em  backups.  

6.12. 0 datacenter deverá conter tecnologia para manter cópia das informações no ambiente do datacenter 
do CONTRATADO (ou por ele contratado) e  download  de segurança do banco de dados pelo CONTRATANTE. 

6.13. Ao termino da fase de implantação, quando posto em efetivo funcionamento, o CONTRATADO 
deverá notificar o CONTRATANTE, através de documento formal, os recursos da capacidade totais disponíveis 
do datacenter no momento. 

6.14. 0 Serviço de Hospedagem em Data  Center  deve observar as seguintes regras e obrigações: 
a) Segurança de acesso aos dados hospedados por meio de credenciais de acesso fornecida para pessoas 

definidas pelo CONTRATANTE; 
b) Sistema de prevenção e detecção de invasão, bem como ferramentas de análise de tráfego de dados; 
c) Redundância de  links  de internet fornecidos por mais de um provedor; 
d) Processo de  backup  onde os  backups  sejam armazenados em local fisico distinto do local onde os dados 

estio localizados; 
e) 0 data  center  deve permitir visitas de profissionais indicados pelo CONTRATANTE, para validação 

da estrutura caso solicitado; 
f) Responsabilizar-se por manter o  hardware  e os softwares atualizados; 
g) Fornecer as licenças do sistema operacional bem como as do sistema gerenciador do banco de dados 

quando necessárias; 
h) Possuir equipe de profissionais especializados e em número suficiente para a execução dos serviços; 
i) Garantir alta disponibilidade dos serviços (24 x 7 x 365) e possuir acordo de nível de serviço (SLA) de 

pelo menos 99%; 
j) Possuir certificações que atestem que o data  center  atende as normas de segurança da informação. 

7. ESPECIFICAÇÕES DO MÓDULO TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO (E-

PROCESSOS) 
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7.1. Sistema de rodar em ambiente  WEB,  permitindo todo trâmite sem utilização de papéis; 
7.2. Cadastro de locais, setores e departamentos, unificado com a Contabilidade; 
7.3. Cadastro dos funcionários (servidor público) relacionando aos seus locais de trabalho, utilizando o 

mesmo cadastro de pessoas da Contabilidade — Cadastro único; 
7.4. Defmiçao dos assuntos dos processos, com opção de controle da tramitação ou não; 
7.5. Definição da tramitação de um assunto, onde é possível informar o local de destino; 
7.6. Definição de parâmetros para um estágio como: prazo de execução, se pode concluir, se pode indeferir; 
7.7. Abertura de Processo por meio fisico ou por meio totalmente eletrônico pela internet, com acesso direto 

pelo requerente, seja agente público ou outro cidadão; 
7.8. Rotina para avaliação de processos abertos pela internet com controle de atualização cadastral; 
7.9. Os processos abertos pelos agentes públicos municipais cadastrados no sistema Lerão tramitação direta 

para os órgãos e agentes públicos indicados na abertura do processo, sem a necessidade do crivo e do 
encaminhamento por parte do  login  do protocolo-geral; 

7.10. Os processos abertos pelos demais cidadãos ou pessoas jurídicas serio avaliados e encaminhados para 
o setor competente pelo  login  do protocolo-geral; 

7.11. Durante a tramitação de um processo, este pode ser enviado para qualquer local ou para qualquer agente 
público cadastrado no sistema, pelo agente que esteja com o processo pendente em seu painel ou pelo  login  de 
gerência do sistema, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração; 

7.12.0  login  de gerência do sistema e os logins dos membros da Procuradoria-Geral do Município poderão 
avocar processos, realizar a inclusão de documentos e proceder à movimentação de processos, independentemente 
de o processo estar pendente em seu painel; 

7.13. Os processos poderão ser finalizados pelo  login  de gerência do sistema, pelos logins de chefia de cada 
órgão público e pelos membros da Procuradoria-Geral; 

7.14. Caso os dados do requerente sejam divergentes dos dados que constam da base da Prefeitura, a 
atualização dependerá da aprovação de servidor com direitos para tal; 

7.15. Possibilitar a criação de modelos (pré-definidos), que poderão ser utilizados como base para a criação 
de novos documentos tanto na abertura, quanto nas ocorrências, salvando o documento editado como anexo do 
processo. 

7.16. Possibilitar a pesquisa e emissão de relatórios de processos despachados por um determinado agente 
público em um determinado período selecionado. 

7.17. Envio de  e-mail  para o requerente através da abertura do processo pela internet, ou ainda pelo processo 
de abertura pela Prefeitura; 

7.18. Envio de  e-mail  automático para o  e-mail  do agente público que receber um processo; 
7.19. Impressão da Ficha do Processo, com toda a tramitação; 
7.20. Impressão do Protocolo de Entrega em duas vias, sendo uma via para Prefeitura e a outra para o 

requerente, em mini-impressora; 
7.21.Impressio de Etiquetas com o número do protocolo, nome do requerente e assunto, utilizando 

formulário de etiquetas disponível no mercado; 
7.22. Pesquisa de processos, com filtros de pesquisa: Processos do operador logado, período, assunto e 

situação do processo; 
7.23. Encaminhamento de processo considerando o controle de tramitação ou não; 
7.24. Possibilidade de indeferir ou concluir um processo se o estágio atual permitir; 
7.25. Possibilidade de aceite eletrônico para controle de recebimento e envio; 
7.26. Possuir assinatura eletrônica para anexos em PDF, sendo possível encaminhamento do documento para 

assinatura nas próximas etapas; 
7.27.A  consults  de processos pela  Internet  deve exigir, além do número do protocolo, o CPF ou CNPJ e, 
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para os processos abertos pela  Internet,  o endereço de  e-mail  do requerente; 
7.28. Possibilitar ao requerente, para os processos que foram abertos pela intemet, além do acompanhamento, 

a inserção de novas ocorrências, alem da possibilidade de envio de novos anexos. Permitir emissão de: Documento 
de acompanhamento das ocorrências e comprovante de encerramento; 

7.29. Permitir o cadastro de processos pela intemet, com Requerente anônimo (configurados pela prefeitura), 
com a possibilidade de informar telefone e/ou  e-mail  para contato; 

7.30. Dados do requerente sigilosos, se o requerente solicitar; 
7.31. Dados da processos sigilosos, onde somente será exibido para os interessados (requerente e 

responsável); 
7.32. Dados da ocorrência sigilosa, onde não será exibido na intemet; 
7.33. Envio de  e-mail  para o requerente com o número de seus processos e em todas as tramitações do 

processo, além do cancelamento e encerramento; 
7.34. Em casos de atualização cadastral do requerente, a atualização do cadastro dependerá da aprovação de 

servidor com direitos para tal; 
7.35. Na abertura de um processo, verificar se o requerente já não possui em seu nome outros processos do 

mesmo assunto, e caso possua avisar se realmente quer abrir outro ou lançar nova ocorrência ao existente; 
7.36. Possibilidade de apensamento de processos abertos sobre o mesmo assunto; 
7.37. Permitir relacionar Requerentes Adicionais a um processo, no momento da abertura; 
7.38. Se o processo estiver aguardando alguma solicitação e for paralisado, não contar o tempo ate o seu 

andamento; 
7.39. Possuir agrupamento de processos por assuntos; 
7.40. Possibilitar seleção de vários processos por assuntos para receber todos aos mesmos tempos, dar 

encaminhamento, anexar arquivos e suspender/concluir; 
7.41. Possuir rotina especifica onde o operador logado visualize/tramite os processos conforme configuração, 

podendo visualizar/tramitar: todos, somente os seus e de seu local de lotação; 
7.42. Permitir a produção, edição, assinatura eletrônica e trâmite de documentos dentro do próprio sistema, 

proporcionando a informatização de processos e documentos, permitindo atuação simultânea de várias unidades 
ao mesmo tempo em um mesmo processo, ainda que distantes fisicamente, reduzindo o tempo de realização das 
atividades. 

7.43. Possibilidade de edição ou exclusão de ocorrências, com autorização da autoridade competente; 
7.44. Cadastro de grupo de assinantes; 
7.45. Opção para abrir processo através de um documento assinado.; 
7.46. Gráficos; 
7.47. Assinatura de documentos em lote. 
7.48. Opção de substituição de documento para processos em andamento. 

7.49. Opção para paginação de documentos. 
7.50. Opção para baixar todo o processo digital em arquivo formato .pdf, com certificação da extração e da 

integridade do documento. 
7.51. Possibilidade de encaminhamento de processos de um agente público a qualquer outro agente público 

ou órgão público municipal, independentemente da etapa em que se encontre o processo ou de cadastro inicial dos 
agentes e órgãos públicos no respectivo processo. 

8. DAS OBRIGAC6ES ESPECIFICAS DO CONTRATADO 
8.1.  Sao  obrigações do CONTRATADO: 

a) arcar com os  Onus  trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes 
transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, dentre outros afins, no 
atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, durante toda a vigência contratual; 
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b) executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à implantação 
do sistema contratado, autorizados formalmente pelo CONTRATANTE, através de ordem de inicio de 
serviço, no prazo máximo declarado no contrato; 

c) efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação is alterações legais (legislação municipal, 
federal e estadual) inerentes is suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, devendo executar 
as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito funcionamento e enquadramento as mudanças 
na legislação; 

d) efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, independentemente de 
serem observadas ou não pelos usuários; 

e) prestar o serviço de suporte técnico conforme disposições do termo de referencia e contrato; 
f) avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração 

especificas encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE; 
g) executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações do 

CONTRATANTE; 
h) fornecer o Banco de Dados utilizado, bem como as licenças para o CONTRATANTE, caso seja 

necessário; 
i) com relação ao data  center,  manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de 

Aplicação, Servidor de Banco de Dados,  etc.)  em constante atualização, especialmente quando falhas de 
segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade (quando  software  livre); 

j) fornecer mecanismo para monitoramento e  download  de cópia dos dados, no formato  DUMP  
RESTAURA VEL do próprio SGBD, ou outro formato aplicável, a ser realizado por usuário do quadro de 
servidores do CONTRATANTE com conhecimento técnico e expressamente autorizado. Isso é necessário 
tendo em vista ao término do contrato ofornecimenlo dos dados de propriedade do município, em formato 
que permita a fácil restauração, em caso de troca de fornecedor; 

k) fornecer o Banco de Dados utilizado, bem como as licenças para o CONTRATANTE, caso seja 
necessário, face a necessidade de manter banco de dados local em execução, com dados obtidos por meio 
de  restore  do arquivo de  backup DUMP,  fornecido; 

I) após a rescisão do contrato, fornecer  backup DUMP  RESTAURAVEL e senhas necessárias para 
acesso completo aos dados; 

m) tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas do Contratante, guardando 
total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral da Proteção de Dados Pessoais — 
LGPD); 

n) comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 
contratual, para adoção das providências cabíveis; 

o) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante ou terceiros em 
função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou responsabilidade civil, nos termos da 
legislação, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório; 

p) Realizar as adaptações e procedimentos necessários, no  software  objeto da contratação, para 
permitir a interligação e/ou compartilhamento informatizado, digital e automático de dados entre os 
softwares contratados pela municipalidade, incluindo de outros fornecedores, de acordo com a necessidade 
do Contrante; 

q) Ressalvando-se o sistema informatizado disponibilizado pelo Contratado, de acordo com 
disposto no  art.  93 da Lei n° 14.133/2021, todos os documentos e projetos decorrentes da execução dos 
serviços técnicos especializados contratados, o contratado deverá ceder todos os direitos patrimoniais a 
eles relativos para a Administração Pública municipal, hipótese em que poderão ser livremente utilizados 
e alterados por ela  ern  outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do contratado; 

r) 0 licenciamento de uso do  software,  da infraestrutura em datacenter e a manutenção mensal 
corretiva e adaptativa do sistema incluem a capacitação e treinamento dos agentes públicos municipais, de 
forma virtual e/ou presencial, quando necessário, a respeito das correções e adaptações realizadas no 
sistema durante a vigência contratual; 

s) o Contratado, durante toda a execução do contrato, deverá garantir a manutenção do sistema 
operacional dos serviços prestados, procedendo todas as alterações requeridas pelo Contratante, atualizando 
os softwares utilizados para que acompanhem a evolução da legislação e das normas técnicas aplicáveis; 
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t) a manutenção também contempla a identificação de pontos falhos e eliminação de defeitos de 
códigos de funcionalidades do sistema implantado, bem como a identificação, proposição e realização de 
ações de manutenção preventiva, visando prevenir a incidência de erros e problemas futuros. Contempla a 
adequação das funcionalidades dos sistemas is novas regras de negócio, i nova legislação, is novas 
tecnologias ou melhoria da qualidade do sistema; 

u) O licenciamento de uso do  software  e da infraestrutura em datacenter deverá ser ininterrupto, 24 
(vinte e quatro) horas por dia; 

v) Os serviços de manutenção mensal e suporte técnico serão disponibilizados durante o horário de 
expediente, em todos os dias fiteis da vigência contratual, devendo, o Contratado, solucionar as demandas 
da municipalidade imediatamente, ou em prazo razoável aceito pelo Contratante. 

8.2. Fica previamente esclarecido que os serviços previstos no contrato, não incluem reparos de problemas 
causados por: 

a) Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de defeito na 
climatização ou condições elétricas inadequadas nas dependências do Contratante ou sob sua 
responsabilidade; 

b) Problemas relacionados a rede lOgica/intemet do Contratante; 
c) Virus  de computador e/ou assemelhados; 
d) Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, negligência, mau uso, imperícia, atos de 

guerra, motins, greves e outros acontecimentos que possam causar danos nos programas, bem como, 
transporte inadequado de equipamentos; 

e) Uso indevido dos programas licenciados, problemas na configuração de rede, uso de rede 
incompatível, uso indevido de utilitário ou de computador; 

f) situações, condições e fatos alheios a competência do CONTRATADO. 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relação a Tomada de Preços n° 10/2022, Contrato Administrativo n° 327/2022, objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE  
SOFTWARE,  INCLUINDO OS SEGUINTES SISTEMAS: APLICAÇÃO MOBILE, MÓDULO DE 
ADMISSÃO, MÓDULO DE ALMOXARIFADO, MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E 
HABITE-SE, MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE,  
MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO, MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO 156, MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO 
FINANCEIRA, ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, LOA) E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR, 
MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS, MÓDULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU, 
MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL, MÓDULO DE CONTROLE INTERNO, 
MÓDULO DE CONTROLE PATRIMONIAL, MÓDULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, MÓDULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO, 
MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO, MÓDULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS, MÓDULO DE NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS, MÓDULO DE OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO, 
MÓDULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, MÓDULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE, 
MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS, MÓDULO DE PROTESTO ELETRÔNICO, MÓDULO DE 
RECURSOS HUMANOS FOLHA DE PAGAMENTO, MÓDULO DE REDESIM, MÓDULO SAÚDE E 
SEGURANÇA DO TRABALHO, MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS, MÓDULO DE 
TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO, MÓDULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA, 
MÓDULO DE CEMITÉRIO, MÓDULO DE PROCURADORIA, SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM 
DATA  CENTER,  SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE ENTRADA E SAÍDA DE 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, COM FORNECIMENTO DO  SOFTWARE  PARA GESTÃO, 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE COLETA, SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 
RECURSOS HUMANOS SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO CONTABIL E FINANCEIRO 
SUPORTE TÉCNICO TRIBUTÁRIO E SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL, PARA UTILIZAÇÃO 
NO EXECUTIVO MUNICIPAL E LEGISLATIVO MUNICIPAL. Acato o Parecer Jurídico n°03/2025 pelo 
Aditivo de Prazo de Vigência de mais 12 meses , pela recomposição de valores e pelo Reequilibrio 
Econômico Financeiro. 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as devidas Providências no sentido da 
elaboração dos Termos Aditivos. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica— Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 10 dia(s) do  
tries  de janeiro de 2025  

Nei essler  
Prefeito Municipal 
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9" TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO IN' 327/2022.  ¡am* 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 

75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, nesta 
cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e o(a) a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n." 76.030.717/0001-48, R ERNESTO P1AZZETTA, 202 - CEP: 82510350 - 
BAIRRO: BACACHERI, no Município de Curitiba/PR, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). João Luiz de Macedo  Junior,  CPF ri° 857.230.619-68, RG n° 5.406.041-6, com 
função de: Sócio-Administrador, conforme atos constitutivos apresentados, tendo em vista o que consta nos autos 
da Tomada de Preços n° 10/2022 e em observância a disposto no Parecer Jurídico n° 3/2025, resolvem celebrar 
o TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 Contrato Administrativo n° 327/2022 passa a vigorar com a redação da minuta 
contratual anexa, contemplando: 

a) alteração contratual unilateral visando à modificação das especificações do objeto da contratação, para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) prorrogação contratual por 12 meses com renovação do quantitativo; 
c) reajuste contratual, aplicando-se o INPC acumulado entre 12/9/2023 a 11/9/2024. 

CLAUSULA SEGUNDA: 0 Contrato Administrativo n° 327/2022 na integra, com as alterações realizadas nesta 
oportunidade,  sera  disponibilizado no Portal Eletrônico do Município, no seguinte endereço: 

ittlpsy w_up n w biZtriw ,viir jug;  i2Q/ I hav  ao iawilait0t1111.(iiI-de-pres;Ahlk 0- 

2..Q221..Mtlira ta C Lio-d Q: 
aotler-exccuti 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 10 de janeiro de 2025. 

JOAO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
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100  TERMO ADITIVO AQ_ONTRATO ADMINISTRATIVO N° 327/2022. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, nesta 
cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e o(a) a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 76.030.717/0001-48, R ERNESTO P1AZZETTA, 202 - CEP: 82510350 - 
BAIRRO: BACACHERI, no Município de Curitiba/PR, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a).  Jo-do Luiz de Macedo  Junior,  CPF  re  857.230.619-68, RG n° 5.406.041-6, com 
função de: Sócio-Administrador, conforme atos constitutivos apresentados, tendo em vista o que consta nos autos 
da Tomada de Preços n° 10/2022 e em observância a disposto no Parecer Jurídico n° 3/2025, resolvem celebrar 
o TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLA USULA PRIMEIRA: 0 Contrato Administrativo n° 327/2022 passa a vigorar com a redação da minuta 
contratual anexa, contemplando: 

a) alteração contratual unilateral visando à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
quantitativo de seu objeto; 

b) reequilibrio econômico-financeiro do contrato, no valor de R$ 7.064.10 (sete mil sessenta e quatro 
reais e dez centavos). 

CLAUSULA SEGUNDA: 0 Contrato Administrativo n° 327/2022 na integra, com as alterações realizadas nesta 
oportunidade, será disponibilizado no Portal Eletrônico do Município, no seguinte endereço: 

htiPs., /tv-DA_Ny.Cii p 4 eni a,pr 1141y ,t)  r/t ran s pu rem:  i  4/Áltititki 1:44;: Q 1 isit.4.1t:dlilloniatial to in a 44-slp- p rvco  
2,02.27.Konlrataglip-d  C  -DM  r)  

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 10 de janeiro de 2025. 

JOAO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  

essler João Luiz de Macedo  Junior  
Prefeito i1unicipaI Representante Legal 

do Contratado 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 327/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1080, Centro, nesta cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e o(a) a empresa 
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 76.030.717/0001-48, R ERNESTO 
PIAZZETTA, 202 - CEP: 82510350 - BAIRRO: BACACHERI, no Município de Curitiba/PR, doravante 
designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). João Luiz de Macedo  Junior,  CPF 
n° 857.230.619-68, RG n° 5.406.041-6, com função de: Sócio-Administrador, conforme atos constitutivos 
apresentados, tendo em vista o que consta nos autos da Tomada de Preços n° 10/2022 e em observância a 
disposto no Parecer Jurídico n° 3/2025, resolvem celebrar o 9° e o 100  TERMOS ADITIVOS e firmar 
esta nova versão do instrumento contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD. 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Todos os demais órgãos públicos municipais. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO DO OBJETO: 
Contratação de sistema estruturante de tecnologia da informação  (software)  para a gestão informatizada de 

órgãos e serviços públicos municipais, incluindo o suporte técnico e operacional especializado nas  Areas  contábil, 
financeira, tributária e de gestão de pessoal, conforme especificações técnicas contidas no processo. 

1.2. IDENTIFICAÇÃO DOS MÓDULOS DO  SOFTWARE  QUE INTEGRAM 0 OBJETO: 

Item 

Código 
do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço 
Quan- 
tidade 

Uni- 
dade 

Valor unitário 
Antes da 

Aplicação do 
INPC (R$) 

Valor Unitário 
após aplicação 
do 1NPC (R$) 

Valor Total 
do Aditivo 

(R$) 

I 63172 
APLICAÇÃO MOBILE - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 104,06 108,54 1.302,48 

2 63216 
CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 

1  UN  - -  

3 63208 
CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO I  UN  -  -  

4 63176 
MÓDULO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 3.121,71 3.237,46 38.849,52 

5 63173 
MÓDULO DE ADMISSÃO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 12 MÊS 364,20 377,70 4.532,40 

6 63213 
MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 478,66 496,41 5.956,92 

7 63174 
MÓDULO DE ALMOXARIFADO - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 624,34 647,49 7.769,88 

8 63175 
MÓDULO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E HABITE-SE - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 416,23 431,66 5.179,92 

9 63177 
MÓDULO DE B.I. -  BUSINESS INTELLIGENCE  - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 1.248,68 1.294,98 15.539,76 

10 63178 
MÓDULO DE CADASTRO DE LOTEAMENTO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 468,26 485,62 5.827,44 

I I 63179 
MÓDULO DE CARTA DE SERVIÇOS E ATENDIMENTO AO 
CIDADÃO 156 - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 1.248,68 1.294,98 15.539,76 

12 63181 

MÓDULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO 
FINANCEIRA, ORÇAMENTO ANUAL (PPA, LDO, LOA) e 
Prestação de contas ao TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 3.954,17 4.100,78 49.209,36 

13 63209 

MODULO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO 
FINANCEIRA, ORÇAMENTO ANUAL (PPA, IDO. LOA) e 
Prestação de contas ao TCE/PR - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER LEGISLATIVO 

12 MÊS 765,86 794,26 9.531,12 

14 63182 
MÓDULO DE CONTROLE DE FROTAS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 624,34 647,49 7.769,88 
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15 63183 
MODULO DE CONTROLE DE ISENÇÃO DE IPTU - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 312,17 323,74 3.884,88 

16 63184 
MODULO DE CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 884,48 917,28 11.007,36 

17 63185 
MODULO DE CONTROLE INTERNO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 312,17 323,74 3.884,88 

18 63210 
MODULO DE CONTROLE PATRIMONIAL - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 12 MÊS 208,11 215,83 2.589,96 

19 63186 
MODULO DE CONTROLE PATRIMONIAL - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 312,17 323,74 3.884,88 

20 63187 
MODULO DE DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS 
DE INSTITUIÇÕES Financeiras - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 1.248,68 1.294,98 15.539,76 

21 63188 
MODULO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO - PARA USO 
EXCLUSIVO.D0 PODER EXECUTIVO 12 MÊS 832,46 863,33 10.359,96 

22 63189 
MODULO DE FISCALIZAÇÃO - PARA USO EXCLUSIVO DO 
PODER EXECUTIYO, , , . • 

12 MÊS 520,29 539,58 6.474,96 

23 63200 
MODULO DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO  

12 MÊS 520,29 539,58 6.474,96 

24 63203 
MODULO DE GESTÃO PARA CEMITÉRIO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO  12 MÊS 2.081,14 2.158,34 25.900,08 

25 63211 
MODULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 12 MÊS 239,33 248,20 2.978,40 

26 63190 
MODULO DE LICITAÇÃO E COMPRAS - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 1.040,57 1.079,15 12.949,80 

27 63191 
MODULO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - 
PARA USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 1.040,57 1.079,15 12.949,80 

28 63192 
MODULO DE OBRAS PÚBLICAS/INTERVENÇÃO - PARA 
US()  EXCLUSIVO DO, PODER EXECUTIVO 12 MÊS 208,11 215,83 2.589,96  

29 63214 
MODULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER LEGISLATIVO 12 MÊS 208,11 215,83 2.589,96 

30 63193 
MODULO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 936,51 971,23 11.654,76 

31 63194 
MODULO DE PORTAL DO CONTRIBUINTE - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 936,51 971,23 11.654,76 

32 63195 
MÓDULO DE PROCESSOS FISCAIS - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 520,29 539,58 6.474,96 

33 63204 
MODULO DE PROCURADORIA - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 2.081,14 2.158,31 25.899,72 

34 63196 
MODULO DE PROTESTO ELETRÔNICO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 936,51 971,23 11.654,76 

35 63212 
MODULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

12 MÊS 312,17 323,74 3.884,88 

36 63197 
MODULO DE RECURSOS HUMANOS FOLHA DE 
PAGAMENTO - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 

12 MÊS 
.. 

1.040,57 1.079,15 12.949,80 

37 63198 
MODULO DE REDESIM - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
EXECUTIVO 12 MÊS 520,29 539,58 

, 

6.474,96 

38 63201 
MODULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO 
- PARA USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 728,40 755,41 

9.064,92 

39 63202 
MODULO DE TRIBUTAÇÃO E DÍVIDA ATIVA - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 1.040,57 1.079,15 12.949,80 

40 63199 MÓDULO SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO - PARA 
USO EXCLUSIVO  pc)  PODER EXECUTIVO 12 MÊS 936,51 971,23 11.654,76 

41 63205 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM DATA  CENTER  - PARA 
USO EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO 12 MÊS 4.058,23 4.208,70 50.504,40 

42 63215 
SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO CONTABIL E 
FINANCEIRO - PARA USO EXCLUSIVO DO PODER 
LEGISLATIVO 

12 MÊS 520,29 539,58 6.474,96 

43 63207 

, 

SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO RECURSOS 
HUMANOS SUPORTE TÉCNICO Especializado Contábil e 
Financeiro Suporte Técnico Tributário - PARA USO EXCLUSIVO 
DO PODER EXECUTIVO 

12 MÊS 8.116,45 8.417,40 
101.008,80 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 

aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. Integra, ainda, este instrumento contratual o Anexo 1, o qual contém algumas especificações 

dos serviços relacionados ao licenciamento e uso do  software  EQUIPLANO, além de melhores 
especificações do item 38 - MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO - PARA USO 
EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO e outras obrigações especificas. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DO REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. As especificações técnicas do  software  e as regras da prestação dos serviços de suporte técnico e 

operacional estão previstos no termo de referência, na proposta da empresa e no Anexo 1 deste instrumento. 

3. CLAUSULA TERCEIRA -  PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será  dc  12 (doze) meses, a partir do termo final em vigor 

da presente contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total do contrato é de R$ 580.438,38 (quinhentos e oitenta mil quatrocentos e trinta e oito reais 

e trinta e oito centavos). 
4.2. 0 valor mensal a ser pago ao Contratado 6 de RS 47.781,19 (quarenta e sete mil setecentos e oitenta e 

um reais e dezenove centavos). 
4.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

4.4. Estão incluídos no valor total do contrato: 
a) o reajuste anual elo INPC acumulado entre 12/9/2023 a 11/9/2024; 
b) o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em razão da alteração unilateral do contrato 

realizada pelo Contratante para a confecção da LOA 2025, no valor de RS 7.064.10 (sete mil sessenta e 
quatro reais e dez centavos), o qual selá pago em parcela (mica, juntamente com o próximo pagamento 
do valor mensal devido ao Contratado. 

5. CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 
entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar á Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias fiteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da 
Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 
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i) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

j) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto As obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

k) facilitar por todos os meios ao seu alcance a ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços, 

bem como atendendo prontamente as solicitações que forem efetuadas pelo Município; 

I) indicar e manter preposto para responder pela execução contratual. A indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade; 

m) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990).  

n) comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a execução de um 
determinado serviço agendado os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o) atender is determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) em se tratando de presto*, de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento; 

q) reparar, corrigir, remover, refazer, adaptar ou substituir, is suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Contratante, os serviços e aplicações de TI nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução contratual; 

r) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes ate o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa i Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e i Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

w) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

x) paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

y) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
z) arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum evento superveniente imprevisível, nos termos da legislação; 

aa) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança cibernética mais modernas e adequadas para o cumprimento do objeto da contratação;  

bb)  alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

cc)  orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

dd) conduzir os trabalhos com estrita observância is normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos órgãos do Poder Público; 

ee) submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam is especificações do objeto; 

ff) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
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gg) assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante e a terceiros, por si ou seus 
sucessores e representantes, na execução do objeto da presente contratação, isentando o Contratante de qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência dos serviços executados. 
5.2. o Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 

desta Contratação. 
5.2.1. 0 Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 
5.3.  Sell  admitida a subcontratacão  do objeto contratual, desde que observadas as regras previstas nesta 

subc láusula. 
5.3.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
5.3.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.3.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.3.4. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. 0 CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar o órgão competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas  it  execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido; 

J) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados El execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.  CI  ÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente - conforme a Clausula Quarta -, ate o 

100  (décimo) dia útil do  nth  subsequente à prestação dos serviços e a utilização do sistema  (software)  pelo 
Contratante, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal ate o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos serviços prestados no mês 
anterior, por meio de termo firmado pelo Gestor do Contrato, com atesto do Secretário da pasta, indicando a 
regularidade na execução dos serviços, o qual  sell  emitido até o 50  (quinto) dia útil de cada mês. 

7.3. A nota fiscal deverá ser emitida de acordo com as diretrizes da SEFAZ. 
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7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo Contratado, ou por meio do sistema de pagamento  
Fix,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao S1CAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o Contratado devera regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, 

ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte do Contratado e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

7.7.2.  Seri  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.8. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.9. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 

facultada a adoção de apenas uma delas: 
7.9.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou h 

prestação dos serviços; ou 
7.9.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa 
em nome do Contratado, não impugnados. 
7.10. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123/2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.11. A Administração deduzira do montante a ser pago os valores correspondentes is multas e/ou 
indenizações devidas pelo Contratado. 

7.11.1.0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao Contratado será precedido de processo 
administrativo em que  sera  garantido  it  empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 
que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao Contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

Contratado, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA 
como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I — 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 
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8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, conforme dotação(aes) indicada(s) no parecer contábil. 
8.2. A previsão das dotações orçamentarias mencionadas no parecer contábil é meramente exemplificativa, 

possibilitando-se o empenho de despesa em outras dotações não especificadas, de acordo com as normas contábeis 
e financeiras aplicáveis. 

9. ÇLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  

sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da  empress,  antes do inicio da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 
9.6. Reunião Inicial. 

9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 
tenham sido designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar 
os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, 
Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 
prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observara, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da Contratado, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como 
interlocutor principal junto a Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder 
as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 
9.7.2. A avaliação da execução do objeto utilizara o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no disposto neste item. 
IAP — ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o disposto 
neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 
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Forma de acompanhamento E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 
relação i quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo (métrica) IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 
previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 
período de referencia. 

Observações Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 
corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento e 
Sanções 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 80% e <90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

9.7.3.  Sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

a) não produzir os resultados acordados; 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da execução do objeto da contratação. 

9.8. A Contratação  sera  gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Papel na 
Contratação Nome Cargo  órgio de 

lotação e-mail  institucional 

Gestor da Contratação 
Gabriel Julio 

Alexandre Schuingel 
Analista de 

Contratações 
SELOG selog.gabriel@capanema.pr.gov.br  

Fiscal Técnico Pedro Augusto Santana Analista de TI SECAD smcp@capanema.pr.gov.br  

Fiscal Administrativo 
Gabriel Julio 

Alexandre Schuingel 
Analista de 

Contratações 
SELOG selog.gabriel@capanema.pr.gov.br  

9.8.1. 0 Fiscal Técnico atuará quando solicitado apoio por parte do Gestor da Contratação. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais altcraçôcs contratuais reger-se-ao pela disciplina do artigo 65 da Lei ri° 8.666, de 1993 e 

demais legislação aplicável. 
10.1.1. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §10, da Lei n°8.666/93, quando 

acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o 

índice IPCA/IBGE para a atualização dos valores. 
10.1.2.Na hipótese de encerramento da vigência do contrato, sem prorrogação acordada entre as 

partes, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura existente, sem qualquer direito de 

indenização por parte do Contratado. 

10.1.3.Na hipótese de homologação de nova licitação que inclua o objeto desta contratação, durante 

a vigência deste contrato, fica permitida a supressão total do saldo contratual porventura existente, sem 

qualquer direito de indenização por parte do Contratado. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanema pr.gov.br  Página: 8 



Município de Capanema - PR 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA 
Çj)NTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas deste instrumento, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

Contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade 

contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. 0 Contratado terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias ateis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o 
atraso decorrer de culpa do Contratado. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuizos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sell  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A. contratação. 

11.6. A solicitação do Contratado para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, 
caberá a aplicação das sanções previstas no Edital e na legislação, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 
8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. 0 objeto do contrato será recebido definitivamente, mensalmente, ate o 50  (quinto) dia útil do Ines 

subsequente A prestação dos serviços e A disponibilização do sistema, pelo servidor designado para a fiscalização 

do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

12.2. 0 recebimento definitivo mensal da prestação de serviços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 

quando a prestação de serviços estiver em desacordo com o contrato e/ou termo de referência. 

12.3. 0 recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil e pela responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

12.4. Entregue a nota fiscal pelo Contratado até o 10  (primeiro) dia  fail  do mês subsequente à prestação dos 

serviços, o fiscal do contrato irá averiguar a existência de pendências nos serviços prestados pelo Contratado, 

incluindo a presteza e a resolutividade dos chamados abertos pelos agentes públicos municipais pela empresa 

Contratada, da melhoria e/ou atualização do sistema, ou da inovação de funcionalidades especificas do sistema 

demandadas pela municipalidade. 

12.5. 0 fiscal do contrato confeccionará o termo de recebimento definitivo com todas as informações 

necessárias para identificar a conduta da empresa contratada, se necessário, e informará o Secretário Municipal de 

Administração, em caso de identificação de cometimento de infrações contratuais, para a tomada das providências 

cabíveis. 

12.6. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a conduta da empresa 

contratada, o Secretário Municipal da pasta gestora da contratação poderá, mediante despacho, suspender o 

pagamento da nota fiscal em análise, como medida preventiva. 

12.7. Regularizados os serviços pelo Contratado, o pagamento  sera  liberado, total ou parcialmente, de 

acordo com a deliberação do Secretário Municipal competente. 

12.7.1. 0 pagamento somente não  sera  liberado totalmente na hipótese de abertura de processo 

administrativo para apurar a responsabilidade da empresa contratada." 

12.8. Estando escorreitas as informações e emitido o Termo de Recebimento Definitivo, com a ciência do 

Secretário da pasta, a documentação será encaminhada A SEFAZ, para a realização dos procedimentos contábeis 

cabíveis, até o pagamento. 

12.9. A SEFAZ ficará responsável pela comunicação e solicitação das correções da nota fiscal ao 

Contratado, caso necessário. 

12.10. Caso toda a documentação e informações mencionadas acima sejam inseridas no sistema 

informatizado disponibilizado, o relatório emitido pelo sistema, firmado pelo Gestor da Contratação e pelo 

Secretário da pasta,  sera  o documento suficiente para encaminhamento à SEFAZ, para fins de liquidação contábil 

e pagamento. 

13. CLÁUSLILA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINIST • • TIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no  -Fenno  de Referõncia. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELA [)ORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 

dificil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -120S CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clausulas deste instrumento, ou no instrumento 

convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n°9.784/1999, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 
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16.. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta 

contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se 
utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado  ill  se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 
17.3. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO  
18.1. Em atendimento a Lei IV 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Coiusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer  preps  em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados.  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o 
Controle Interno, que adotarão as providencias necessárias. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo 

Contratante e a integra dos documentos da contratação  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 
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20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 
20.3. Mecanismos formais de comunicação. 

20.3.1.  Sao  definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 
Contratado, os seguintes: 

a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunido; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
1) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre a fiscalização ou agentes públicos 

autorizados e o(s) responsável(is) e/ou preposto(s) do Contratado. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelos representantes de ambas as partes. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 10 de janeiro de 2025. 

JOAO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  

0  SUMO 

Nei ssIer João Luiz de Macedo  Junior  
Prefeito Municipal Representante Legal 

do Contratado 

Ciência dos Fiscais da Contratação a respeito das obrigações do 
Contrato Administrativo n" 327/2022 

Fiscais da 
Contratacio 

Nome Cargo 
Data da 
ciência 

Assinatura 

Gestor da 
Contratação 

Gabriel Julio Alexandre 
Schuingel 

Analista de 
Contratações 

Fiscal Técnico Pedro Augusto Santana Analista de TI 

Fiscal 
Administrativo 

Gabriel Julio Alexandre 
Schuingel 

Analista de 
Contratações 
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Cálculo Exato 
8  

  

Atualização de  urn  valor por  urn  índice financeiro 

Atualização de R$104,66 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: 12$108,54 

Memória do Calculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7C79% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor " fator = R$104,66 * 1,037079 

eValor atualizado = R$108,54 

 

Curiosidades: 
Por que ha tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.or/imprimiraspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$3.121,71 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$3.237,46 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice itilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 o  -0,14%. 

Atualização 
AftValor atualizado = valor * fator = R$3.121,71 " 1,037079 
walor atualizado = R$3.237,46 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para deter minado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidace de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Bancc Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.br/imprimiraspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Calculo Exato 

00 
Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualização de R$478,66 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$496,41 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$478,66 * 1,037079 

illValor atualizado = R$496,41 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.br/imprimir.aspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Cálculo Exato 1113401  
Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$624,34 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$647,49 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079%  
Ern  fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste calculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor " fator = R$624,34 * 1,037079 
Valor atualizado = R$647,49 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.br/ mprimir.aspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Calculo Exato 

Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualização de R$416,23 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$431,66 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste calculo foram: 
Seternbro-2023 = 0,11)/0; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor " fator = R$416,23 * 1,037079 

inValor atualizado = R$431,66 

Curiosidades: 
Por que ha tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.br/imprimir.aspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Calculo Exato 

Atualização de um valor por um indice financeiro 

Atualizaçáo de R$1.248,68 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$1.294,98 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste calculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$1.248,68* 1,037079 

• Valor atualizado = R$1.294,98 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os índices diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato 

00.zi\94 

 

Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualização de R$468,26 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor 

Valor atualizado: R$485,62 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 =, -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$468,26 " 1,037079 
*Valor atualizado = R5485,62 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando á necessidade de  Indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 

Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualização de R$1.248,68 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$1.294,98 

Memória do Calculo 

Variação do indice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079  

On\ 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 

,m,Valor atualizado = valor * fator = R$1.248,68 * 1,037079 
gralor atualizado = R$1.294,98 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.bnimprimiraspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 



13/01/2025, 15:24 Calculo Exato 

Calculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$1.248,68 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$1.294,98 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$1.248,68 * 1,037079  

lip  Valor atualizado = R$1.294,98 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balangos. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um indice financeiro 

Atualização de R$3.954,17 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$4.100,78 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,8'1%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor " fator = R$3.954,17 * 1,037079 

*Valor atualizado = R$4.100,78 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Alem disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabelhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) • 
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Calculo Exato 

00  
Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$755,86 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$794,26 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 .= -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$765,86 * 1,037079 *Valor atualizado = R$794,26 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do  GP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato O 99  

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$624,34 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor 

Valor atualizado: R$647,49 

Memória do Calculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$624,34 * 1,037079 
Valor atualizado = R$647,49 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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lculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro o o *o.o  
Atualização de R$312,17 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$323,74 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$312,17 " 1,037079 
Valor atualizado = R$323,74 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um  'ado  a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com  urn  indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato 

00  
Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$884,48 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor 

Valor atualizado: R$917,28 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

01 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor " fator = R$884,48 " 1,037079 
Valor atualizado = R$917,28 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando á necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 0 0 492  
Atualização de R$208,11 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor 

Valor atualizado: R$215,83 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor* fator = R$208,11 * 1,037079 

AmValor atualizado = R$215,83 

IIF 

Curiosidades: 
Por que ha tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com  urn  indice divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$1.248,68 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$1.294,98 

Memória do Cálculo 

Variação do indice INPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em perceritual: 3,7079%  
Ern  fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice Ltilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 

I

Valor atualizado = valor * fator = R$1.248,68 * 1,037079 
a I o r atualizado = R$1.294,98 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apiopriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Alem disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissfdios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do 13P-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com  urn  indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de  
be  

(Fonte  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato 

Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualização de R$832,46 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$863,33 

Memória do Calculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste calculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$832,46 * 1,037079 

AmiValor atualizado = RS863,33 

11, 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lacto a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um indice financeiro 

Atualização de R$520,29 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$539,58 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$520,29 * 1,037079 
Valor atualizado = R$539,58 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$2.081,17 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$2.158,34 

Menruil ia do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$2.081,17 * 1,037079 

*Valor atualizado = R$2.158,34 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  Indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando á necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com  urn  indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 0 0 01,7  
Atualização de R$239,33 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$248,20 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$239,33 * 1,037079 
Valor atualizado = R$248,20 

Curiosidades: 
Por que ha tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Alem disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato  

O tt  
Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$239,33 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$248,20 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor " fator = R$239,33 * 1,037079 
Valor atualizado = R$248,20 

IIP 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$1.040,57 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$1.079,15 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - incl. Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7C79% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$1.040,57 * 1,037079 

• Valor atualizado = R$1.079,15 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabethadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato 

0 0 O 
Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$1.040,57 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$1.079,15 

Memória do Cálculo 

Variação do indice INPC -  Ind.  Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$1.040,57 * 1,037079 valor atualizado = R$1.079,15 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por  urn  lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do 11:3P-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar  
corn  um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Calculo Exato 

Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualização de R$936,51 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: RS971,23 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = velor * fator = R$936,51* 1,037079 
Valor atualizado = R$971,23 

Curiosidades: 
Por que  he  tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$2.081,14 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$2.158,31 

Memória do Cálculo 

Variação do indice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$2.081,14 * 1,037079 
Valor atualizado = R$2.158,31 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Alem disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando a necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 
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Cálculo Exato 
0 0

i
43 

Atualização de  urn  valor por um índice financeiro 

Atualização de R$1.040,57 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$1.079,15 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,8 %; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor* fator = R$1.040,57 * 1,037079 

• Valor atualizado = R$1.079,15 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem pregos ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação a ta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.br/imprimiraspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$72E3,40 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$755,41 

Memória do Cálculo 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do índice Ltilizados neste calculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$728,40 * 1,037079 
Valor atualizado = R$755,41 

111, 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de preços no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros pregos ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o  process  D inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes pregos diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de  indices  de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.briimprimir.aspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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Cálculo Exato 

Atualização de  urn  valor por  urn  índice financeiro 

Atualização de R$4.058,23 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC - ind. Nac. de Pregos ao 
Consumidor 

Valor atualizado: R$4.208,70 

Memória do Cálculo 

Variação do indice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%;  Margo-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$4.058,23 * 1,037079 

411Valor atualizado = R$4.208,70 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando á necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos pregos. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de pregos distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

https://calculoexato.com.briimprimiraspx?codMenu.FinanAtualizalndice 1/1 
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Cálculo Exato 

Atualização de um valor por um índice financeiro 

Atualização de R$8.116,45 de 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 pelo índice INPC -  Ind.  Nac. de Pregos ao Consumidor 

Valor atualizado: R$8.417,40 

Memória do Cálculo 

Variação do indice INIPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor entre 01-Setembro-2023 e 01-Setembro-2024 

Em percentual: 3,7079% 
Em fator de multiplicação: 1,037079 

Os valores do indice utilizados neste cálculo foram: 
Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; 
Fevereiro-2024 = 0,81%; Março-2024 = 0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,46%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 
0,26%; Agosto-2024 = -0,14%. 

Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$8.116,45 * 1,037079 
Valor atualizado = R$8.417,40 

Curiosidades: 
Por que há tantos  indices  de pregos no Brasil? 

Os  indices  diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor  etc.  Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 
de  indices.  Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando á necessidade de  indices  de pregos mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do IGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-DI, o que permitiu ao mercado contar 
com um indice divulgado no Ultimo dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços. 

(Fonte:  Site do Banco Central do Brasil) 

httos://calculoexato.com.br/imprimiraspx?codMenu=FinanAtualizalndice 1/1 
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ANEXO I do Contrato Administrativo n° 327/2022 
ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS RELACIONADOS 

AO LICENCIAMENTO E USO DO  SOFTWARE  EQUIPLANO 

1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS. 

1.1. As especificações da aplicação de TI  (software)  da Equiplano, da sua licença de uso, dos serviços 
relacionados com a manutenção corretiva e evolutiva do sistema, treinamentos e demais obrigações da empresa 
contratada estão previstas: 

a) no Termo de Referência; 
b) no Edital da Licitação; 
c) na Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados; 
e) no Contrato Administrativo n° 327/2022; 
f) normas técnicas e jurídicas aplicáveis ao objeto da contratação; 
g) neste instrumento. 
1.1.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 

aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.2. Obrigações, funcionalidades e ferramentas do sistema  
a) 0 sistema deve permitir a geração de relatórios, gráficos em cores e estatísticas dos serviços, 

políticas públicas, processos e demais dados contidos na plataforma; 
b) A Plataforma deve permitir o cruzamento de dados e a centralização das informações colhidas 

pelas diversas Secretarias, permitindo a integração cadastral e dados do Município; 
c) 0 sistema deve permitir o redirecionamento para website(s)/aplicativo(s) para fins de assinatura 

eletrônica/digital e/ou emissão de guias, entre outros, como por exemplo, "gov.br"; 
d) Possibilitar o acesso seguro a todas as funcionalidades por meio de uma tela de  login  que utilize 

mecanismos de autenticação robustos. Isso inclui a criptografia de senhas utilizando algoritmos modernos 
e seguros, garantindo que os dados de autenticação sejam protegidos contra acessos não autorizados; 

e) Permitir o gerenciamento completo de usuários, possibilitando a criação, edição, ativação e 
desativação de contas de usuário; 

f) Possibilitar o controle granular de acesso dos usuários, permitindo a atribuição de permissões e 
restrições especificas de acordo com as funções e responsabilidades de cada um. Deve ser possível definir 
diferentes níveis de acesso, assegurando que as informações sensíveis e operações críticas estejam 
disponíveis apenas para usuários autorizados; 

g) Possibilitar a gestão eficiente das diferentes secretarias, departamentos e equipes envolvidas na 
operação municipal, incluindo a capacidade de estruturar hierarquias e alocar recursos, assegurando uma 
coordenação eficaz das atividades e uma visão clara das responsabilidades de cada setor; 

h) Permitir a administração dos certificados de treinamento emitidos para os usuários. Isso envolve 
o registro das qualificações obtidas, o acompanhamento de treinamentos obrigatórios ou recomendados, e 
a emissão de certificados digitais que atestem a conclusão dos programas de capacitação oferecidos; 

i) Permitir o rastreamento detalhado das atividades relacionadas à prestação de serviços, 
possibilitando o registro de todas as etapas e ações realizadas. Deve incluir a capacidade de gerar relatórios 
automatizados, oferecendo visão clara e abrangente do andamento dos processos e da eficiência das 
operações; 

j) Ser responsivo e adaptado para dispositivos móveis  (smart-phones),  garantindo que os usuários 
possam acessar, a qualquer momento; 

k) Disponibilizar uma interface pública acessível à população por meio da qual os cidadãos possam 
acessar informações sobre serviços municipais, acompanhar o  status  de solicitações e participar de 
consultas públicas. Essa interface deve garantir a autenticação segura dos usuários, protegendo as 
informações pessoais e assegurando a integridade dos dados transmitidos; 
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1.2.1. Após a implementação de todos os módulos contratados, compete ao Contratado realizar os 
serviços necessários para refinamento do sistema, conforme as novas necessidades advindas da 
implementação de atualizações técnicas, novas normas, processos e fluxos dos órgãos públicos municipais. 

1.2.2. 0 Contratado fornecerá todas as instruções necessárias para que os agentes públicos 
municipais consigam alimentar a Plataforma com os dados necessários para o melhor aproveitamento do 
sistema. 

1.2.3. Disponibilizar corpo técnico para auxiliar na exportação, importação, transmissão e integração 
de dados e de informações inseridos no sistema da Equiplano, referentes ao Contratante, com outros 
sistemas de tecnologia de informação (softwares) contratados pelo Município de Capanema. 

1.2.4. Disponibilizar acesso ao banco de dados e aos meios tecnológicos utilizados pela Equiplano 
para a exportação, importação, transmissão e a integração de dados e de informações, referentes ao 
Contratante, com outros sistemas de tecnologia de informação (softwares) contratados pelo Municipio de 
Capanema. 

1.2.5. Auxiliar o Contratante a manter a continuidade dos serviços públicos, incluindo a conversão 
do formato de arquivos, diante da complexidade dos softwares contratados, no que tange A exportação, 
importação, transmissão e integração de dados, informações e processos com outros softwares contratados 
pelo Município de Capanema. 

1.2.6. Cooperar e dialogar com agentes públicos e/ou representantes credenciados de empresas 
privadas para a concretização do disposto nos subitens 1.2.4 e 1.2.5. 

1.3. Do tratamento dos dados pelo Contratado:  

a) 0 acesso ao Banco de Dados da Plataforma, por qualquer usuário, incluindo representantes do 
próprio contratado, para acesso a informações pertinentes ao Município de Capanema, somente poderá ser 
realizado por pessoas autorizadas e devidamente identificadas, por meio de acesso individualizado, por  
login  e senha pessoal e intransferível, além de registro permanente de todas as informações consultadas, 
alteradas e incluídas pelo(s) respectivo(s) usuário(s). 

b) 0 Contratado deverá informar ao Contratante, formalmente, o responsável da empresa pelo 
gerenciamento do sistema, que possua todos os acessos, alterações e tratamento dos dados pertinentes ao 
Município de Capanema. 

C) 0 Contratado deverá ter sistemas para Segurança da Informação (confidencialidade, integridade, 
disponibilidade e autenticidade), respeitando integralmente As disposições da LGPD (Lei Federal n" 
13.709/2018); 

d) Toda a segurança da informação é de inteira responsabilidade do Contratado, que deverá tomar 
medida cabível para a segurança total da informação do Município de Capanema. 

e) 0 mínimo de Segurança da Informação deve ser contra ameaças ocasionadas por  virus,  acessos 
remotos à rede,  backup  desatualizados, violação de senhas, furtos de identidades  etc.  

0 0 Contratado deverá fazer cópias de segurança de todas as informações contidas na Plataforma 
diariamente e mantê-las por todo o período da contratação. 

g) Em qualquer momento, inclusive no prazo de até 12 (doze) meses após eventual encerramento 
da contratação, o Contratado deverá disponibilizar todos os arquivos das cópias de segurança, referentes a 
todo o período da contratação. 

h) 0 descumprimento do subitem acima acarretará a aplicação de multa, no valor total do contrato  
original, sem olvidar de outros prejuízos ocasionados ao Município. 

Respeitar e cumprir as normas relativas à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
j) Somente liberar acesso As ferramentas contratadas para servidores previamente indicados 

formalmente pelo Gestor da Contratação, Secretário da pasta gestora ou pelo Chefe do Poder Executivo. 
k) Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança: 0 Contratado deverá manter sigilo absoluto 

sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os 
equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos 
serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, fora do escopo da presente 
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contratação, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos, 
sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

1.4. Da postura do Contratado com o tratamento e a utilização da Plataforma pelos agentes públicos  
in  

a) 0 Contratado deve monitorar a utilização e a alimentação de dados do sistema pelos agentes 
públicos municipais, para avaliar o adequado aproveitamento das ferramentas e funcionalidades por parte 
dos órgãos municipais, devendo manter continuo encaminhamento de  feedbacks  ao gestor do contrato e ao 
Secretário da pasta; 

b) Constante orientação e atualização da estratégia de uso da plataforma; 
C) Proatividade por parte da empresa contratada no estimulo e facilitação para que os agentes 

públicos municipais utilizem adequadamente a plataforma; 
d) Proatividade na avaliação e na realização das diligências e reuniões necessárias para a integração 

e compartilhamento de dados com os demais softwares utilizados pelo Município. 

2. IMPLEMENTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE TODOS OS MÓDULOS DA PLATAFORMA 
(configuração, migração de dados, treinamento/capacitação de servidores, habilitação do sistema para uso). 

2.1. Para viabilizar o funcionamento de seu sistema, o Contratado deverá realizar a implantação, 
compreendendo o diagnóstico, configuração, habilitação do sistema para uso, conversão / migração e o 
aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas em uso, cuja responsabilidade será da 
empresa contratada, com disponibilização deles pelo CONTRATANTE para uso, cuja migração, configuração e 
parametrização  sera  realizada. 

2.2. A migração compreendera a conclusão da alimentação das bases de dados e tabelas para permitir a 
utilização plena de cada um dos softwares e aplicativos; A execução desta fase é de responsabilidade da empresa 
contratada. 

2.3. As atividades de saneamento/correção dos dados são de responsabilidade da empresa contratada, com 
orientação da equipe do Contratante. Inconsistências e erros na migração silo situações previstas em qualquer 

migração de dados e que serão resolvidas de comum acordo entre as partes, mediante termos e cronogramas de 
trabalho em conjunto. 

2.4. 0 CONTRATANTE poderá optar por não migrar determinados dados ou mesmo de uma base de dados 
completa, caso seja de seu interesse. 

2.5. Durante o prazo de implantação do sistema, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de 
configuração de programas; 

2.6. Considera-se como necessários na fase de implantação de sistemas a realização de: 
adequação de relatórios, telas,  layouts  com os logotipos padrões do contratante; 

b) configuração inicial de tabelas e cadastros; 
c) estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 
d) adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo 

CONTRATANTE; 
e) ajuste de calculo, quando mais de uma fórmula de calculo é aplicável simultaneamente. 

2.7. A configuração visa a carga de todos os parâmetros inerentes aos processos em uso pelo 
CONTRATANTE e que atendam a legislação Municipal, Estadual e Federal. 

2.8. 0 CONTRATANTE disponibilizard analistas do quadro de servidores do Departamento de TI e de  
areas  afins para dirimir dúvidas, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e decidir as questões técnicas 
submetidas pela empresa contratada, registrando em relatório as deficiências verificadas, encaminhando 
notificações a empresa contratada para imediata correção das irregularidades. 

2.9. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que 
impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser 
prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes. 

2.10. A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações 
do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em 
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decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela 
inobservância desta cláusula, inclusive após o término do contrato. 

2.11.0 Contratado deverá documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de 
configuração, apresentando os relatórios, quando solicitado. 

2.12. 0 prazo para implantação e implementação de todos os módulos contratados é de 120 dias a contar 
da assinatura do contrato/termo aditivo. Caso algum módulo não esteja 100% implementado e disponível para uso 
do contratante neste período,  sera()  descontados os respectivos valores, sem prejuízo de eventual aplicação das 
sanções administrativas cabíveis. 

2.13. A garantia da disponibilidade  minima  do sistema contratado deverá ser de 95% do tempo de cada mês 
civil brasileiro. Eventuais manutenções do sistema deverão ser programadas e realizadas fora do horário de 
expediente do ente público. 

3. TREINAMENTO/CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS 
3.1. Serviços de treinamento dos agentes públicos devem ser realizados na implantação e durante toda a 

contratação, para o melhor aproveitamento do sistema. 
3.2. Visando dar condições para que os agentes públicos operem as novas ferramentas do sistema instalado, 

o Contratado deverá realizar a capacitação inicial, durante a fase de implantação. Nesse caso, a empresa contratada 
deverá apresentar, no inicio das atividades, o Plano de Treinamento destinado a capacitação dos usuários c técnicos 
operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades e programas, abrangendo os níveis funcional e 
gerencial, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 

a) Identificação de treinamento presencial ou remoto; 
b) Público alvo; 
c) Conteúdo programático; 
d) Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento; 
e) Carga horária do treinamento; 
0 Processo de avaliação de aprendizado; 
g) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, slides, fotos,  etc.).  

3.3. 0 treinamento para o nível técnico compreendendo: capacitação para suporte aos usuários, aspectos 
relacionados a configurações, monitoração de uso e permissões de acesso, permitindo que a equipe técnica possa 
propiciar o primeiro atendimento aos usuários, ou providenciar a abertura de chamado para suporte pelo 
Contratado. 

3.4. As turmas devem ser dimensionadas por  Area  de aplicação e com número de participantes compatível 
eficaz ao aproveitamento e assimilação de conhecimento dos participantes/ treinandos; 

3.5. Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos servidores que tiverem comparecido a mais de 
85% (oitenta e cinco por cento) das atividades de cada curso. 

3.6. Os equipamentos e as dependências necessários ao desenvolvimento das atividades de capacitação 
serão fornecidos pelo CONTRATANTE, havendo disponibilidade de uma impressora, na sala de treinamento. 
para testes e acesso à intemet. 

3.7. A capacitação deverá ser realizada dentro do período de implantação, em carga horária e com métodos 
suficientes a capacitação para normal uso do ferramental tecnológico a ser fornecido. 

3.8. 0 treinamento de novos usuários, na sede da entidade ou via  web,  para a operação ou utilização do 
sistema, em função de substituição de pessoal, durante a vigência da contratação  sera  considerado como 
Treinamento de Implantação, incluído no objeto da contratação. 

3.9. 0 treinamento na operacionalização dos sistemas, quando contratado, poderá ser realizado nas 
dependências do CONTRATANTE, na sede do CONTRATADO ou, ainda, via internet. 

3.10. 0 CONTRATANTE apresentará ao CONTRATADO a relação de usuários a serem treinados. 

4. CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
4.1. Disponibilização de canais de comunicação para solução de problemas operacionais envolvendo o 

sistema. 
4.1.1. Durante todo o período contratual devera ser garantido atendimento para suporte técnico, no 

horário das 08h00min as 12h0Omin e das 13h3Omin as 18h0Omin, de segundas às sextas-feiras, através de 
técnicos habilitados com o objetivo de: 
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a) esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 
b) auxilio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, 

queda de energia ou falha de equipamentos; 
e) orientar os servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de substituição 

de pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos  etc;  
d) auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas 

relacionadas à utilização dos sistemas. 
4.1.2. 0 atendimento técnico poderá ser realizado por telefone, WhatsApp, videochamada, 

videoconferência,  e-mail,  internet, pelo próprio sistema, através de serviços de suporte remoto ou local, 
neste último caso, nas dependências do CONTRATANTE. 

4.1.3. 0 atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o 
devido suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione. 

4.2. Manter canal permanente de comunicação para abertura de chamados pelos agentes públicos 
municipais, a fim de disponibilizar suporte técnico necessário para a operação do sistema  (software).  

4.2.1. 0 canal de comunicação para a disponibilização de informações e suporte técnico de natureza 
simples, preferencialmente, será realizado por meio de aplicativo de mensagens instantâneas e  sea  
respondido pelo Contratado em até 2h (duas horas), permitida a prorrogação, mediante justificativa 
adequada. 

4.2.2. Na hipótese de abertura de chamado por agente público municipal visando a melhoria do 
sistema, atualização do sistema, ou inovação de funcionalidades especificas (bild), o Contratado possui o 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis para atender integralmente o chamado ou, no mesmo prazo, apresentar um 
cronograma para o integral atendimento. 

4.2.3. Na hipótese de o sistema disponibilizado pela empresa contratada impossibilitar a execução 
de um comando ou a inserção de dados juridicamente viáveis e possíveis nos processos e módulos do 
sistema, assim reconhecidos pela Procuradoria-Geral do Município, a empresa possuirá o prazo de 48h 
(quarenta e oito horas) para a adequação do sistema ao comando ou aos dados indicados pela 
municipalidade, possibilitando a prorrogação deste prazo, considerando a complexidade da situação. 

5. SE RVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E LEGAL 
5.1. Serviços  continuos  de manutenção legal e corretiva do sistema e dos programas contratados. 
5.2. Durante a vigência do contrato o Contratado deverá executar os serviços  continuos  de manutenção 

legal e corretiva dos sistemas contratados, incluindo as seguintes atividades: 
a) Manutenção corretiva (erros de  software):  é o processo que inclui o diagnóstico e a correção 

de um ou mais erros decorrente de problemas de funcionalidade no sistema e detectados pelo usuário, ou 
seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado. Entretanto, tais anomalias estão restritas 
aos "erros de  software"  e não tem correlação com parametrizações, inserções incorretas de dados, 
inconsistências nos bancos de dados e tabelas ou erros de operação dos usuários. A primeira atividade de 
manutenção ocorre porque não é razoável presumir que a atividade de testes descobrirá todos os erros 
latentes na implantação de um grande sistema de  software.  Durante o uso de qualquer sistema de grande 
porte, erros ocorrerão e deverão ser relatados ao Contratado. 0 prazo máximo para reparos e correções em 
erros de  software  é de até 5 (cinco) dias úteis após o seu formal conhecimento pelo CONTRATADO e 
definição da solução especifica; 

b) Manutenção legal: em caso de mudanças na legislação municipal, federal, estadual ou em 
normas infra legais, durante a vigência contratual,  sera  elaborada uma programação para atendimento as 
mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema. 
5.3. A empresa Contratada deverá disponibilizar a atualização de versão de todos os sistemas, sempre que 

necessário para atendimento da legislação federal vigente e das normas e procedimentos do Tribunal de Contas do 
Fstado, sem quaisquer ônus adicionais ao CONTRATANTE, durante a vigência contratual. 

5.4. Os serviços de manutenção corretiva e legal são uma responsabilidade do CONTRATADO abrangidos 
no conceito de termo de garantia (direito do consumidor), que coincidirá em prazos com a vigência contratual e 
não incidirão custos adicionais ao CONTRATANTE. 
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5.5. 0 Contratado poderá ser chamado pelo Contratante para realizar, ao longo do prazo de execução 
contratual, os seguintes serviços, sem custo adicional: 

a) Serviços de capacitação pós-implantação em função de novas  releases  dos softwares e/ou 
rodízio de pessoal, cujo ambiente  sera  fornecido pelo Contratante, bem como chamados de atendimento 
técnico local a serem realizados pelos técnicos do Contratado, nas dependências do Contratante, ou via 
conexão remota para tratamento de erros, inconformidades causadas pelos usuários dos softwarcs do 
CONTRATANTE, ou por fatores alheios aos aplicativos  (virus  e afins por exemplo), ou outros cuja 
necessidade tenha sido identificada pelo Contratante; 

b) Manutenção Evolutiva - Serviços de melhoria continua de softwares, abrangendo todas as 
etapas necessárias, incluindo parametrizações, implementações e adição de novas funcionalidades, 
exclusivamente quando forem identificadas omissões, falhas, ineficiências ou desatualização nas 
ferramentas e funcionalidades existentes que comprometam o desempenho ou a conformidade do sistema 
com as necessidades do Contratante. Quaisquer solicitações de evolução serão avaliadas em conforrnidadc 
com a relevância e urgência para garantir a eficiência do sistema contratado, sem prejuízo ao escopo 
previamente estabelecido. Caso a manutenção evolutiva acarrete novas funcionalidades ao Contratante, 
não decorrentes de evolução tecnológica natural dos módulos contratados, eventual atuação ou melhoria 
do sistema pela Equiplano  sera  objeto de aditivo contratual, observando-se as normas legais aplicáveis. 
5.6. Cabe ao Contratado sugerir ao Contratante as funcionalidades e inovações do sistema Equiplano 

colhidos e aplicados em outros entes federados ou órgãos públicos. 

6. DO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO DATA  CENTER  
6.1. Por se tratar de sistema de propriedade intelectual do CONTRATADO, nos termo da Lei Federal 00  

9.609 de 19 de fevereiro de 1999, esta deverá disponibilizar o data  center  para alocação dos sistemas objeto desta 
contratação, com capacidade de processamento, como:  links,  servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia 
(grupo gerador), softwares de virtualização, segurança, sistema de climatização; compativeis com as necessidades 
do sistema ofertado e o volume de operações do CONTRATANTE; 

6.2. A estrutura de data  center  poderá ser própria ou terceirizada, desde já ficando expressamente autorizada 
a terceirização desse item do objeto em caso de contratação; 

6.3. 0 Contratado deverá realizar gerenciamento pró-ativo a nível de servidor, inibindo que operações 
onerosas (como emissão de relatórios grandes, execução de consultas com filtros inadequados,  etc.),  possam 
prejudicar a operação do sistema ocasionando lentidão e/ou travamentos, prejudicando assim os trabalhos  in  ternos. 

6.4. As ações realizadas através do gerenciamento pró-ativo, podem incluir o contato com o(s) usuário(s) 
do sistema ou o administrador local, para informar sobre essas situações, informando alternativas para execução 
das atividades e se necessário, interrompendo a execução da ação no servidor; 

6.5. Por se tratar de um sistema  web,  instalado e mantido em data  center,  as atualizações deverão ocorrer 
mediante as seguintes características: 

a) 0 procedimento de atualização deverá ser automatizado sem necessidade de interferência do 
usuário, executado, controlado e auditado pelo próprio CONTRATADO, garantindo que o sistema esteja 
disponível imediatamente após os procedimentos de atualização; 

b) As atualizações, assim que executadas deverão surtir efeito imediato  ern  todas as estações de 
trabalho do CONTRATANTE. Excetua-se aqui arquivos da camada  front-end  em cache no navegador, que 
poderão ser atualizados com regras especificas; 

c) Permitir visualizar os  logs  de atualizações que foram executadas anteriormente; 
d) Deverá permitir acesso posterior sempre que necessário pelo usuário a documentação de cada  

release  lançada/atualizada. 
6.6. Ainda quanto ao data  center,  o CONTRATADO fica responsável por manter os sistemas básicos 

(Sistema Operacional, Servidor de Aplicação, Servidor de Banco de Dados,  etc.)  em constante atualização. 
especialmente quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade 
(quando  software  livre); 

6.7. 0 Contratado devera prever as necessidades de capacidade de processamento, trafego de dados, 
armazenamento e estabilidade relacionados ao provimento de data-center  para atendimento das necessidades do 
Contratante e de acordo com o desempenho do sistema ofertado. A previsão e o atendimento das necessidades 
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para funcionamento inicial pleno do sistema cotado são de responsabilidade da proponente de acordo com as 

questões técnicas particulares de seu próprio sistema; 

6.8. Para garantir segurança e disponibilidade o ambiente computacional oferecido deverá, no mínimo, 

conter recursos suficientes ao processamento e ao armazenamento de informações a serem controladas com o 

sistema ofertado, dentre eles: 

a) Links  de internet redundantes; 

b) Hardwares  redundantes; 

c) Tecnologia de virtualização; 

d) Administração 24 X 7 (vinte e quatro horas, sete dias por semana). 

6.9. 0 Contratado deverá efetuar os eventuais  upgrades  em seus  hardwares  para garantir o bom 

funcionamento dos sistemas, mantendo estabilidade e confiabilidade dos equipamentos. 

6.10. Em caso de necessidade de readequação de capacidade de processamento, deverá permitir que seja 

realizado redimensionamento posterior conforme necessidade para atendimento da demanda de funcionalidades 

e usuários, de acordo com as seguintes regras e conceitos: 

a) Consideram-se recursos passíveis de aumento gradativo conforme demanda:  links  de internet, 

espaço em disco total (banco de dados, demais servidores e contingência para manutenções), quantidade 

de memória  RAM  por servidor, quantidade de vCPUs por servidor; 

b) 0 aumento de reserva de  link  de internet deverá ser realizado por MB adicional, além da 

quantidade já disponibilizada conforme necessidade do sistema/programas; 

c) 0 aumento de espaço em disco total deverá ser realizado por GB adicional, além da quantidade 

já disponibilizada conforme necessidade do sistema/programas; 

d) 0 aumento de memória  RAM  deverá ser realizado por GB em cada servidor conforme 

necessidade do sistema/programas, além da quantidade já disponibilizada; 

e) 0 aumento de qualquer um dos recursos mencionados deverá ser solicitado pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO mediante oficio. 

6.11. 0 datacenter a ser fornecido deverá ser suficiente para manter as informações controladas para 

acesso, em tempo real, durante toda a vigência da contratação, inclusive os  logs  de uso, podendo as informações 

de períodos anteriores serem armazenadas em  backups.  

6.12. 0 datacenter deverá conter tecnologia para manter cópia das informações no ambiente do datacenter 

do CONTRATADO (ou por ele contratado) e  download  de segurança do banco de dados pelo CONTRATANTE. 

6.13. Ao término da fase de implantação, quando posto em efetivo funcionamento, o CONTRATADO 

deverá notificar o CONTRATANTE, através de documento formal, os recursos da capacidade totais disponíveis 

do datacenter no momento. 

6.14. 0 Serviço de Hospedagem em Data  Center  deve observar as seguintes regras e obrigações: 

a) Segurança de acesso aos dados hospedados por meio de credenciais de acesso fornecida para pessoas 

definidas pelo CONTRATANTE; 

b) Sistema de prevenção e detecção de invasão, bem como ferramentas de análise de tráfego de dados; 

c) Redundância de  links  de internet fornecidos por mais de um provedor; 

d) Processo de  backup  onde os  backups  sejam armazenados em local fisico distinto do local onde os dados 

estão localizados; 

e) 0 data  center  deve permitir visitas de profissionais indicados pelo CONTRATANTE, para validação 

da estrutura caso solicitado; 

f) Responsabilizar-se por manter o  hardware  e os softwares atualizados; 

g) Fornecer as licenças do sistema operacional bem como as do sistema gerenciador do banco de dados, 

quando necessárias; 

h) Possuir equipe de profissionais especializados e em número suficiente para a execução dos serviços; 

i) Garantir alta disponibilidade dos serviços (24 x 7 x 365) e possuir acordo de nível de serviço (SLA) de 

pelo menos 99%; 

j) Possuir certificações que atestem que o data  center  atende as normas de segurança da informação. 

7. ESPECIFICAÇÕES DO MÓDULO TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS E PROTOCOLO (E-
PROCESSOS) 
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7.1. Sistema de rodar em ambiente  WEB,  permitindo todo trâmite sem utilização de papeis; 

7.2. Cadastro de locais, setores e departamentos, unificado com a Contabilidade; 

7.3. Cadastro dos funcionários (servidor público) relacionando aos seus locais de trabalho, utilizando 

mesmo cadastro de pessoas da Contabilidade — Cadastro único; 

7.4. Definição dos assuntos dos processos, com opção de controle da tramitação ou não; 

7.5. Definição da tramitação de um assunto, onde é possível informar o local de destino; 

7.6. Definição de parâmetros para um estagio como: prazo de execução, se pode concluir, se pode indeferir; 

7.7. Abertura de Processo por meio fisico ou por meio totalmente eletrônico pela internet, com acesso direto 

pelo requerente, seja agente público ou outro cidadão; 

7.8. Rotina para avaliação de processos abertos pela interne com controle de atualização cadastral; 

7.9. Os processos abertos pelos agentes públicos municipais cadastrados no sistema terão tramitação direta 

para os órgãos e agentes públicos indicados na abertura do processo, sem a necessidade do crivo e do 

encaminhamento por parte do  login  do protocolo-geral; 

7.10.0s processos abertos pelos demais cidadãos ou pessoas ittridicas serão avaliados e encaminhados par! 

o setor competente pelo  login  do protocolo-geral; 

7.11.Durante a tramitação de um processo, este pode ser enviado para qualquer local ou para qualquer agente 

público cadastrado no sistema, pelo agente que esteja com o processo pendente em seu painel ou pelo  login dc  

gerência do sistema, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração; 

7.12.0  login  de gerência do sistema e os logins dos membros da Procuradoria-Geral do Município poderão 

avocar processos, realizar a inclusão de documentos e proceder à movimentação de processos, independentemente 

de o processo estar pendente em seu painel; 

7.13.0s processos poderão ser finalizados pelo  login  de gerência do sistema, pelos logins de chefia de cada 

órgão público e pelos membros da Procuradoria-Geral; 

7.14.Caso os dados do requerente sejam divergentes dos dados que constam da base da Prefeitura, a 

atualização dependerá da aprovação de servidor com direitos para tal; 

7.15. Possibilitar a criação de modelos (pré-definidos), que poderão ser utilizados como base para a criação 

de novos documentos tanto na abertura, quanto nas ocorrências, salvando o documento editado como anexo do 

processo. 

7.16.Possibilitar a pesquisa e emissão de relatórios de processos despachados por um determinado agente 

público em um determinado período selecionado. 

7.17. Envio de  e-mail  para o requerente através da abertura do processo pela internet, ou ainda pelo processo 

de abertura pela Prefeitura; 

7.18. Envio de  e-mail  automático para o  e-mail  do agente público que receber um processo; 

7.19. Impressão da Ficha do Processo, com toda a tramitação; 

7.20.Impressão do Protocolo de Entrega em duas vias, sendo uma via para Prefeitura e a outra para o 

requerente, em mini-impressora; 

7.21.Impressio de Etiquetas com o número do protocolo, nome do requerente e assunto, utilizando 

formulário de etiquetas disponível no mercado; 

7.22.Pesquisa de processos, com filtros de pesquisa: Processos do operador logado, período, assunto e 

situação do processo; 

7.23. Encaminhamento de processo considerando o controle de tramitação ou não; 

7.24. Possibilidade de indeferir ou concluir um processo se o estágio atual permitir; 

7.25. Possibilidade de aceite eletrônico para controle de recebimento e envio; 

7.26. Possuir assinatura eletrônica para anexos em PDF, sendo possível encaminhamento do documento para 

assinatura nas próximas etapas; 

7.27.A consulta de processos pela  Internet  deve exigir, além do número do protocolo, o CPF ou CNP.I e, 
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para os processos abertos pela  Internet,  o endereço de  e-mail  do requerente; 

7.28. Possibilitar ao requerente, para os processos que foram abertos pela internet, além do acompanhamento, 

a inserção de novas ocorrências, além da possibilidade de envio de novos anexos. Permitir emissão de: Documento 

de acompanhamento das ocorrências e comprovante de encerramento; 

7.29. Permitir o cadastro de processos pela interne, com Requerente anônimo (configurados pela prefeitura), 

com a possibilidade de informar telefone e/ou  e-mail  para contato; 

7.30. Dados do requerente sigilosos, se o requerente solicitar; 

7.31. Dados da processos sigilosos, onde somente  sera  exibido para os interessados (requerente e 

responsável); 

7.32. Dados da ocorrência sigilosa, onde não  sera  exibido na interne; 

7.33. Envio de  e-mail  para o requerente com o número de seus processos e em todas as tramitações do 

processo, além do cancelamento e encerramento; 

7.34. Em casos de atualização cadastral do requerente, a atualização do cadastro dependerá da aprovação de 

servidor com direitos para tal; 

7.35. Na abertura de um processo, verificar se o requerente já não possui em seu nome outros processos do 

mesmo assunto, e caso possua avisar se realmente quer abrir outro ou lançar nova ocorrência ao existente; 

7.36. Possibilidade de apensamento de processos abertos sobre o mesmo assunto; 

7.37. Permitir relacionar Requerentes Adicionais a um processo, no momento da abertura; 

7.38. Sc o processo estiver aguardando alguma solicitação e for paralisado, não contar o tempo até o seu 

andamento; 

7.39. Possuir agrupamento de processos por assuntos; 

7.40. Possibilitar seleção de vários processos por assuntos para receber todos aos mesmos tempos, dar 

encaminhamento, anexar arquivos e suspender/concluir; 

7.41. Possuir rotina especifica onde o operador logado visualize/tramite os processos conforme configuração, 

podendo visualizar/tramitar: todos, somente os seus e de seu local de lotação; 

7.42. Permitir a produção, edição, assinatura eletrônica e trâmite de documentos dentro do próprio sistema, 

proporcionando a informatização de processos e documentos, permitindo atuação simultânea de várias unidades 

ao mesmo tempo em um mesmo processo, ainda que distantes fisicamente, reduzindo o tempo de realização das 

atividades. 

7.43. Possibilidade de edição ou exclusão de ocorrências, com autorização da autoridade competente; 

7.44. Cadastro de grupo de assinantes; 

7.45. Opção para abrir processo através de um documento assinado.; 

7.46. Gráficos; 

7.47. Assinatura de documentos em lote. 

7.48. Opção de substituição de documento para processos em andamento. 

7.49. Opção para paginação de documentos. 

7.50. Opção para baixar todo o processo digital em arquivo formato .pdf, com certificação da extração e da 

integridade do documento. 

7.51. Possibilidade de encaminhamento de processos de um agente público a qualquer outro agente público 

ou órgão público municipal, independentemente da etapa em que se encontre o processo ou de cadastro inicial dos 

agentes e órgãos públicos no respectivo processo. 

8. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATADO 
8.1. São obrigações do CONTRATADO: 

a) arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes 

transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, dentre outros afins, no 

atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, durante toda a vigência contratual; 
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b) executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à implantação 
do sistema contratado, autorizados formalmente pelo CONTRATANTE, através de ordem de inicio de 
serviço, no prazo máximo declarado no contrato; 

c) efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação as alterações legais (legislação municipal, 
federal e estadual) inerentes is suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, devendo executar 
as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito funcionamento e enquadramento as mudanças 
na legislação; 

d) efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, independentemente de 
serem observadas ou não pelos usuários; 

e) prestar o serviço de suporte técnico conforme disposições do termo de referencia e contrato; 
f) avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração 

especificas encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE; 
g) executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações do 

CONTRATANTE; 
h) fornecer o Banco de Dados utilizado, bem como as licenças para o CONTRATANTE, caso seja 

necessário; 
i) com relação ao data  center,  manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de 

Aplicação, Servidor de Banco de Dados,  etc.)  em constante atualização, especialmente quando falhas de 
segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade (quando  software  livre); 

j) fornecer mecanismo para monitoramento e  download  de cópia dos dados, no formato  DUMP  
RESTAURAVEL do próprio SGBD, ou outro formato aplicável, a ser realizado por usuário do quadro de 
servidores do CONTRATANTE com conhecimento técnico e expressamente autorizado. Isso é necessário 
tendo em vista ao término do contrato o fornecimento dos dados de propriedade do município, em formato 
que permita a fácil restauração, em caso de troca de fornecedor: 

k) fornecer o Banco de Dados utilizado, bem como as licenças para o CONTRATANTE, caso seja 
necessário, face a necessidade de manter banco de dados local em execução, com dados obtidos por meio 
de  restore  do arquivo de  backup DUMP,  fornecido; 

I) após a rescisão do contrato, fornecer  backup DUMP  RESTAURA VEL e senhas necessárias para 
acesso completo aos dados; 

m) tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas do Contratante, guardando 
total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral da Proteção de Dados Pessoais --
LGPD); 

n) comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 
contratual, para adoção das providências cabíveis; 

o) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante ou terceiros em 
função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou responsabilidade civil, nos termos da 
legislação, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório; 

p) Realizar as adaptações e procedimentos necessários, no  software  objeto da contratação, para 
permitir a interligação e/ou compartilhamento informatizado, digital e automático de dados entre os 
softwares contratados pela municipalidade, incluindo de outros fornecedores, de acordo com a necessidade 
do Contrante; 

q) Ressalvando-se o sistema informatizado disponibilizado pelo Contratado, de acordo com o 
disposto no  art.  93 da Lei n° 14.133/2021, todos os documentos e projetos decorrentes da execução dos 
serviços técnicos especializados contratados, o contratado deverá ceder todos os direitos patrimoniais a 
eles relativos para a Administração Pública municipal, hipótese em que poderão ser livremente utilizados 
e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do contratado; 

r) 0 licenciamento de uso do  software,  da infraestrutura em datacenter e a manutenção mensal 
corretiva e adaptativa do sistema incluem a capacitação e treinamento dos agentes públicos municipais, de 
forma virtual e/ou presencial, quando necessário, a respeito das correções e adaptações realizadas no 
sistema durante a vigência contratual; 

s) o Contratado, durante toda a execução do contrato, deverá garantir a manutenção do sistema 
operacional dos serviços prestados, procedendo todas as alterações requeridas pelo Contratante, atualizando 
os softwares utilizados para que acompanhem a evolução da legislação e das normas técnicas aplicáveis; 
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t) a manutenção também contempla a identificação de pontos falhos e eliminação de defeitos de 
códigos de funcionalidades do sistema implantado, bem como a identificação, proposição e realização de 
ações de manutenção preventiva, visando prevenir a incidência de erros e problemas futuros. Contempla a 
adequação das funcionalidades dos sistemas As novas regras de negócio, A nova legislação, As novas 
tecnologias ou melhoria da qualidade do sistema; 

u) 0 licenciamento de uso do  software  e da infraestrutura em datacenter devera ser ininterrupto, 24 
(vinte e quatro) horas por dia; 

v) Os serviços de manutenção mensal e suporte técnico serão disponibilizados durante o horário de 
expediente, em todos os dias úteis da vigência contratual, devendo, o Contratado, solucionar as demandas 
da municipalidade imediatamente, ou em prazo razoável aceito pelo Contratante. 

81. Fica previamente esclarecido que os serviços previstos no contrato, não incluem reparos de problemas 
causados por: 

a) Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de defeito na 
climatização ou condições elétricas inadequadas nas dependências do Contratante ou sob sua 
responsabilidade; 

b) Problemas relacionados a rede logica/internet do Contratante; 
e)  Virus  de computador e/ou assemelhados; 
d) Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, negligência, mau uso, imperícia, atos de 

guerra, motins, greves e outros acontecimentos que possam causar danos nos programas, bem como, 
transporte inadequado de equipamentos; 

e) Uso indevido dos programas licenciados, problemas na configuração de rede, uso de rede 
incompatível, uso indevido de utilitário ou de computador; 

J) situações, condições e fatos alheios a competência do CONTRATADO. 

CP• Documento assinado digitalmente 

Brasil JOAO LUIZ DE MACEDO  JUNIOR  
Data: 10/0112025 17:52:28-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br  
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ATOS LICITATORIOS  
9' TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
327/2022. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede ad-
ministrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Cen-
tro, nesta cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e 
o(a) a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ/ 
MF sob o n.° 76.030.717/0001-48, R ERNESTO PIAZZETTA, 202 - 

CEP: 82510350 - BAIRRO: BACACHER1, no Município  dc  t.uritibai 
PR, doravante designado( a) CONTRATADO, neste ato representado( a) 
pelo(a) Sr(a).  Joao  Luiz de Macedo  Junior,  CPF n°857.230.619-68, RG 
ir 5.406.041-6, com função de: Sócio-Administrador, conforme atos 
constitutivos apresentados, tendo em vista o que consta nos autos da 
Tomada de Preços n" 10/2022 e em observância a disposto no Parecer 
Jurídico n° 3/2025, resolvem celebrar o TERMO ADITIVO, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O Contrato Administrativo n°327/2022 pas-
sa a vigorar com a redação da minuta contratual anexa, contemplando: 
a) alteração contratual unilateral visando à modificação das especifi-
cações do objeto da contratação, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 
b) prorrogação contratual por 12 meses com renovação do quantitativo: 
c) reajuste contratual, aplicando-se o INPC acumulado entre 12/9/2023 
a 11/9/2024. 

CLAUSULA SEGUNDA: O Contrato Administrativo n° 327/2022 
na integra, com as alterações realizadas nesta oportunidade,  sera  dis-
ponibilizado no Portal Eletrônico do Município, no seguinte endereço: 

https://w ww.capane ma. pr.gov.b ri t  ran spa  renci alad mi 1 icitacoesil ic-
itacao/tom ada/ tomada-de-precos -n -10-2022-contratacao-de-em. 
pretia-para-prestacao-de-servico-de-lice.nciamento-de-software-pa-
ra-uso-do-poder-executivo-e-legislativo-municipal 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 10 de janeiro 
de 2025. 

Neivor Kessler join Luls de  Macedo  junior 
Preferto Allaxtripal Represmante Legal do ContrataJo 

10° TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
327/2022. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede ad-
ministrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Cen-
tro, nesta cidade, representado por seu Prefeito, o Sr. Neivor  Kessler  e 
o(a) a empresa EQUIPLANO SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ/ 
MF sob o n.° 76.030.717/0001-48, R ERNESTO PIAZZETTA, 202 - 
CEP: 82510350 - BAIRRO: BACACEIERI, no Município de Curitiba/ 
PR, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a). João Luiz de Macedo  Junior,  CPF n° 857.230.619-68, RG 
n° 5.406.041-6, com função de: Sócio-Administrador, conforme atos 
constitutivos apresentados, tendo em vista o que consta nos autos da 
Tomada de Preços n° 10/2022 e em observância a disposto no Parecer 
jurídico n° 3/2025, resolvem celebrar o TERMO ADITIVO, mediante 
as clausulas e condições a seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O Contrato Administrativo no 327/2022 pas-
sa a vigorar com a redação da minuta contratual anexa, contemplando: 

alteração contratual unilateral visando à modificação do valor con-
tratual em decorréncia de acréscimo quantitativo de seu objeto; 
b) reequillbrio econômico-financeiro do contrato, no valor de R$ 
7.064,10 (sete mil sessenta e quatro reais e dez centavos). 

CLAUSULA SEGUNDA: O Contrato Administrativo n" 327/2022 
na integra, com as alterações realizadas nesta oportunidade,  sera  dis-
ponibilizado no Portal Eletrônico do Município, no seguinte endereço: 

https:// capa  nema . pr. gov.brit ransparencia/adm/licitacoesilic- 
i tacaoltomad altom ada -de- precos n -10 -2022 •co ntrataca o-de- 
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E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 10 de janeiro 
de 2025.  

Noire, Kessler We Lobe Je  Macedo  bonier 
Pre:lido Mookipal Rcpretentante Legal do Guaratuda  

DECRETOS 
DECRETO N° 7.712, DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

Notneia o Senhor Auri Raierle, para exercer o cargo interino de Secretario 
Municipal da Família e Evoluylo Social. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a necessidade de nomeação para o cargo de 
Secretario Municipal da Família e Evolução Social, 
CONSIDERANDO a necessidade da continuidade dos trabalhos da 
Secretaria Municipal da Família e Evolução Social - SEFAM, 

RESOLVE: 

Art.  P Nomear, o Senhor Auri Baierle, Secretário Municipal de Admin-
istração, para exercer interinamente, o cargo de Secretario Municipal da 
Família e de Evolução Social, sem acúmulo de vencimentos.  

Art.  2* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 16 de janeiro de 2025. 

Neivor Kessler  
Prefeito  Municipal  

DECRETO N° 7.713 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

Nomeia a Sra.  Mariana Renner  Casaril para exercer o Cargo Comissio-
nado Executivo (CCE) de Assessora do Sistema de Acolhimento 

C) Prefeito do Município de Capanema. Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no  art.  123, incisos X e XII, 
da Lei Orgânica Municipal, no inciso II do  art.  9' da Lei Municipal 
n° 877/2001, nos artigos 48 e 50 da Lei Complementar Municipal n" 
22/2023 e no Decreto Municipal n° 7.495/2024, 

DECRETA:  

Art.  P Nomeia-se a Sra.  Mariana Renner  Casaril para exercer o Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) de Assessora do Sistema de Acolhi-
mento Familiar, nível CCE-3, para o exercício das atribuições estabele-
cidas no  art.  56 da Lei Complementar Municipal n° 22/2023, bem como 
no  art.  4" em conjunto com o disposto no  art.  96, ambos do Decreto 
Municipal n° 7.495/2024.  

Art.  2° Este decreto entra  ern  vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 15 de janeiro de 2025, revogando-se as disposições 
contrarias. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capaneina. Estado do  Parana:  

Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 16 de janeiro de 2025 

Neivor Kessler  
Prefeito  Municipal 
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